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Resumo 

Os Tribunais de Contas, no exercício do controle externo, possuem o papel de fiscalizar os atos 

da administração pública para comprovação da regularidade dos gastos, do adequado emprego 

dos recursos públicos e da execução orçamentária em prol dos interesses sociais da população. 

A auditoria na folha de pagamento dos entes públicos é uma dessas atribuições. A presente 

dissertação foi desenvolvida por meio de pesquisa do tipo descritiva com abordagem qualitativa 

para alcançar o objetivo de estruturar o mapeamento das rotinas desenvolvidas nas etapas dos 

processos de auditoria da folha de pagamento dos entes jurisdicionados do Tribunal de Contas 

do Estado de Mato Grosso do Sul (TCE-MS). Quanto aos meios, houve a escolha pela pesquisa 

bibliográfica, documental e de campo, com entrevistas em profundidade. Os dados foram 

tratados de acordo com a análise de conteúdo. Para organização dos temas, o referencial foi 

dividido em governança pública, controle externo na administração pública e mapeamento de 

processos. Os autores citados sintetizam a ideia de que as transformações sociais levam à 

necessidade de melhor padronização de rotinas e controle, o que, por sua vez, se conforma aos 

modelos de governança estabelecidos pelos entes públicos com foco na eficiência. Como 

resultado das análises das entrevistas realizadas acerca das atividades de auditoria da folha de 

pagamento dos órgãos sob a jurisdição do TCE-MS, foram explanadas questões relativas à 

atuação no controle externo dos gastos de pessoal, a fim de estabelecer como se dão as rotinas 

de auditoria. São apresentados fluxogramas como produto do mapeamento e identificadas 

oportunidades de melhoria. A fiscalização da folha de pagamento é avaliada como uma 

ferramenta de trabalho imprescindível no âmbito do Tribunal de Contas que pode ser 

aprimorada, por meio de maior padronização e automatização, para que venha a contribuir 

efetivamente no controle dos gastos de pessoal no âmbito dos órgãos jurisdicionados, também 

de forma educativa e preventiva. A partir das análises realizadas, foram levantadas 

oportunidades de melhoria a serem incluídas em um plano de ação elaborado com o objetivo 

de contribuir para o aperfeiçoamento das ações de controle externo voltadas à fiscalização da 

folha de pagamento. Espera-se que a presente análise sobre os processos organizacionais de 

fiscalização da folha de pagamento, sob a perspectiva do mapeamento de processos, contribua 

para a melhoria das ações de controle externo, em consonância com a missão do TCE-MS de 

garantir a efetividade e a transparência da administração pública e promover a integridade e a 

accountability como fundamentos da gestão dos recursos públicos em benefício da sociedade. 

Palavras-chave: Governança pública; administração pública; controle externo; auditoria; 

mapeamento de processos. 

  



 
 
 
 

Abstract 

The Courts of Auditors, in the exercise of external control, have the role of supervising the acts 

of the public administration to prove the regularity of expenses, the adequate use of public 

resources and budget execution in favor of the social interests of the population. Auditing the 

payroll of public entities is one of these attributions. This dissertation was developed through 

descriptive research with a qualitative approach to achieve the objective of structuring the 

mapping of routines developed in the stages of the audit processes of the payroll of the 

jurisdictional entities of the Court of Justice State of Mato Grosso do Sul (TCE-MS). As for the 

means, there was the choice for bibliographical, documental and field research, with in-depth 

interviews. Data were treated according to content analysis. To organize the themes, the 

referential was divided into public governance, external control in public administration and 

process mapping. The cited authors synthesize the idea that social transformations lead to the 

need for better standardization of routines and control, which, in turn, conforms to the 

governance models established by public entities with a focus on efficiency. As a result of the 

interview analysis about the audit activities of the payroll of the agencies under the jurisdiction 

of the TCE-MS, were explained issues related to the performance in external control of 

personnel expenses, in order to establish how audit routines occur. Flowcharts are presented as 

a mapping product and opportunities for improvement are identified. The inspection of the 

payroll is evaluated as an essential work tool within the Court of Auditors that can be improved, 

through greater standardization and automation, to effectively contribute to the control of 

personnel expenses within the public institutions, also in an educational and preventive way. 

From the analyzes carried out, measures were identified to be included in an action plan 

designed to contribute to the improvement of external control actions aimed at the inspection 

of the payroll. It is expected that the present analysis on the organizational processes of payroll 

inspection, from the perspective of process mapping, contribute to the improvement of external 

control actions, in line with the mission of the TCE-MS to ensure the effectiveness and 

transparency of public administration and to promote integrity and Accountability as 

foundations of the management of public resources for the benefit of society. 

Keywords: Public governance; public administration; external control; audit; process 

mapping.  
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1 INTRODUÇÃO 

Este capítulo introdutório busca contextualizar o cenário das transformações no âmbito 

da administração pública e o arcabouço legal que motivam e exigem o aperfeiçoamento da 

gestão em busca de qualidade e resultados em atenção às demandas da sociedade. Nesse sentido, 

apresenta o papel dos Tribunais de Contas no exercício do controle externo, que se realiza na 

fiscalização do uso dos recursos públicos. O tópico justifica o enfoque da pesquisa nas 

atividades de auditoria voltadas à fiscalização da folha de pagamento, dado o impacto desse 

gasto no orçamento dos entes públicos, e a escolha do mapeamento de processos, considerando 

que a padronização das rotinas pode contribuir para o fortalecimento das ações de controle 

externo. 

A introdução apresenta ainda a questão de pesquisa e os objetivos estabelecidos para 

respondê-la, além da estrutura em que foram desenvolvidos os tópicos teóricos e resultados do 

estudo com a finalidade de convergir no desenho dos fluxos de trabalho, elaborados para se 

compreender detalhadamente as etapas e os fluxos dos processos de auditoria da folha de 

pagamento dos órgãos públicos sob a jurisdição do Tribunal de Contas do Estado de Mato 

Grosso do Sul (TCE-MS). 

Como parte da organização político-administrativa brasileira, os Tribunais de Contas 

foram designados na Constituição Federal, conforme os artigos 70 e 71, como os órgãos 

auxiliares do legislativo na realização do controle externo das entidades da administração direta 

e indireta. Esse papel abrange rotinas de fiscalização dos atos da administração pública para 

comprovação da regularidade dos gastos, do adequado emprego dos recursos públicos e da 

execução orçamentária pelos titulares da prestação de serviços voltados ao atendimento dos 

interesses sociais da população (BRASIL, 1988). 

Para prestação dos serviços públicos, os gestores devem realizar os gastos de acordo 

com os limites fixados na legislação. O artigo primeiro da Lei de Responsabilidade Fiscal 

(LRF), Lei Complementar n. 101, de 4 de maio de 2000, estabelece a ação planejada e 

transparente como pressuposto da responsabilidade na gestão fiscal por meio da qual se 

previnem riscos e são corrigidos os desvios capazes de afetar o equilíbrio das contas públicas 

(BRASIL, 2000). 

As disposições legais são o parâmetro para o controle externo do qual se encarregam as 

cortes de contas como compromisso constitucional na fiscalização contábil, financeira, 

orçamentária, operacional e patrimonial (BRASIL, 1988). Diante dessa responsabilidade e dos 

princípios expressos no artigo 37 da Constituição Federal, quais sejam, legalidade, 
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impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, o Tribunal de Contas deve atuar para 

alcançar melhores resultados no desempenho de suas atribuições. A busca de concretização 

dessas diretrizes, por sua vez, também se reflete na melhoria da gestão dos órgãos fiscalizados 

(BRASIL, 1988). 

Ao exercer seu papel de controle externo, os tribunais de contas contribuem para que os 

entes estatais, responsáveis por oferecer os serviços públicos diretamente aos cidadãos, adotem 

boas práticas de governança. Dessa forma, o aperfeiçoamento da gestão também vai resultar na 

melhoria da qualidade das políticas públicas, por meio de maior transparência da administração 

pública, integridade e accountability como fundamento da gestão dos recursos públicos em 

benefício da sociedade (MATO GROSSO DO SUL, 2021a). 

Acerca da definição dessa expressão, Pinho e Sacramento (2009) esclarecem que, 

embora não exista um termo único em português, accountability transmite a ideia de 

responsabilização pessoal pelos atos praticados e disposição para a prestação de contas, tanto 

na esfera pública quanto privada. Seria a responsabilidade, obrigação e a responsabilização de 

quem ocupa um cargo em prestar contas em conformidade com os parâmetros legais. 

Melo (2007) complementa a ideia de accountability ao retomar os conceitos existentes 

na literatura para afirmar que se trataria, sobretudo, de um ato de delegação, considerando os 

incentivos para responsabilizar agentes políticos pelos seus atos e punir desvios. Tal relação, 

assim, assumiria diferentes formas no presidencialismo e no parlamentarismo, de acordo com 

as características de cada um desses sistemas de governo. 

O’Donnell (1998) diferencia a accountability em vertical e horizontal. A vertical 

assegura nos países democráticos, por exemplo, a participação dos cidadãos nas eleições e na 

livre expressão de suas reivindicações, enquanto a horizontal, que ele considera frágil, 

relaciona-se à fiscalização de um órgão ou de um poder pelo outro. 

As atividades de controle e fiscalização possuem especificidades, segundo Giacomoni 

(2021), que o seu exercício pelo poder legislativo necessita do suporte e auxílio técnico 

especializado delegado pela Constituição Federal aos Tribunais de Contas. O autor resume as 

principais atividades de fiscalização do Tribunal estabelecidas na Constituição Federal: 

apreciar, para fins de registro, a legalidade dos atos de admissão de pessoal e concessões de 

aposentadorias, reformas e pensões, na administração direta e indireta; fiscalizar a aplicação 

dos recursos; realizar inspeções e auditorias de natureza contábil, financeira, orçamentária, 

operacional e patrimonial nas unidades dos três poderes. 

A auditoria da folha de pagamento é uma das ações de controle externo dos Tribunais 

de Contas. As fiscalizações em folha de pagamento, remuneração e planos de cargos têm o fim 
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de aferir o cumprimento pela administração pública dos limites e vedações legais, inclusive 

quanto ao teto remuneratório e acúmulos ilegais, expressas na Constituição Federal (BRASIL, 

1988) e na Lei de Responsabilidade Fiscal-LRF (BRASIL, 2000). 

A Constituição Federal, em seu artigo 169, estabelece limites para os gastos com pessoal 

ativo, inativo e pensionistas, que se constituem em despesas obrigatórias. A concessão de 

vantagem ou aumento da remuneração, criação de cargos, alterações nas carreiras e novas 

admissões são condicionadas à existência de dotação orçamentária suficiente e à autorização 

específica na lei de diretrizes orçamentárias (BRASIL, 1988). De acordo com o artigo 19 da 

LRF, os gastos com pessoal dos estados e municípios são limitados a 60% da Receita Corrente 

Líquida (RCL) e da União, em 50% (BRASIL, 2000). As admissões de pessoal, como as de 

servidores concursados, temporários e comissionados, representam um dos fatores com impacto 

nesses gastos. 

Lopez e Guedes (2023) analisam, com base nos dados do Atlas do Estado Brasileiro do 

Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA), que, de 1985 a 2019, o total de vínculos de 

trabalho no setor público, nas três esferas, União, estados e municípios, excluindo-se as 

empresas públicas, aumentou de 4,8 milhões para 10,9 milhões. Os pesquisadores acrescentam 

que a partir de 2014, no entanto, não houve expansão da força de trabalho na administração 

pública, o que avaliam como resultado da crise econômica que reduziu gradualmente a 

disponibilidade orçamentária de estados e municípios. 

De forma complementar, pontuam que o poder executivo municipal é onde se concentra 

a maior parte dos vínculos do funcionalismo público e onde houve a maior expansão no período 

examinado, de 34% para 62% do total. Segundo os pesquisadores, a taxa de expansão média 

anual do executivo municipal foi de 4,3%, do estadual de 0,9%, enquanto a do executivo federal 

foi de apenas 0,2%. Quanto aos tipos de ocupação, descrevem que essa expansão quantitativa 

no âmbito dos municípios, cerca de metade dos servidores públicos, concentrou-se no núcleo 

de provimento de bens e serviços do Estado do Bem-Estar Social, ou seja, cargos voltados aos 

atendimentos de saúde e educação (LOPEZ; GUEDES, 2023). 

Na União, no Relatório de Gestão Fiscal (RGF) consolidado de 2020, os gastos com 

pessoal dos 12 meses anteriores somaram 285 bilhões de reais, equivalentes a 43,76% da 

Receita Corrente Líquida (BRASIL, 2020b). Já no município de Campo Grande, capital do 

Estado de Mato Grosso do Sul, o Relatório de Gestão Fiscal (RGF) do terceiro quadrimestre de 

2020 aponta que a despesa total com pessoal, no total de 1,9 bilhão, chegou a 50,39%, sendo o 

limite máximo para o executivo municipal de 54% (CAMPO GRANDE, 2021). Os números 

revelam que as crescentes despesas de pessoal em índices próximos ao limite legal podem se 
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constituir em desafios especialmente para a gestão pública municipal, por serem obrigatórias, 

contínuas, e impactarem também na prestação do serviço à população. 

A análise de dados da folha de pagamento é relevante tanto no planejamento e na 

execução da auditoria quanto no exame rotineiro dos processos individuais sujeitos a registro, 

conforme competência constitucional delegada aos Tribunais de Contas, expressa no artigo 71, 

III, da Constituição Federal (BRASIL, 1988). A auditoria da folha de pagamento dos entes 

públicos, além de permitir a verificação do cumprimento e a adequação ao teto de gastos, 

contribui para o monitoramento da evolução dos cargos comissionados e das contratações 

temporárias. 

Diante do exposto, para verificar a viabilidade desta proposta, foi formulada a seguinte 

questão de pesquisa: Como são compostos os processos de auditoria da folha de pagamento dos 

órgãos públicos sob a jurisdição do TCE-MS, considerando suas etapas e o fluxo de atividades? 

1.1 Objetivos da pesquisa 

Como forma de direcionar a pesquisa, foram elaborados os seguintes objetivos, geral e 

específicos: 

1.1.1 Objetivo geral 

Estruturar o mapeamento das rotinas desenvolvidas em todas as etapas dos processos de 

auditoria da folha de pagamento dos órgãos públicos sob a jurisdição do TCE em Mato Grosso 

do Sul. 

1.1.2 Objetivos específicos 

Para alcançar o objetivo geral, foram elencados os seguintes objetivos específicos: 

• Identificar as etapas desenvolvidas, os agentes e as ferramentas utilizadas; 

• Esquematizar o fluxo do processo de auditoria das folhas de pagamento; 

• Avaliar os procedimentos adotados para análise da folha de pagamento; 

• Verificar a padronização dos processos. 

1.2 Justificativa e problema da pesquisa 

O Tribunal de Contas tem o compromisso de fiscalizar e julgar os atos administrativos 

dos poderes da União, do Estado e dos municípios e as ações que envolvam a gestão de recursos. 

Assim como na Constituição Federal, de maneira reflexa, tal determinação também se encontra 
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expressa no artigo 77, III, da Constituição Estadual e no artigo 21, III, da Lei Complementar n. 

160, de 2012, que se constitui na Lei Orgânica do TCE-MS (BRASIL, 1988; MATO GROSSO 

DO SUL, 1989, 2012). 

Para desempenho desse papel e para aperfeiçoamento de sua gestão institucional, o 

TCE-MS atualizou em 2021, para o exercício de 2021 a 2025, o seu mapa estratégico por meio 

da Resolução n. 151, de 6 de outubro de 2021. O documento comunica a identidade estratégica 

institucional, representada pela missão de garantir a efetividade e a transparência da 

administração pública (MATO GROSSO DO SUL, 2021a). 

Com o objetivo de alinhar a sua atuação às metodologias e padrões da Organização 

Internacional das Entidades Fiscalizadoras Superiores (International Organization of Supreme 

Audit Institutions - INTOSAI) e aos preceitos das Normas Brasileiras de Auditoria do Setor 

Público (NBASP), o TCE-MS também atua em conformidade com normas de auditoria 

governamental (MATO GROSSO DO SUL, 2021b). Em 2018, o TCE-MS já havia também 

instituído o seu modelo de governança e apoio à gestão integrada, com a finalidade de 

implementar soluções de melhoria, reformulação e padronização dos processos e de inovação 

tecnológica destinados a aumentar a eficiência e a efetividade das ações (MATO GROSSO DO 

SUL, 2018a). 

Com foco no alcance dos resultados definidos no plano estratégico, o novo modelo 

organizacional da instituição se propôs a avançar na modernização dos processos de trabalho e 

na celeridade processual. A fiscalização das despesas de pessoal é parte das ações de controle 

externo e está diretamente ligada aos objetivos estratégicos de atuação do TCE-MS, inserida 

dentre as atribuições da divisão que fiscaliza os atos de pessoal e previdência, ou seja, os gastos 

públicos efetivados para pagamento de salários e vantagens aos servidores públicos e dos 

proventos de aposentadorias e pensões por morte. 

Na realização de auditorias, conforme defende o Tribunal de Contas da União (TCU) 

(BRASIL, 2019), o auditor deve contar com informações adequadas e relevantes para o 

desempenho do trabalho. É necessário um método estruturado, seguro e sequencial de análise 

para se compreender o significado dos dados no contexto do processo de fiscalização ou 

instrução processual. Tais análises podem contribuir para o planejamento da auditoria ou na 

instrução dos processos e também na identificação de indícios de fraudes. 

O estudo apresenta contribuições aos processos organizacionais de fiscalização da folha 

de pagamento, sob a perspectiva do mapeamento de processos, por meio do uso de fluxogramas 

para representar, de forma gráfica e detalhada, os resultados das atividades mapeadas. Essa 

técnica permite conhecer fases e processos das atividades de uma determinada instituição com 
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a finalidade de alcançar a padronização de rotinas com foco no aperfeiçoamento da gestão e da 

qualidade, considerando que o mapeamento pode contribuir para melhor visualização das etapas 

e atividades que envolvem o trabalho de auditoria voltado à fiscalização da folha de pagamento. 

Por meio desse desenho do fluxo de atividades desenvolvidas e a partir das 

considerações extraídas das entrevistas foram propostas melhorias direcionadas ao 

aperfeiçoamento das atividades de auditoria de controle externo na área de fiscalização dos atos 

de pessoal e previdência. Espera-se que essas análises colaborem para os objetivos traçados 

pelo TCE-MS na missão de garantir a efetividade e a transparência da administração pública e 

promover a integridade e a accountability como fundamentos da gestão dos recursos públicos 

em benefício da sociedade. 

1.3 Estrutura da pesquisa 

A presente pesquisa foi organizada em seis tópicos que apresentam a estrutura do estudo. 

O primeiro traz a introdução, que aborda justificativa, problema e objetivos da pesquisa. No 

capítulo 2, é apresentada a fundamentação teórica, dividida em tópicos dedicados às abordagens 

teórico-normativas sobre os subtemas governança pública, controle externo e mapeamento de 

processos. Nesses subitens do segundo tópico são descritos, com base nos levantamentos 

bibliográficos, os conceitos das temáticas relacionadas ao tema da pesquisa. 

O terceiro capítulo delineia os procedimentos metodológicos definidos para a condução 

da investigação, detalhando os conceitos utilizados para a construção do fluxograma, 

ferramenta escolhida para desenho do mapeamento da auditoria da folha de pagamento. O 

quarto capítulo apresenta resultados, análise e a discussão sobre os aspectos levantados na 

pesquisa, da análise dos normativos relacionados à fiscalização da folha às informações 

extraídas a partir das entrevistas, com as sugestões de melhoria levantadas e consolidadas em 

um plano de ação. Por fim, o último capítulo expõe considerações sobre o desenvolvimento do 

trabalho e sobre o tema pesquisado.  
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2 REFERENCIAL TEÓRICO-NORMATIVO 

O planejamento estratégico dos entes públicos destina-se a alcançar objetivos que se 

traduzam em mais eficiência no cumprimento do papel dessas instituições perante a sociedade. 

Aguiar, Albuquerque e Medeiros (2011) definem administração pública como o aparato do 

Estado destinado a executar as políticas públicas formuladas pelo governo. Em sentido formal, 

é o conjunto de órgãos e entidades que compreendem a estrutura da administração pública 

destinada à consecução dos objetivos do governo. 

É o mesmo conceito já consagrado na obra de Hely Lopes Meirelles (2016), segundo o 

qual, tal aparelhamento estatal visa o bem comum, ou seja, destina-se à satisfatória prestação 

dos serviços públicos ou de interesse coletivo. Para o autor, o governo e a administração atuam 

por meio das entidades ou pessoas jurídicas que o compõem, dos órgãos responsáveis pela 

tomada de decisão e por meio dos seus agentes, que são as pessoas físicas investidas em cargos 

e funções e nos limites legais de sua competência executiva definidos na Constituição e nas 

leis. 

DiMaggio e Powell (2005) apontam que as instituições adotam inovações comumente 

guiadas pelo desejo de melhorar seu desempenho, embora nem sempre esse objetivo seja 

alcançado. Por outro lado, quando essas estratégias ligadas às novas práticas são 

normativamente sancionadas, isso também aumenta a probabilidade de sua adoção. Em 

algumas circunstâncias, a mudança organizacional é uma resposta direta a ordens 

governamentais (DIMAGGIO; POWELL, 2005). 

As possibilidades de explicar o surgimento e as modificações das práticas 

organizacionais são temáticas das correntes ligadas ao chamado neoinstitucionalismo, na visão 

de Hall e Taylor (2003). Segundo os autores, há várias correntes que tratam, por ângulos 

diferentes, do papel desempenhado pelas organizações na determinação de resultados sociais e 

políticos. Eles destacam três métodos de análise, com enfoque no institucionalismo histórico, 

no institucionalismo da escolha racional e no institucionalismo sociológico. 

Carvalho, Vieira e Silva (2012) definem que, na visão dos institucionalistas, a sociedade 

burocrática na modernidade é responsável pela transformação gradual das instituições sociais, 

políticas e econômicas. Os autores, ao analisarem as origens da teoria institucional, destacam 

as vertentes política, econômica e sociológica. 

No aspecto político, eles explicam que o crescente protagonismo das instituições, que 

se tornaram mais complexas e eficazes e também passaram a ter poder, está na origem do 

interesse da perspectiva institucional na ciência política. Sob viés econômico, a governança se 
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apoia na definição de arranjos institucionais entre unidades econômicas e se refere à forma 

como essas unidades cooperam ou competem. E, na perspectiva sociológica, no novo 

institucionalismo as formas estruturais refletem a busca de estabilidade e de legitimidade em 

face do ambiente (CARVALHO; VIEIRA; SILVA, 2012). 

Acerca da análise das mudanças estruturais nas organizações, Tolbert e Zucker (1999) 

ressaltam que a teoria institucional oferece importantes perspectivas e abordagens para explicar 

a estrutura organizacional, como o papel das influências normativas nos processos de tomada 

de decisão organizacional. 

No Brasil, essas perspectivas teóricas se amoldam às características específicas do setor 

público, marcado por constantes modificações, que são reflexo do próprio sistema político, com 

a alternância no poder das forças políticas que disputam as eleições, como apontado por Santos 

(2023). Por outro lado, como pondera o autor, a prerrogativa de definir e implementar o 

programa de governo é restrita e deve ser regida pelos princípios constitucionais da 

administração pública. 

Os autores citados nesse tópico introdutório sintetizam a ideia de que as transformações 

sociais levam à necessidade de melhor padronização de rotinas e controle, o que por sua vez se 

conforma aos modelos de governança que vêm sendo estabelecidos pelos entes públicos com 

foco no melhor alcance da eficiência. Para sistematização dos temas inter-relacionados na 

presente pesquisa este tópico foi dividido em três itens principais: governança pública, controle 

externo na administração pública e mapeamento de processos, os quais serão abordados na 

sequência. 

2.1 Governança pública 

No meio corporativo, a chamada governança consiste em uma nova concepção de 

gestão, uma maneira contínua de gerenciar atividades funcionais (HERNAUS, VUKSIC; 

STEMBERGER, 2016). Segundo Maximiano e Nohara (2021), o termo “governança” tem 

origem na iniciativa privada, mas foi adotado pelo Banco Mundial com o objetivo de debater 

condições necessárias para que os estados alcançassem a eficiência como condição para os 

financiamentos. Os debates sobre governança teriam se acentuado nas décadas de 80 e 90 nos 

Estados Unidos, pelo ativismo societário dos fundos de pensão. 

Em 2002, a criação da Lei Sarbanes-Oxley (SOX) estabeleceu padrões de governança 

corporativa no gerenciamento dos riscos das sociedades, considerando que ela abrange os 

mecanismos para o bom desempenho e sustentação da empresa, equilibrando interesses de 
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todos os públicos. Dado o foco na concretização dos objetivos empresariais, a governança 

engloba todas as áreas da administração, controle e transparência (MAXIMIANO; NOHARA, 

2021). 

Marques (2007) explica que o termo “governança”, embora tenha surgido como 

disciplina autônoma mais recentemente, tem suas origens nos registros da economia, política e 

no direito de séculos atrás. A pesquisadora destaca entre as definições de governança a da 

Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), que estabeleceu 

princípios para o desenvolvimento de suas bases com foco no direito e no tratamento equitativo 

dos acionistas; no papel dos fornecedores; no acesso e transparência da informação e nas 

responsabilidades da diretoria e do conselho de administração. De acordo com o conceito da 

OCDE, governança corporativa é o sistema de direção e controle das organizações dos setores 

público e privado. 

A International Federation of Accountants – IFAC [Federação Internacional de 

Contadores], organização global de contabilidade financeira e auditoria, define como função 

fundamental da boa governança no setor público garantir que as entidades sempre alcancem os 

resultados pretendidos em prol do interesse público (IFAC, 2013). Nesse sentido, acrescenta 

que agir com esse foco exige atuação pautada em princípios como integridade e compromisso 

com os valores éticos e respeito ao estado de direito, assegurada a participação do público 

interessado. 

Além desses requisitos, para agir no interesse público são ainda necessários arranjos 

eficazes para definir resultados em termos de benefícios econômicos, sociais e ambientais 

sustentáveis; determinar as intervenções necessárias para otimizar a obtenção dos resultados 

pretendidos; desenvolver a capacidade de liderança; gerenciar riscos e desempenho por meio 

de controles internos e gestão das finanças públicas e implementar boas práticas em 

transparência, relatórios e auditoria (IFAC, 2013). 

Considerando esse cenário internacional, no Brasil, a governança vem sendo 

institucionalizada por meio da publicação de legislação e regulamentos. No âmbito da 

administração pública federal, os seguintes decretos, nem todos ainda vigentes, traziam o termo 

“governança” expresso em suas ementas: o Decreto n. 6.021, de 22 de janeiro de 2007, criou a 

comissão interministerial de governança corporativa; o Decreto n. 7.689, de 5 de abril de 2012, 

fixou limites e instância de governança para a contratação de bens e serviços; o Decreto n. 

8.638, de 18 de janeiro de 2016, instituiu a política de governança digital; e o Decreto n. 9.203, 

de 22 de novembro de 2017, instituiu a política de governança (BRASIL, 2007, 2012, 2016, 

2017a). 
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Como conceito de governança pública, o Decreto n. 9.203/2017 estabelece o “conjunto 

de mecanismos de liderança, estratégia e controle postos em prática para avaliar, direcionar e 

monitorar a gestão, com vistas à condução de políticas públicas e à prestação de serviços de 

interesse da sociedade”. O Decreto elenca ainda seis princípios da governança pública: 

capacidade de resposta; integridade; confiabilidade; melhoria regulatória; prestação de contas 

e responsabilidade; e transparência (BRASIL, 2017a). 

Figueiredo, Santos e Freitas (2018) afirmam que o aumento da eficiência e da 

governança estatal está entre os principais objetivos do modelo de administração pública, 

implantado no país a partir de 1995. E, esse aumento de eficiência e de governança no setor 

público requer o uso de modernas ações de gestão. 

Da Costa et al (2018) acrescentam que entre as ferramentas gerenciais advindas do setor 

privado, o BPM vem sendo adotado por organizações públicas desde a criação do Programa 

Nacional de Gestão Pública e Desburocratização (Gespública) [instituído por meio do Decreto 

n. 5.378, de 24 de fevereiro de 2005] para a melhoria da qualidade dos serviços ofertados aos 

cidadãos brasileiros (BRASIL, 2005). 

Hung (2006) conceitua o BPM como um princípio de gerenciamento de melhores 

práticas destinado a auxiliar as organizações a manter vantagens competitivas. Trkman (2010), 

por sua vez, o define como um modelo de combinação de três teorias: a da contingência; a das 

capacidades dinâmicas (DC’s) e a da teoria e ajuste tarefa-tecnologia (TTF). 

Ele explica a teoria da contingência como a necessidade de adequação entre ambiente e 

processos de negócios. Assim, adequação e esforços de melhoria contínua [teoria das 

capacidades dinâmicas] garantem os benefícios do BPM. De forma semelhante, a teoria do 

ajuste tarefa-tecnologia envolve a padronização de processos e automação. Deve haver ajuste 

entre os processos de negócios e a tecnologia e os sistemas de informação. 

Sobre as teorias que deram origem ao termo governança, o conflito da agência é 

apontado como um dos componentes da teoria da firma, ou teoria do principal-agente. De forma 

simplificada, trata-se da delegação do papel de administrador a executivos ou conselheiros pelo 

proprietário. Os conflitos surgem quando os gerentes escolhidos priorizam seus próprios 

interesses em prejuízo das necessidades do dono, dos investidores, do mercado e da sociedade 

(MAXIMIANO; NOHARA, 2021). 

Por outro lado, Kissler e Heidemann (2006) defendem que a modernização ocorrida no 

Brasil na última década [1996-2006], inspirada no modelo new public management não teria 

sido favorável aos cidadãos, por ter reduzido postos de trabalho na administração pública em 
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decorrência das privatizações e terceirizações. A governança pública, nesse sentido, seria um 

novo modelo em resposta às condições da modernização implantada. 

Contudo, os autores argumentam que não existe um conceito único da governança 

pública, que entrelaça diferentes aspectos a uma nova estruturação das relações entre o Estado 

e suas instituições nos níveis federal, estadual e municipal. Alcança também as organizações 

privadas, com e sem fins lucrativos, e atores da sociedade civil coletivos e individuais 

(KISSLER; HEIDEMANN, 2006). 

Em seu referencial básico de governança, o Tribunal de Contas da União (TCU) ressalta 

o entendimento de que a melhoria da governança pública nas diversas esferas é um dos grandes 

desafios do país (BRASIL, 2014). Boas práticas de governança, por sua vez, seriam a chave 

para avançar frente aos demais problemas de desempenho da gestão pública. Da Costa et al 

(2018) enfatizam que, no contexto brasileiro, foi o TCU, o órgão de controle externo em âmbito 

federal, que estabeleceu formalmente os princípios da governança pública. 

O TCU consagra a definição de governança no setor público como um conjunto de 

mecanismos de liderança, estratégia e controle postos em prática para avaliar, direcionar e 

monitorar a gestão, com vistas à conclusão de políticas públicas e à prestação de serviços de 

interesse da sociedade. Por meio da realização de auditorias, são elaborados diagnósticos 

abrangentes para identificar os estágios de governança dos entes públicos. 

Para Marques (2007), os cidadãos esperam uma boa governança corporativa dos 

gestores públicos e exigem que as autoridades governamentais prestem contas. Assim, é 

importante que os administradores públicos façam análises e controlem os riscos. A autora 

resume que, para ser eficaz, a governança corporativa deve ser entendida e compreendida por 

todos os segmentos da organização. 

Rinaldi, Montanari e Bottani (2015) analisam, no contexto europeu, que a busca da 

eficiência e da eficácia era mais discutida no setor privado. A necessidade de melhorar a 

competitividade, as preocupações com a sustentabilidade fiscal e as crescentes demandas dos 

cidadãos por melhores serviços públicos envolveram amplas reformas, nas últimas décadas, no 

setor público. Tais alterações teriam sido introduzidas com o objetivo primordial de permitir 

que a administração pública atenda eficientemente aos cidadãos, como princípio da democracia. 

Agilizar os processos internos seria, para os autores, uma alternativa, mais tradicional, para 

aumentar a eficiência da administração pública e otimizar a alocação de recursos. 

Maximiano e Nohara (2021) destacam o papel preventivo e corretivo do Ministério 

Público e dos Tribunais de Contas destinado a assegurar o cumprimento das normas legais pelos 

gestores públicos por meio de auditorias, fiscalizações e instâncias de aprovação. Nesse sentido, 
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de busca de eficiência, por meio do aperfeiçoamento dos serviços públicos ofertados à 

população e diante da necessidade de responsabilização dos gestores, o conceito de governança 

está estreitamente vinculado ao papel dos Tribunais de Contas no exercício do controle externo. 

2.2 O controle externo da administração pública 

Lima (2011) define “controle” como a atribuição de fiscalizar a atuação dos entes 

estatais responsáveis pela execução das políticas públicas. É chamado de controle interno 

quando é realizado pela própria administração e externo quando é exercido de forma 

independente por outro poder, legislativo ou judiciário, que desempenha papel diverso do 

responsável pela execução das atividades administrativas de controle. Pode ser jurisdicional, 

exercido quando as demandas são levadas ao judiciário; político, realizado pelo poder 

legislativo, e técnico, que é o exercido pelos órgãos de controle externo, em auxílio aos órgãos 

legislativos, como é o caso do papel constitucional dos Tribunais de Contas. 

Melo (2007) destaca que os “checks and balances”, definidos por O’Donnell como 

accountability horizontal entre os poderes executivo, judiciário e legislativo cumprem papel 

relevante em relação ao controle de dimensão dúplice sobre os atos dos governantes, que 

compreendem a sanção aos atos ilegais, de um lado, e o juízo do desempenho do gestor público, 

na outra esfera. 

Dentre várias caracterizações, o controle pode ser dividido em três tipos: de legalidade, 

de mérito e de gestão. O controle de legalidade tem o seu foco na verificação da conformidade 

dos atos administrativos às normas e padrões pré-estabelecidos. O de mérito é realizado pela 

própria administração ao avaliar a conveniência e oportunidade de suas ações. Já o controle de 

gestão é o exame dos resultados, processos e recursos empregados em consonância com os 

princípios da eficiência, eficácia, efetividade e economicidade (LIMA, 2011). 

Outra classificação é a de Blume e Voigt (2011), que distinguem três tipos de auditoria 

convencionais: a auditoria financeira, na qual o auditor avalia as demonstrações financeiras dos 

órgãos governamentais; a auditoria de conformidade, por meio da qual se verifica se os gastos 

foram autorizados e justificados e a auditoria de desempenho ou custo-benefício, destinada a 

constatar se os cidadãos receberam a adequada prestação dos serviços. 

É a Constituição Federal que distingue as competências dos controles interno e externo, 

desempenhadas por meio da interação entre os órgãos de controle. A atuações desses dois 

sistemas deve se basear em cooperação mútua como solução para se obter um controle eficiente, 

sem sobreposição de competências e ações (AGUIAR; ALBUQUERQUE; MEDEIROS, 2011). 
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O controle na gestão pública recai sobre a atuação de órgãos, entidades e gestores no exercício 

de atribuições do poder público, inclusive daqueles que contratam com a administração estatal. 

Tal monitoramento pode estar focado na conduta do gestor público, nos resultados obtidos na 

execução das políticas públicas ou pela ótica do gasto público. 

De acordo com o Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público (MCASP), as 

instituições públicas, ao contrário das organizações da iniciativa privada, voltadas ao lucro e à 

busca do retorno financeiro aos investidores, têm como papel a prestação de serviços à 

sociedade, por meio dos programas e políticas de bem-estar, educação, segurança, defesa etc 

(BRASIL, 2022b). Acerca do controle quanto à adequada prestação dos serviços públicos, para 

contextualizar o cenário em que os bens públicos são ofertados à sociedade, cabe abordar as 

teorias clássicas acerca das finanças públicas de Musgrave e Musgrave (1980) e Stiglitz (1986) 

sintetizadas por Giambiagi e Além (2011).  

As Teorias das Finanças Públicas tratam da existência das falhas de mercado, que 

impedem a economia de promover o bem-estar social por meio do livre mercado sem a 

intervenção do governo. Partindo da teoria econômica tradicional, os autores contrapõem as 

"falhas de mercado" identificadas como a necessária existência de bens públicos, os monopólios 

naturais, as externalidades, os mercados incompletos, as falhas de informação e a ocorrência de 

desemprego e inflação (GIAMBIAGI; ALÉM, 2011). 

De acordo com os autores, as falhas de mercado são circunstâncias que exigem a 

intervenção do Estado. Diferentemente dos bens privados, todos de alguma forma se beneficiam 

dos bens públicos, como as ruas, a iluminação pública, a justiça, segurança pública etc., 

independentemente da participação no custeio, o que se conceitua como princípio da "não 

exclusão". A teoria explica a necessidade de oferta dos bens públicos pelo governo, por meio 

da arrecadação de impostos e justifica a existência de monopólios naturais para os serviços em 

que é mais vantajosa a oferta por apenas uma empresa. Segundo o conceito das externalidades, 

o Estado também age para coibir ou responsabilizar ações que afetam a coletividade, como, por 

exemplo, a poluição do meio ambiente (GIAMBIAGI; ALÉM, 2011). 

Giambiagi e Além (2011) abordam ainda a falha conceituada como a dos mercados 

incompletos que ocorrem quando um bem ou serviço não é ofertado em razão da falta de 

interesse privado em assumir riscos ou por falta de financiamento satisfatório. Para suprir essa 

necessidade de intervenção estatal existem os bancos públicos de desenvolvimento. Ocorrem 

ainda falhas de informação, nas quais o papel do Estado é o de contribuir para melhorar o fluxo 

de informações e garantir a transparência do mercado para proteção dos consumidores. O 
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sistema de mercado também exige a atuação do Estado diante de quadros de desemprego e 

inflação, nos quais é necessária a implementação de políticas públicas. 

A inter-relação entre as falhas também ocorre quando, por exemplo, a redução do 

desemprego aumenta o mercado consumidor de itens produzidos pelo sistema econômico por 

um lado e, por outro, contribui para a redução da violência, o que beneficia a sociedade como 

um todo. A complexidade dos sistemas econômicos gera o aumento da intervenção do governo, 

o que pode se refletir no aumento dos gastos públicos (GIAMBIAGI; ALÉM, 2011).  

Musgrave e Musgrave (1989) também abordam as funções do governo e as dividem em 

alocativa, voltada à escolha de como aplicar os recursos, a distributiva, destinada a promover 

ajustes na distribuição de renda; e a estabilizadora, com foco na manutenção do equilíbrio 

econômico. Segundo os autores, a política orçamentária envolve objetivos distintos que se 

sobrepõem na prática, pois a decisão de uma maior oferta de serviços públicos implica na 

necessidade de mais impostos, o que, por sua vez, leva à discussão sobre como eles devem ser 

distribuídos. Para medidas de estabilização econômica, apontam que ela pode se dar pelo 

aumento ou redução dos gastos públicos ou do nível de tributação. No entanto, reforçam a ideia 

de que é importante tentar minimizar os conflitos entre esses diferentes objetivos políticos. 

2.2.1 Marcos do controle externo das contas públicas no contexto mundial 

Sobre o surgimento das instituições de controle, Lima (2021) afirma que, embora não 

haja consenso, suas origens remontam à organização das cidades. Ele cita que na Grécia Antiga, 

em Atenas, havia uma Corte de Contas composta por dez oficiais eleitos anualmente pela 

assembleia geral do povo que tomava as contas dos que utilizavam dinheiros públicos. No 

entanto, a ideia de uma Corte de Contas mais próxima dos modelos da atualidade teria surgido 

no fim da Idade Média, na Inglaterra, na França e na Espanha. 

Giacomoni (2021) destaca que nos países democráticos predominam dois modelos de 

apoio ao controle externo, ambos originários da Europa: os tribunais de contas e as 

controladorias. Nos países de origem latina predominam os tribunais de contas, enquanto as 

controladorias são mais características em nações com raízes anglo-saxônicas. 

Como marco da instituição de estruturas de controle no contexto mundial, Giacomoni 

(2021) aponta a criação da Câmara de Contas de Paris, no início do século XIV, inicialmente 

com atribuições no âmbito do controle administrativo. Somente a partir de 1807, durante a era 

de Napoleão Bonaparte, a Corte de Contas francesa passou a exercer juízo de contas e um corpo 

de controle administrativo, modelo que foi sendo aperfeiçoado e inspirou a criação de modelos 

similares em outros países. 
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Lima (2021) observa que a Corte de Contas criada por Bonaparte possuía características 

mais próximas às da atualidade, por prestar assistência ao parlamento e ao executivo, além de 

contar com um Ministério Público especializado. Na França, a Corte de Contas não está 

vinculada a nenhum dos poderes. Aguiar, Albuquerque e Medeiros (2011) ressalvam que, 

embora no mundo ocidental os modelos de controle externo estejam centrados no poder 

legislativo com o tribunal de contas como órgão de auxílio técnico, em alguns países, o tribunal 

de contas está ligado ao poder executivo e, em outros, como Portugal, Grécia e Angola, 

vinculam-se ao poder judiciário. 

Willeman (2020) identifica os principais modelos de arranjos institucionais voltados ao 

controle externo financeiro já referenciados pela doutrina especializada. O primeiro deles é o 

modelo de Westminster, caracterizado pela auditoria ou controladoria-geral monocrática; o já 

citado modelo Napoleônico, similar ao sistema judicial das Cortes de Contas; e o modelo 

colegiado de auditoria “audit board system”, uma variação do modelo de Westminster mais 

próximo do sistema de auditoria de tradição anglo-saxônica. 

O modelo de Westminster, originado no Reino Unido, também conhecido como modelo 

de Auditor Geral é caracterizado pela proximidade entre a instituição de controle e o 

parlamento. Nele, a Instituição Superior de Controle (ISC) não exerce competência de 

julgamento das contas apresentadas pelos gestores públicos e é dependente do parlamento em 

relação às providências a serem tomadas a partir dos resultados das auditorias. A crítica ao 

modelo deriva do fato de que essa dependência pode comprometer a efetividade da fiscalização 

externa, caso haja inércia do legislativo. Trata-se de um sistema característico de regimes 

parlamentaristas de governo. 

De acordo com Melo (2007), a característica mais importante desse modelo é a alta 

concentração de poder na figura do auditor geral. A responsabilidade pelo controle é individual 

e não institucional. O auditor tem a liberdade de organizar os trabalhos de auditoria, mas por 

meio de articulação estreita com o Parlamento. Emite parecer de natureza financeira sobre as 

contas públicas, mas não exerce funções judiciais. A ação final de controle é exercida pelo 

Legislativo, a quem cabe deliberar sobre as recomendações e encaminhar eventuais sanções. 

A prática recente de realizar auditorias operacionais e de performance focadas no 

resultado das políticas públicas é resultado de influências das práticas vinculadas ao modelo de 

Westminster, em especial, as experiências do Government Accountability Office (GAO) 

norteamericano e do National Audit Office (NAO) britânico (WILLEMAN, 2020). 

Já no sistema Napoleônico, ainda conforme Willeman (2020), os Tribunais de Contas 

têm o papel de examinar as contas públicas e de aplicar sanções e responsabilização por 
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ilegalidades cometidas no exercício dos mandatos públicos, sem dependência do parlamento. 

Assim, nesse modelo o foco está no controle de legalidade e de conformidade, que consiste na 

verificação do cumprimento das normas aplicáveis à gestão dos recursos públicos. 

Blume e Voigt (2011) acrescentam sobre o modelo Napoleônico ou Judicial das Cortes 

de Contas, denominadas também como Supreme Audit Institutions (SAI), o fato de que os 

membros do Tribunal são juízes que geralmente gozam de mandatos vitalícios, que se encerram 

apenas com a aposentadoria compulsória. Ainda, especificamente na Itália, em Portugal e no 

Brasil, há uma função de controle prévio (ex ante). Nesse modelo, o foco principal está no 

exame da legalidade, assim, o foco na eficiência e eficácia muitas vezes tem menor destaque. 

O terceiro modelo, o audit board, traduzido como auditoria colegiada, conforme 

continua a descrever Willeman (2020), seria híbrido, por se tratar de um colegiado de instância 

deliberativa, mas dependente do legislativo e sem competência julgadora, de forma mais similar 

ao sistema de Westminster. 

Blume e Voigt (2011) definem que o Modelo Colegiado ou Conselho é semelhante ao 

modelo de Westminster em que o Parlamento é o seu principal destinatário. A principal 

diferença é que não é dirigido por uma única pessoa, mas por um conselho que pode, por sua 

vez, ter um presidente próprio. Isso pode ser uma vantagem e uma desvantagem: o resultado de 

seu trabalho não depende tanto de uma única pessoa, por outro lado, a estrutura colegiada pode 

tornar a tomada de decisões pesada e lenta. Melo (2007) acrescenta que, no modelo Audit 

Board, a articulação do auditor com o legislativo se dá por meio de uma Comissão de Contas 

Públicas (Public Accounts Committees) ou Comissão de Plano e Orçamento. 

Isaksson e Bigsten (2012) apresentam o conceito de SAI como de uma agência nacional 

responsável por supervisionar a gestão de fundos públicos e a qualidade e credibilidade dos 

dados financeiros do governo. Nesse sentido, uma SAI eficaz oferece uma visão acerca do 

desempenho do governo e comunica suas conclusões às partes interessadas, que abrangem 

parlamento, mídia e eleitores. Assim, pode-se constituir em um mecanismo de monitoramento 

do governo e de transmissão de informações aos eleitores com um papel importante na 

promoção da transparência e prestação de contas do governo, contribuindo para se evitar 

desperdícios de recursos públicos. 

Para além desse papel na supervisão eficaz do governo, Isaksson e Bigsten (2012) 

defendem que a SAI deve ter assegurada a sua independência, considerada como a ausência de 

subordinação indevida, direção e interferência do governo, conforme conceituação da Intosai, 

consubstanciada na Declaração de Lima, que reúne os princípios a serem seguidos 

internacionalmente (INTOSAI, 2019). A independência da Entidade Fiscalizadora Superior 
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(EFS) está intimamente ligada à objetividade ou imparcialidade, por sua vez, necessária para 

que a instituição possa expressar uma visão verdadeira e justa.  

Há ainda tipos de independência, como a funcional, ligada ao processo de auditoria, 

quanto à escolha do objeto, dos métodos e da divulgação do resultado; a informacional, ligada 

à liberdade de acesso aos dados do auditado; e a epistêmica, que avalia as regras de conduta do 

auditado e as técnicas para se determinar a conformidade sem possibilidades de negociação 

acerca das violações (ISAKSSON; BIGSTEN, 2012). 

Os autores defendem que a teoria da agência também ajuda a explicar o papel da SAI e 

os impactos ligados à sua necessária independência. A teoria do agente principal descreve uma 

relação entre dois atores na qual se tem de um lado a autoridade e do outro o agente. Em uma 

democracia, é o eleitorado que delega a autoridade ao seu agente, o governo. Considerando a 

falta de informação do eleitorado para monitorar o seu agente governo surge a demanda para 

uma instituição superior de auditoria (ISAKSSON; BIGSTEN, 2012). 

No mesmo sentido, Whitehead (2004) defende que para avaliar se os agentes públicos 

estão atendendo as demandas dos cidadãos, são necessários métodos precisos e independentes. 

Assim, por meio de uma auditoria democrática, seria possível canalizar o feedback entre os 

governantes e os governados. 

Sobre a independência das auditorias, Streim (1994) acrescenta que a independência do 

auditor em relação ao agente a ser auditado, bem como em relação ao principal, é um pré-

requisito para a alta qualidade dos serviços de auditoria. O autor acredita que os auditores do 

setor público são mais independentes do que os do setor privado porque não sofrem a ameaça 

de encerramento do vínculo caso a opinião do auditor não seja agradável ao cliente. No entanto, 

aponta que um alto nível de esforço dos auditores governamentais não é autoevidente.  

Nesse sentido, é preciso saber se há incentivos que motivem o auditor-chefe e sua equipe 

a trabalhar para prestar serviços de auditoria de alta qualidade. Segundo Streim (1994), o 

principal insight da teoria da agência é que os problemas de risco moral provavelmente 

ocorrerão quando as ações do agente não são observáveis pelo principal. 

A história de muitas SAIs, conforme Blume e Voigt (2011), remonta a centenas ou 

milhares de anos. O desenho institucional verificado na atualidade resulta do longo caminho de 

desenvolvimento e das influências de suas origens legais. Enquanto o Modelo Napoleônico é 

mais frequentemente experimentado em países de origem jurídica francesa, o Modelo 

Westminster se instalou em países de origem jurídica consuetudinária. Contudo, não há uma 

regra. Tanto o Chile quanto o Peru, que são convencionalmente agrupados por terem uma 

origem legal francesa, seguem o modelo de Westminster (BLUME; VOIGT, 2011). 



29 
 

O modelo Auditor Geral ou de Westminster predominou em nações como a Inglaterra, 

Suécia, África do Sul, Canadá e Austrália. Países Baixos, Argentina, Alemanha, Japão e Coreia 

são representantes do modelo Audit Bord, enquanto França, Portugal, Moçambique, Uruguai e 

Brasil instituíram o modelo Napoleônico. Segundo Melo (2007), no Brasil, o modelo de 

Tribunal de Contas adotado teve características de incrementalismo e de progressivo 

aperfeiçoamento institucional. Tanto no Uruguai quando no Brasil, o tipo de ISC instituído foi 

o de sistema híbrido de Tribunal de Contas no qual não há exercício de controle jurisdicional. 

O Tribunal de Contas cumpre o papel de tribunal administrativo, com a decisão dos casos na 

esfera judicial. 

Aguiar, Albuquerque e Medeiros (2011) esclarecem que, no caso do Brasil, a 

competência jurisdicional é própria do poder judiciário, que faz coisa julgada judicial. O 

Tribunal de Contas, por outro lado, faz a coisa julgada administrativa, no âmbito de suas 

competências privativas de controle externo previstas na Constituição Federal. Os autores 

acrescentam que as decisões dos TCs podem ser revistas no âmbito judicial, por meio de ação 

autônoma nos casos restritos de ocorrência de irregularidade formal grave ou de inobservância 

de critério de legalidade, como o contraditório ou a ampla defesa.  

2.2.2 Origem dos Tribunais de Contas no Brasil 

Sobre a origem das Cortes de Contas no Brasil, Teixeira (2004) narra que o primeiro 

tribunal foi criado em 7 de novembro de 1890, por meio do Decreto n. 966-A, que não chegou 

a ser implementado. Ganhou status constitucional ao ser incorporado pela primeira 

Constituição do Brasil República, promulgada em 24 de fevereiro de 1891, mas só foi 

efetivamente instalado por meio do Decreto n. 1.166, de 12 de dezembro de 1892. 

Teixeira (2004) acrescenta que, a partir da Carta Constitucional de 1934, as atribuições 

do Tribunal de Contas foram ampliadas com a obrigatoriedade de registro de contratos, do 

parecer prévio sobre as contas do Presidente da República, além do julgamento das contas 

públicas. 

A partir de 1967, a Constituição atribuiu expressamente ao Congresso Nacional a 

titularidade do exercício do controle externo, a ser exercido com o auxílio do Tribunal de Contas 

da União. Com a Constituição de 1988, suas atribuições foram dimensionadas e, no artigo 75, 

caput, estendidas aos tribunais estaduais e municipais. Assim, conforme a previsão 

constitucional, as normas aplicáveis ao Tribunal de Contas da União passaram a ser adotadas 

pelos Estados no funcionamento de seus tribunais, delegando às constituições estaduais a sua 

organização (BRASIL, 1988). 
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Em Mato Grosso do Sul, após a criação do próprio Estado, por meio da Lei 

Complementar Federal n. 31, de 11 de outubro de 1977 (BRASIL, 1977), a primeira 

Constituição Estadual definia em seu artigo 48, §1º, que o controle externo da Assembleia 

Legislativa seria exercido com o auxílio do Tribunal de Contas. Composto de sete membros, 

denominados conselheiros e dotado de independência e autonomia, teve sua sede fixada na 

capital, Campo Grande, com quadro próprio de pessoal e jurisdição em todo o Estado (MATO 

GROSSO DO SUL, 1979a). 

A Constituição Estadual também estabeleceu a exigência de lei complementar para 

dispor sobre a organização e funcionamento da Corte de Contas (MATO GROSSO DO SUL, 

1979a). A primeira lei orgânica do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul (TCE-

MS), que abordou sua organização e competências, foi publicada em 1979: a Lei Complementar 

n. 1, de 19 de outubro de 1979 (MATO GROSSO DO SUL, 1979b). O TCE-MS foi 

oficialmente instalado com a realização de sua primeira sessão no dia 28 de março de 1980 

(MATO GROSSO DO SUL, 2021d). 

O controle externo realizado pelo TCE-MS alcança todos os órgãos denominados 

“jurisdicionados”, que compreendem as entidades da administração direta e indireta do Estado 

e dos municípios, dos poderes legislativo e judiciário e fundações instituídas e mantidas pelo 

poder público. 

Conforme mencionado anteriormente e defendido pelo Tribunal de Contas da União 

(BRASIL, 2014), as práticas de boa governança refletem diretamente na gestão de políticas 

públicas. No exercício de seu papel de controle externo, os Tribunais de Contas colaboram 

diretamente para que os serviços públicos alcancem maior efetividade.  

Aguiar, Albuquerque e Medeiros (2011) acrescentam que os Tribunais de Contas como 

órgãos de controle têm ainda um papel fundamental na ação preventiva, que eles consideram 

mais eficiente do que a atuação nas vertentes repressiva e sancionatória. Os autores acreditam 

que uma forma de atuação mais preventiva, ou pedagógica, poderia ser positiva, contribuindo 

para a redução de autuações por falhas que poderiam ser evitadas caso os gestores tivessem 

mais qualificação, considerando que muitas falhas detectadas pelos órgãos de controle têm 

origem na falta de conhecimento técnico. Nesse sentido, defendem o controle como instrumento 

apto a evitar o desperdício de recursos públicos e a promover o aumento da efetividade das 

metas em favor de toda a sociedade. 

As normas de fiscalização do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul 

definem controle externo como toda ação para a consecução da missão institucional no âmbito 

de suas funções finalísticas. (MATO GROSSO DO SUL, 2021b). O Manual de Auditoria de 
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Conformidade do TCE-MS, aprovado pela Resolução TCE-MS n. 97, de 5 de dezembro de 

2018, conceitua auditoria como o instrumento de fiscalização utilizado para avaliar o 

desempenho dos entes jurisdicionados quanto aos seus aspectos de economicidade, eficiência e 

eficácia; examinar a legalidade e legitimidade dos atos de gestão quanto aos seus aspectos 

contábil, financeiro, orçamentário e patrimonial, além de subsidiar a apreciação dos atos 

sujeitos a registro (MATO GROSSO DO SUL, 2018b). 

Assim, especialmente no campo da auditoria, voltado ao controle externo dos entes de 

administração pública, torna-se relevante uma atuação fortalecida por normas e padrões 

internacionais pautados em princípios como integridade e compromisso, ética e respeito ao 

estado de direito (IFAC, 2013). 

No mesmo sentido, Cabral (2022) pontua que há de fato uma rede de controles, devendo 

existir uma coordenação entre o externo e o interno, e ainda, o controle social - expressão que 

identifica a participação de particulares e sociedade civil na fiscalização das ações de governo, 

para que se concretize o direito à boa administração pública. Em relação ao papel do tribunal 

de contas como fiscalizador de políticas públicas, sua atuação é mais voltada à aferição da 

racionalidade na aplicação dos recursos. A autora destaca que a atuação efetiva dos Tribunais 

de Contas dentro dos limites permitidos no ordenamento jurídico traz economia aos cofres 

públicos de valores a serem destinados à concretização de direitos fundamentais em prol da boa 

administração (CABRAL, 2022). 

Essa atuação em parceria dos controles interno e externo é especialmente relevante nas 

modalidades de auditorias realizadas pelos Tribunais de Contas. Em relação ao campo das 

pesquisas em auditoria, Power (2003) destaca que, embora haja esforços para padronização do 

processo de auditoria, são evidentes as diferenças no estilo e aplicação de rotinas de auditoria, 

havendo organizações formais que adotam metodologia estruturada e outras que optam por 

abordagens de julgamento individual. 

A prática de auditoria faz parte de uma estrutura em constante movimento, sujeita a 

políticas econômicas, regulatórias e de pressão para mudanças. Isso leva à tendência de 

formalização e transparência em forma de normas e orientações técnicas (POWER, 2003). Esse 

aspecto da normatização se inter-relaciona à temática do mapeamento de processos e retoma a 

relevância das auditorias voltadas ao diagnóstico dos estágios de governança dos entes públicos. 

Para Lino e Aquino (2018), considerando a diversidade de configuração interna dos 

Tribunais de Contas brasileiros e suas associações com os padrões de auditoria, a não 

uniformidade desses procedimentos prejudicaria a disseminação padronizada das práticas, pois 

essas diversidades geram diferentes níveis de exigências em questões fiscais e contábeis para 
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estados e municípios. Isso ocorre devido a uma combinação de características que podem 

mitigar ou melhorar a qualidade da auditoria. 

A missão do TCE-MS, de acordo com o seu Mapa Estratégico 2021-2025 (Figura 1), é 

garantir a efetividade e a transparência da administração pública e promover a integridade e a 

accountability como fundamentos da gestão dos recursos públicos em benefício da sociedade 

(MATO GROSSO DO SUL, 2021a). Na busca pelo aperfeiçoamento da qualidade da auditoria 

da folha de pagamento, o mapeamento de processos para padronização das rotinas contribui 

para que sejam fornecidos dados relevantes quanto à conformidade das práticas de gestão às 

normas, regulamentos e legislação vigentes. 

2.3 Mapeamento de processos 

Wildauer e Wildauer (2015) definem processo como um conjunto finito, sequencial e 

ordenado de passos que devem ser executados para transformar um insumo em um produto 

válido, conforme os parâmetros estabelecidos, de forma a alcançar os objetivos da organização. 

Durante essa execução, as tarefas são realizadas pelos atores envolvidos de acordo com suas 

responsabilidades. 

Para a padronização de rotinas destinadas à melhoria da gestão de processos e da 

qualidade, uma das técnicas utilizadas é o mapeamento de processos, que se constitui na 

primeira das etapas da governança de processos. Ou seja, para avançar na gestão, é preciso 

inicialmente conhecer todos os procedimentos e etapas de gestão da organização. A governança 

de processos, definida como o uso de regras para gerenciar programas e iniciativas de Business 

Process Management (BPM), tem sido reconhecida como um importante fator de sucesso por 

identificar responsáveis, processos e os papéis de cada gestor (HERNAUS; VUKSIC; 

STEMBERGER, 2016). 

Em português, Business Process Management seria traduzido como Gestão de 

Processos de Negócio, pois se trata de um conjunto de princípios e práticas de gestão que 

auxiliam na melhoria dos processos. A importância estratégica da gestão de processos 

relaciona-se ao fato de que as responsabilidades formais moldam a eficiência, a qualidade e a 

agilidade dessas iniciativas no setor privado e também no público (HERNAUS; VUKSIC; 

STEMBERGER, 2016). 

A padronização pode ser vista como uma forma de organização. Brunsson, Rasche e 

Seidl (2012) apontam que os padrões são percebidos como um importante mecanismo de 

governança subjacente a muitos aspectos da sociedade. No mesmo sentido, Ensslin et al (2017) 
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afirmam que a gestão de processos como meio de alcançar um direcionamento estratégico se 

constitui em fator crítico de sucesso. A governança de BPM é considerada como a gestão das 

atividades de coordenação, regulação e execução relacionadas à melhoria contínua das tarefas 

com foco na implementação de estratégias. 

O mapeamento de processos é uma das ferramentas mais utilizadas na realização de 

análises para auxílio ao planejamento sistemático e para o desenvolvimento de estratégias de 

padronização (HO; O’SULLIVAN, 2017). O surgimento de desafios e oportunidades 

significativas relacionadas à padronização de processos complexos se constitui em fator de 

desenvolvimento voltado a sistemas inteligentes. A partir da padronização, com a efetiva 

atenção aos interesses das partes envolvidas na organização pode-se alcançar um processo de 

apoio à gestão e governança eficazes. 

Mapear e modelar processos, de acordo com Bueno, Maculan e Aganette (2019), é o 

primeiro passo para conhecer as rotinas de uma organização. Os autores explicam que cada 

etapa desse diagnóstico deve ser bem executada para planejar e alcançar a melhoria contínua 

dos processos de negócios tanto em instituições públicas quanto privadas. Especialmente nas 

organizações públicas, nas quais deve prevalecer o rigor na aplicação dos recursos públicos, a 

adoção de modelos gerenciais destinados a desenvolver processos de negócios eficientes é 

relevante para a sobrevivência das organizações. 

Smith e Finger (2003) traçam uma linha histórica da gestão de processos desde o modelo 

taylorista até o surgimento das ferramentas de Business Process Management (BPM), uma 

metodologia para mapeamento de processos em organizações. A essa evolução eles denominam 

como três grandes ondas: a primeira teve início com Taylor, em 1920, na qual os processos 

estavam implícitos nas práticas de trabalho; a segunda onda ocorre com uso dos sistemas 

integrados de gestão, ou Enterprise Resource Planning (ERP). A terceira é a gestão de 

processos voltada à inovação e incorporação das melhores práticas com a utilização de BPMs 

para otimização de fluxos de trabalho, ou seja, é a fase que representa a síntese e a extensão de 

todas essas tecnologias e técnicas unificadas. 

Em conjunto com Featherston et al. (2016), Ho e O’Sullivan (2017) já haviam 

desenvolvido estudo no qual mostram que a padronização não é apenas burocracia. Além de 

difundir regras, trata-se do resultado dos principais avanços de pesquisa e inovação. Uma 

padronização detalhada, sofisticada e sistêmica deve ser parte integrante de uma estratégia 

abrangente de tecnologia emergente. 

Por outro lado, também há autores que abordam a relevância do mapeamento dos 

processos de gestão, mas que apontam, entre outros aspectos, dificuldades relacionadas à 
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adoção pelo setor público de modelos que, no setor privado, são influenciados por interesses de 

investidores (OULASVIRTA, 2014). De acordo com a autora, tais características dos modelos 

geram problemas de identificação, mensuração e avaliação das iniciativas, o que também ocorre 

em relação à auditoria no setor público cujos padrões a serem seguidos se pautam em normas 

internacionais. 

Alford e Yates (2014) defendem que os modelos de mapeamento de processos, enquanto 

construção e uso de representações visuais de atividades, podem ser benéficos para o trabalho 

das organizações do setor público. Os pesquisadores também argumentam que, embora cada 

uma das estruturas de mapeamento leve em conta algumas dimensões deste trabalho, nenhuma 

incorpora todas elas. 

Para Rowell (2018), a facilidade de mapear processos nas organizações ganhou 

credibilidade e melhorou significativamente no século XXI. Essa maior disseminação do uso 

de tais ferramentas teria ocorrido em decorrência do uso de softwares e da ampla acessibilidade 

de mapas de processos por meio da Internet e com o uso de dispositivos móveis com 

conectividade às redes. Por outro lado, pondera que é necessário comprometimento da alta e 

média gerências da organização para se alcançar uma implementação bem-sucedida e eficaz. 

No entanto, considerando que os frameworks de mapeamento de processos existentes 

não possuem todos os recursos necessários para incluir certas dimensões de processos do setor 

público, Alford e Yates (2014) sugerem uma estrutura de visualização alternativa e mais 

abrangente, a qual nomeiam de Mapeamento do Processo de Valor Público (PVPM). O modelo 

proposto é indicado para análise de programas do setor público e para o desenvolvimento de 

soluções inovadoras para as políticas públicas, por facilitar a identificação e compreensão de 

uma gama mais ampla de fatores causais e atores. 

As organizações podem obter benefícios significativos como a redução de custos, 

melhorias operacionais e do atendimento aos clientes por meio da implementação da gestão de 

processos como um mecanismo estratégico para o desenvolvimento. O uso da ferramenta pode 

criar um ambiente propício para melhorias na forma de execução das tarefas (ROWELL, 2018). 

O Business Process Management é uma ferramenta adequada para apoiar estratégias de 

inovação na administração pública, responsável pelo desenvolvimento de atividades complexas 

vinculadas a leis e regulamentos para fornecer serviços aos cidadãos e empresas. Por meio do 

uso de ferramentas de BPM, os serviços públicos ofertados podem ser modelados e analisados, 

com foco em melhoria da qualidade em prol da satisfação da sociedade (CORRADINI; 

POLINI; RE, 2015). 
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Dentre as várias ferramentas de BPM, Damelio (1996, 2011) destaca três tipos de mapas 

para níveis diferentes de desempenho: mapa de relacionamento; cross-functional process map 

(mapa de processo multifuncional, também conhecido como diagrama de raia) e flowchart, ou 

fluxograma. O autor assim identifica os objetivos e sistematiza essas três ferramentas, como se 

vê no quadro 1: 

Quadro 1 – Os três principais tipos de ferramentas de mapeamento 

 Relationship Map Cross-functional process 

map 

Flowchart 

Objetivo Mostra as relações 

fornecedor-cliente (quais 

funções ou partes da 

organização recebem 

entradas e fornecem saídas 

umas às outras). 

Mostra funções, etapas, 

sequência, entradas e 

saídas para um 

determinado processo de 

trabalho. 

Mostra tarefas, sequência 

de tarefas, entradas e 

saídas para um 

determinado processo de 

trabalho 

Nível de detalhamento Menor Médio Maior 

Foco Contexto organizacional Processo/Pessoas Detalhe do processo 

Pontos chave - Não mostra processos 

dentro ou entre funções; 

trata-os como uma "caixa 

preta"; 

- Relaciona as peças da 

organização entre si; 

- Mostra as ligações 

fornecedor-cliente em toda 

a organização; 

- Responde à pergunta: "O 

que a organização oferece 

a seus clientes internos e 

externos?" 

- Mostra processos e 

etapas relacionadas, 

entradas e saídas, bem 

como quem executa cada 

etapa; 

revela o que está na 

"caixa preta"; 

- Mostra ligações 

fornecedor-cliente para 

um único processo; 

- Responde às perguntas: 

"Quais etapas a 

organização executa para 

fornecer resultados para 

seus clientes internos e 

externos?; E quem 

executa cada etapa?” 

- Mostra detalhadamente 

as tarefas que compõem 

um processo; 

- Não mostra quem 

executa as tarefas; 

- Não mostra vínculos 

fornecedor-cliente; 

- Responde à pergunta: 

"Como o trabalho 

realmente é realizado?" 

Fonte: Damelio (1996), p. 9 

O mapa de relacionamento permite que se represente visualmente as conexões entre as 

partes de uma organização e as relações fornecedor-cliente internas ou externas. Um mapa de 

processo multifuncional ilustra o fluxo de trabalho nas organizações, ou seja, identifica o 

conjunto de atividades e recursos de trabalho inter-relacionados. Por fim, o fluxograma é usado 

para representar graficamente, de forma mais detalhada, uma sequência de atividades de 

trabalho usadas para criar, produzir ou fornecer uma única saída específica e exclusiva.  

Madison (2005), por sua vez, aborda os modelos de mapeamento de processos que se 

alinham às características das organizações. Para ele, a estrutura de uma organização muda na 

medida em que seu quadro de departamentos, relações de subordinação e amplitude dos 

controles também se altera. O autor ressalta que as organizações tendem a mudar logicamente 

de um estilo para outro porque o anterior acaba preparando o cenário para o seguinte. 
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Em seu estudo, são identificados diferentes estilos de gestão do trabalho. A organização 

tradicional é hierárquica, no topo está o presidente, a quem vários departamentos se reportam, 

na sequência, o chefe do departamento, o gerente, o supervisor e o trabalhador. Há também 

instituições focadas em promover o envolvimento organizacional, por meio da motivação dos 

colaboradores. O estilo processo de gestão do trabalho tem enfoque no fluxo de trabalho ou 

informação e no processo de como o trabalho é feito. Abrange os conceitos e ferramentas da 

gestão da qualidade total (TQM), voltadas à redução do custo e melhoria da qualidade e a 

satisfação do cliente. 

No estilo organização multifuncional também são aplicados recursos de reengenharia 

para redução do tempo de ciclo e os custos, aumentando a qualidade e o serviço. O 

gerenciamento de trabalho matricial é usado em organizações para compartilhar funcionários e 

recursos; a organização Focada no Processo (ou Tipo-F) é norteada pela realização dos 

objetivos organizacionais; e a gestão e eficácia do trabalho é uma prática que ajuda equipes e 

organizações a melhorar a produtividade e a eficiência (MADISON, 2005). 

Lenning (2018) afirma que a gestão de processos tem crescido em importância nas 

últimas décadas e se tornado uma parte central dos conceitos e métodos de gestão da qualidade 

implementados em muitas organizações. Trata-se de uma forma de aumentar a eficiência 

operacional, a qualidade dos produtos e serviços e também a satisfação do cliente. O 

pesquisador exemplifica o uso do mapeamento como ferramenta de análise de dados para 

categorizar achados de auditoria. Nesse sentido, tais ferramentas de mapeamento podem 

contribuir para melhor visualização das etapas e atividades que envolvem o trabalho de 

auditoria voltado à fiscalização da folha de pagamento.  
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3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

O presente capítulo descreve as definições metodológicas utilizadas nesse trabalho. São 

apresentados os procedimentos estabelecidos para a pesquisa, conforme a especificidade da 

investigação, com o detalhamento dos métodos adotados para a consecução dos objetivos.  

3.1 Definições e características metodológicas 

De acordo com Cooper e Schindler (2016), a pesquisa aplicada tem uma ênfase prática 

na solução de problemas. Pesquisas dessa natureza são definidas como uma forma de conduzir 

a investigação na busca de respostas a questões específicas relacionadas à ação, desempenho 

ou às necessidades da política, ou seja, são voltadas à tomada de decisões gerenciais imediatas.  

O conceito descrito se conforma à finalidade do estudo proposto, de mapear os processos 

de fiscalização da folha de pagamento, por meio do desenho do fluxo de atividades 

desenvolvidas como parte dessas atividades de auditoria, e aos objetivos do TCE de Mato 

Grosso do Sul de avançar na modernização dos processos de trabalho.  

Assim, houve a opção pela pesquisa aplicada, do tipo descritiva, com características 

exploratórias, quanto aos fins, e pela abordagem qualitativa. Quanto aos meios, o trabalho foi 

estruturado por meio da pesquisa bibliográfica, documental e de campo, com entrevistas em 

profundidade, por meio de questões semiestruturadas, para envolvimento das partes 

interessadas. Para tratamento dos dados foi definida a análise de conteúdo. 

3.1.1 Tipo de pesquisa: exploratória e descritiva 

Conforme Medeiros e Tomasi (2021), o estudo exploratório apoia-se na literatura 

científica, enquanto a pesquisa descritiva se vale de questionários e da observação sistêmica 

para descrever uma população ou fenômeno, ou estabelecer relação entre variáveis. No mesmo 

sentido, Vergara (2016) pontua que a pesquisa descritiva pode estabelecer correlações entre 

variáveis e definir sua natureza. Embora não tenha o compromisso de elucidar os fenômenos 

descritos, serve de base para explicá-los. 

Tais opções adequam-se ao objeto de estudos e à finalidade da pesquisa, priorizando a 

importância do relato da complexidade de uma situação (CRESWELL, 2021). Em 

conformidade com a abordagem metodológica, foi adotada a pesquisa bibliográfica e 

documental. 
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3.1.2 Abordagem da pesquisa: qualitativa 

As pesquisas são classificadas de acordo com a natureza dos dados examinados. A 

pesquisa qualitativa é uma abordagem voltada ao entendimento do significado que indivíduos 

ou grupos atribuem a um problema social humano. Yin (2016) revela que qualquer 

acontecimento da vida real pode ser objeto da pesquisa qualitativa. Essa abordagem permite a 

realização de estudos aprofundados sobre uma amplitude de temas, dada a liberdade na seleção 

dos assuntos de interesse.  

O autor apresenta cinco características da investigação qualitativa que permitem 

distingui-la dos outros tipos de pesquisa em ciências sociais. Tais elementos diferenciadores 

são: o estudo do significado da vida das pessoas no ambiente onde vivem; a capacidade de 

apresentar visões e perspectivas dos participantes da pesquisa; a análise das condições 

contextuais; a explicação dos acontecimentos por meio de conceitos existentes ou emergentes; 

e, por fim, a oportunidade de coletar, integrar e apresentar dados de diversas fontes (YIN, 2016).  

Assim, as conclusões do estudo tendem a se basear na triangulação dos dados das 

diversas fontes, o que por sua vez, também contribui para o aumento da credibilidade do estudo. 

Segundo Robert Yin (2016), a confiabilidade deve ser buscada na abordagem qualitativa, de 

forma transparente, metódica e com fidelidade às evidências. 

Sampieri, Collado e Lucio (2013) definem pesquisa como o conjunto de processos 

sistemáticos, críticos e empíricos aplicados ao estudo de um fenômeno. Sob enfoque 

qualitativo, a ação indagativa da pesquisa se move de maneira dinâmica, pois é possível 

desenvolver perguntas e hipóteses antes, durante e depois da coleta e da análise de dados. Nesse 

aspecto, o processo entre os fatos e sua interpretação torna-se circular e varia conforme o objeto 

do estudo.  

Os pesquisadores sistematizam como características da abordagem qualitativa a 

exploração dos fenômenos em profundidade, a condução da pesquisa em ambientes naturais e 

extração dos significados a partir dos dados. Trata-se de um processo indutivo, recorrente, no 

qual são analisadas múltiplas realidades subjetivas em sequência não linear, considerando-se, 

ainda, a necessidade de retornar a etapas anteriores muitas vezes. Acrescentam como benefícios 

desse enfoque a possibilidade de aprofundamento dos significados, a extensão, a riqueza 

interpretativa e a contextualização do fenômeno (SAMPIERI; COLLADO; LUCIO, 2013). 

Para Creswell (2021) os pesquisadores adeptos dessa forma de investigação apoiam uma 

maneira de encarar a pesquisa que valoriza um estilo indutivo, com foco no significado 

individual e na importância do relato da complexidade de uma dada conjuntura. Assim, 

considerando os conceitos expostos, pode-se identificar que, no desenvolvimento do estudo, 
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com enfoque qualitativo, deverá ser aplicado o método indutivo, por meio do qual parte-se da 

observação de fatos ou fenômenos cujas causas se deseja conhecer. 

3.1.3 Técnicas de pesquisa 

Em relação ao objeto, em conformidade com a abordagem qualitativa e com a pesquisa 

descritiva, este trabalho deverá se desenvolver por meio de pesquisa bibliográfica, documental 

e de campo.  

A pesquisa bibliográfica é o estudo sistematizado, desenvolvido com base em material 

publicado, acessível ao público em geral, que pode ser originado de fonte primária ou 

secundária (VERGARA, 2016). Por meio da pesquisa bibliográfica, será realizada a revisão 

sistemática que, nos dizeres de Medeiros e Tomasi (2021), é o tipo de investigação realizada 

por meio da coleta, análise e crítica de pesquisas relevantes para a solução do problema alvo da 

pesquisa. 

Vergara (2016) esclarece que, quanto aos meios, a pesquisa pode ser simultaneamente 

bibliográfica e documental e de campo. Bibliográfica, por ser embasada em fundamentação 

teórico-metodológica, documental, por se valer também de documentos internos da instituição 

investigada, e de campo, por exigir a coleta de dados primários, como as entrevistas.  

Quanto às fontes, Cooper e Schindler (2016) apresentam um glossário com a definição 

dos seus tipos. As primárias são os trabalhos originais de pesquisa ou dados brutos, como 

entrevistas, legislação, decisões judiciais e a maioria dos dados governamentais. Já as fontes 

secundárias resultam da interpretação dos dados primários sem que haja, em regra, uma nova 

pesquisa. Os autores acrescentam, ainda, fontes terciárias, que podem ser ferramentas de 

buscas, bibliografias e índices que auxiliam a localizar as fontes primárias e secundárias ou, 

ainda, uma interpretação das fontes secundárias. 

A presente investigação se fundamentou em dados de fontes primárias, com a análise de 

documentos oficiais e das entrevistas, e também de secundárias, na fase de pesquisa 

bibliográfica. 

3.2 Procedimentos de coleta de dados 

De acordo com Sampieri, Collado e Lucio (2013), o objetivo da coleta de dados é 

proporcionar um entendimento maior sobre os significados e as experiências das pessoas. Dessa 

forma, o pesquisador começa com a observação e por meio das descrições estuda formas de 

registrar os dados, que vão sendo aperfeiçoados durante o desenvolvimento da pesquisa.  
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No caso em estudo, a coleta de dados foi realizada nas fases de levantamento dos 

documentos e de realização das entrevistas em profundidade, orientada por um roteiro de 

questões semiestruturadas. Além da análise de conteúdo (VERGARA, 2015) de fontes 

primárias disponíveis no site oficial do TCE-MS, como a legislação pertinente e documentos 

governamentais, foram examinados manuais de auditoria. 

3.2.1 Pesquisa bibliográfica 

A pesquisa bibliográfica consistiu na etapa inicial da pesquisa e foi voltada à análise de 

artigos relevantes e atuais sobre o tema. Foi definido o recorte temporal de dez anos, período 

de 2012 a 2021, para a busca e seleção da base teórica do portfólio de referencial bibliográfico 

do estudo. A seleção inicial dos artigos foi realizada a partir da aplicação de string formada 

pelos termos chave do estudo, inter-relacionando mapeamento de processos, administração 

pública, controle externo e auditoria nas buscas realizadas nas bases de dados Scopus, Web of 

Sciences, Periódico Capes e Scientific Electronic Library Online (Scielo). Na organização dos 

resultados e extração dos dados foi utilizado o software de gestão de referências bibliográficas 

denominado Mendeley Desktop (2020). 

Os resultados dessa etapa da pesquisa bibliográfica foram levantados a partir de uma 

análise descritiva, com abordagem qualitativa. 

3.2.2 Pesquisa documental 

Na fase de pesquisa documental, foram analisadas informações oficiais disponíveis nos 

portais eletrônicos, especialmente o do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul, 

no qual se situa a pesquisa, mas também de outras Cortes de Contas do país e organizações.  

Para fins de sistematização e padronização desse levantamento, considerando a 

disponibilidade e acessibilidade dos dados em formato eletrônico nas fontes oficiais, definiu-se 

para a coleta o período de dez anos, de 2012 a 2023, por compreender o recorte definido para a 

pesquisa bibliográfica e por abranger o período de início da transformação digital e do processo 

de reestruturação do TCE-MS. O quadro 2 contém a relação dos normativos e documentos 

institucionais analisados: 

Quadro 2 – Relação de documentos institucionais analisados 

Documento Descrição 

Constituição Estadual de Mato 

Grosso do Sul 

De 13 de junho de 1979 

Constituição Estadual de Mato 

Grosso do Sul 

De 5 de outubro de 1989 

Lei Complementar n. 1, de 19 de 

outubro de 1979 

Dispõe sobre a organização básica do Tribunal de Contas do Estado de 

Mato Grosso do Sul, e dá outras providências. 
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Resolução Normativa n. 67 de 3 de 

março de 2010. 

Institui o Sistema Informatizado de Controle de Atos de Pessoal – 

SICAP 

Lei Complementar 160/2012 Dispõe sobre o Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul, e 

dá outras providências. 

Lei Complementar 312/2023 Altera a Lei Complementar 160/2012 

Resolução 27/2015  Plano estratégico do TCE-MS 2016-2020 

Portaria 17/2016 Proposta de reestruturação do TCE-MS, 2016 

Resolução 71/2018 Institui a política de governança do TCE-MS 

Resolução 97/2018 Aprova os manuais de auditoria de conformidade, de inspeção e de o 

controle e garantia da qualidade 

Resolução 98/2018 Regimento interno do TCE-MS 

Resolução 99/2019 Dispõe sobre o Sistema de Governança Interna do Tribunal de Contas 

de Mato Grosso do Sul, institui Câmaras Especiais e Comitês 

Permanentes, e dá outras providências. 

Resolução 115/2019 Dispõe sobre a organização funcional, a estrutura básica e as 

competências dos órgãos e unidades organizacionais do Tribunal de 

Contas do Estado de Mato Grosso do Sul, e dá outras providências. 

Resolução 130/2020 Altera a Resolução 115/2019 

Resolução 141/2021 Normas de fiscalização do TCE-MS 

Resolução 151/2021 Dispõe sobre a identidade estratégica institucional e o mapa estratégico 

atual do TCE-MS. 

Resolução 155/2021 Altera a Resolução 88/2018 

Resolução 186/2023 Altera o Manual de Peças Obrigatórias 

Resolução 188/2023 Acrescenta dispositivos ao regimento interno 

Planos de controle externo e de 

diretrizes 2020 

Estabelece o planejamento das ações de controle externo do TCE-MS 

para o exercício de 2020, com vistas à execução das fiscalizações sobre 

os órgãos que lhe são jurisdicionados. 

Plano de Diretrizes de Controle 

Externo 2023-2024 

Define o Plano de Diretrizes de Controle Externo para o biênio 2023- 

2024 

Relatório de Gestão TCE-MS 2019 Relatório da reestruturação organizacional, 2019 

Relatório de Gestão TCE-MS 2019-

2020 

Síntese dos processos de mudanças estruturais, Campo Grande-MS, 

2020 

Publicação TCU Manual Operacional do Sistema e-Pessoal, 2017 

Publicação TCU Técnica de auditoria: mapa de processos, Brasília, 2000 

Publicação TCU Técnicas de análise de problemas para auditorias, Brasília, 2013 

Publicação TCU Referencial básico de governança, 2 ed., Brasília, 2014 

Publicação TCU Referencial de combate à fraude e corrupção aplicável a órgãos e 

entidades da administração pública, Brasília, 2018 

Publicação TCU Sistema e-Pessoal. Manual do Módulo Indícios (Órgão Jurisdicionado 

Estadual/Municipal) 

Publicação TCU Roteiro de análise de dados em ações de controle externo, Brasília, 2019 

Acórdão TCU 1055-2021 Ciclo de fiscalização contínuo das folhas de pagamento 

Publicação Associação Nacional dos 

Auditores de Controle Externo dos 

Tribunais de Contas do Brasil - 

ANTC 

ANTC 8 anos – Metas de transformação para os Tribunais de Contas, 

Brasília, 2020 

Publicação do Tribunal de Contas 

Europeu 

Manual de avaliação de risco em auditorias operacionais, 2013 

Guia da Política de Governança 

Pública do Governo Federal (2018) 

Publicação destinada a orientar a política de governança da 

administração pública federal direta, autárquica e fundacional 

Fonte: Elaborado pela autora, 2023 

Bardin (2016) define a análise documental como uma das técnicas de análise de 

conteúdo voltadas ao tratamento da informação, que permite dar forma conveniente aos dados, 

condensando-os por meio de resumos ou indexações, a fim de facilitar o acesso do observador. 

A análise documental transforma um documento primário em um secundário, que passa a ser 
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uma representação do documento originário. Já a análise de conteúdo, por sua vez, Bardin 

define como o conjunto de técnicas de análise das comunicações usadas no campo da linguística 

por meio de procedimentos sistemáticos e objetivos de descrição do conteúdo das mensagens, 

com a finalidade de interpretar os dados coletados. 

3.2.3 Entrevista em profundidade 

Para levantamento de aspectos ligados às experiências dos auditores da área técnica nas 

atividades de controle da folha de pagamento, houve opção pela realização de entrevistas em 

profundidade, individuais, por meio de roteiro semiestruturado (Apêndice A), com integrantes 

da equipe da Divisão de Fiscalização de Atos de Pessoal e Previdência (DFAPP). 

O universo da pesquisa é o Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul, 

especificamente voltado à atuação de uma divisão de fiscalização que se constitui na área 

técnica com a atribuição de realizar a fiscalização da folha de pagamento. Assim, a equipe de 

servidores, composta por nove auditores de controle externo que atuam nessa área e pela chefia 

da Divisão, totalizando dez pessoas, foram mobilizados para participar das entrevistas. 

Duarte (2005) define a entrevista individual em profundidade como uma técnica 

metodológica da pesquisa qualitativa que explora determinado tema com base nas informações, 

percepções e experiências dos entrevistados. Possui a vantagem de possibilitar maior 

flexibilidade do roteiro e das respostas, além de identificar problemas, microinterações, padrões 

e detalhes e caracterizar fenômenos específicos (DUARTE, 2005). Tais peculiaridades da 

entrevista em profundidade foram adequados ao objetivo estabelecido na presente pesquisa. 

Yin (2016) opta pelo termo “entrevista qualitativa”, ao tratar da entrevista em 

profundidade, em razão desse conceito abranger aspectos e combinações das entrevistas não 

estruturada, intensiva e em profundidade. Segundo ele, essa técnica assume um formato mais 

conversacional, sem a rigidez ou uso de perguntas que induzem a resposta do participante. 

A entrevista consiste em uma forma de obter insights sobre questões sociais importantes, 

por meio da compreensão das experiências dos entrevistados em relação ao objeto do estudo. 

Como método de investigação, a entrevista em profundidade promove o envolvimento ativo 

dos entrevistados, ou participantes, na reconstrução das experiências por meio da linguagem 

(SEIDMAN, 2006). 

3.2.3.1 Universo e amostra da pesquisa 

As entrevistas em profundidade foram realizadas por meio de roteiro semiestruturado, 

no período de 20 de março a 30 de julho de 2023, com dez servidores, dentre os quais, nove 
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auditores de controle externo que integram as equipes de auditoria da Divisão de Fiscalização 

de Atos de Pessoal e Previdência, com o objetivo de levantar informações para o desenho do 

mapeamento pretendido. Apenas cinco pessoas, dentre as quais, foi incluída a chefe da divisão, 

por participar de todo o processo desde a escolha da equipe até a validação do projeto e do 

relatório, tiveram participação em mais de duas auditorias. 

Cabe justificar que um dos entrevistados afirmou não ter participado de nenhuma 

auditoria de folha de pagamento. Todavia, houve opção pela sua permanência na amostra 

porque a auditoria de folha de pagamento segue os ritos dispostos nas normas de fiscalização 

do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul e em razão das contribuições 

relevantes, considerando os resultados almejados pela atuação do TCE/MS e os benefícios da 

fiscalização dos recursos públicos para a administração e para a sociedade. 

3.3 Procedimentos de tratamento de dados 

Os formatos dos dados utilizados na pesquisa foram textos e documentos. Depois de 

colhidos, os dados foram selecionados, categorizados, organizados e classificados. Para exame 

das informações obtidas por meio da abordagem qualitativa, foram utilizadas técnicas como a 

análise documental e de conteúdo.  

Vergara (2015) afirma que a análise de conteúdo se presta tanto aos fins exploratórios 

quanto aos de verificação de hipóteses ou suposições preestabelecidas e é considerada uma 

técnica para o tratamento de dados que visa a identificar o que está sendo dito a respeito de 

determinado tema. Surgiu no início do século XX como técnica aplicada ao tratamento de 

materiais jornalísticos, sendo utilizada ainda hoje para transcrição de entrevistas e de 

documentos institucionais. Grandes quantidades de dados podem ser tratadas com auxílio de 

softwares, cabendo ao pesquisador interpretá-los posteriormente. 

Sampieri, Collado e Lucio (2013) esclarecem que, no enfoque qualitativo, depois de 

serem agrupados, os dados verbais e escritos passam a fazer parte de uma base de dados 

elaborada e examinada para determinar significados e descrever o fenômeno estudado a partir 

do ponto de vista de seus autores.  

Na abordagem qualitativa, os critérios de avaliação a serem considerados na coleta e 

análise de dados devem ser a credibilidade, confirmação, valoração e transferência. Sampieri, 

Collado e Lucio (2013) acrescentam que a pesquisa qualitativa também permite a elaboração 

de relatório de resultados emergente e flexível e reflexivo com a aceitação de tendências. 
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Hardy, Harley e Phillips (2004) abordam a possibilidade de ampliar a análise de 

conteúdo com enfoque no discurso, de forma complementar. Para os autores, embora esses dois 

métodos tenham características de campos filosóficos diferentes, eles poderiam ser combinados 

na exploração das ciências sociais. As formas mais estruturadas de análise do discurso seriam 

compatíveis com o viés mais interpretativo de análise de conteúdo, possibilitando a análise 

qualitativa, interpretativa e construtivista dos fenômenos sociais. 

Embora a análise do discurso naturalmente seja voltada ao teste de hipóteses realizado 

por meio da análise estatística, com foco na objetividade, na sistematização e quantificação dos 

dados, Hardy, Harley e Phillips (2004) salientam que há formas de análise de conteúdo mais 

qualitativas, que incluem a análise do contexto similares à análise do discurso.  

Por todo o exposto, a escolha da abordagem qualitativa, por meio da análise documental 

e de conteúdo, justificou-se em razão da necessidade de possibilitar o aprofundamento do 

estudo e ampliar o conhecimento do tema investigado. A definição de procedimentos 

metodológicos considerou as especificidades da temática de acordo com as restrições de tempo 

e a finalidade da pesquisa. 

3.3.1 Fluxograma 

Segundo Damelio (2011), mapas e fluxogramas ajudam a tornar o trabalho ou algum 

aspecto dele visível a fim de atingir uma meta específica ou outro propósito pretendido. Dos 

três mapas apresentados por ele, o fluxograma é o que permite o maior detalhamento do 

trabalho. Considerando a sistematização apresentada por Damelio (1996, 2011) acerca das 

várias ferramentas de BPM, houve a opção pelo flowchart, ou fluxograma, no mapeamento das 

rotinas de fiscalização da folha de pagamento pelo Tribunal de Contas do Estado. 

O fluxograma, para Wildauer e Wildauer (2015), é uma ferramenta usada pelos gestores 

de processo para mapear o sistema da organização com o objetivo de apresentar uma descrição 

gráfica do sistema e dos seus processos. É utilizado um diagrama para representar os processos, 

as operações e os fluxos do sistema da organização por meio da decomposição da sua 

complexidade, descrevendo e detalhando atividades, tarefas e ações de forma a permitir uma 

análise do fluxo de dados. Para essa representação, o fluxograma utiliza símbolos específicos 

para indicar os processos, insumos, entradas, transformações, controles e saídas, além de outros 

detalhamentos destinados a possibilitar a fácil compreensão de como se dá o fluxo de dados ou 

informações de cada um dos processos que compõem determinado sistema.  

De acordo com o Guia PMBOK (2017, p. 284), os fluxogramas também são chamados 

de mapas de processos “porque mostram a sequência de etapas e as possibilidades de 
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ramificação existentes para um processo que transforma uma ou mais entradas em uma ou mais 

saídas”. Quando fluxos de trabalho são usados para representar as etapas de um processo podem 

ser usados para melhoria de processos, bem como para identificar onde defeitos da qualidade 

podem ocorrer ou onde inserir verificações da qualidade. 

O desenho do fluxograma parte de um estado inicial, um ponto de controle, e por meio 

de uma seta, que representa o fluxo de dados, segue até atingir um ponto de decisão, que pode 

estar conectada ou não a outro processo. Essa sequência é repetida até o estado final, que seria 

o fim do mapeamento de determinado processo. Ainda conforme Wildauer e Wildauer (2015), 

considerando a complexidade dos sistemas, a representação do fluxograma parte de um 

contexto geral, definido como macroprocesso que vai se decompondo em subprocessos 

interconectados por ligações de fluxos de dados, desenhados de acordo com os seguintes 

símbolos apresentados no quadro 3: 

Quadro 3 – Símbolos mais utilizados na construção do fluxograma de produção 

Símbolo Nome da figura Descrição 

 

 

Elipse Denota o conector usado. 

 

Retângulo Representa o processo cujo nome deve ser um verbo que 

exprima ação. 

 

 

Seta Indica o sentido do fluxo, a sequência das etapas, a decisão 

tomada. 

 

 

 

 

Losango Representa a decisão de um questionamento (uma pergunta, 

uma alternativa a ser escolhida) que terá sempre saída binária, 

ou seja, dois tipos: Sim ou Não etc. 

 

 

 

Paralelogramo Entrada e saída de dados 

 

 

Retângulo com 

bordas arredondadas 

Representa um processo alternativo ou o início e fim de um 

programa (sofware) 

 

Trapézio Representa uma operação manual ou ajuste no processo 

 

 

Elipse Representa o início ou o fim do fluxo de dados ou de materiais 

Fonte: Wildauer e Wildauer (2015, p. 75) 

Wildauer e Wildauer (2015) acrescentam que, além de descrever o fluxo e facilitar a 

análise da sequência de execução dos processos, essa diagramação permite alterar o fluxo 

mediante aplicação de melhorias, o que pode agilizar a execução do processo ou do sistema. 

Para delinear as etapas de auditoria da folha de pagamento foram construídos 

fluxogramas usando a ferramenta denominada BPMN, Modelo e Notação de Processo de 

Negócios, disponibilizada online gratuitamente na Plataforma Heflo, disponível no link portal 

https://app.heflo.com/, por meio de versão gratuita para uso acadêmico (HEFLO, 2023). 
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O BPMN fornece um padrão, que consiste em uma notação gráfica para comunicar 

procedimentos de maneira padrão (OMG, 2023). A Plataforma Heflo detalha a funcionalidade 

de cada um dos símbolos. Na linguagem BPMN são identificados quatro tipos de símbolos 

referentes a elementos que representam o comportamento do processo: objetos de fluxo, objetos 

de conexão, swim lanes e artefatos. O quadro 4 identifica esses símbolos: 

Quadro 4 – Símbolos utilizados na construção do fluxograma conforme a notação BPMN 

Símbolos Tipos Descrição 

Objetos de 

fluxo 

Atividades O trabalho que é executado, simbolizado por quadrados. 

Eventos As ocorrências, algo que acontece (por exemplo o início do processo), 

simbolizados por círculos. 

Gateways Pontos de desvio que determinarão o caminho que o processo seguirá (por 

exemplo a decisão de consolidar as informações), simbolizados por diamantes. 

Objetos de 

conexão 

Fluxo de 

sequência 

Mostra em que ordem as atividades são executadas, e é simbolizado por uma 

linha cheia e uma seta adiante. 

Fluxo de 

mensagens 

Indica quais as mensagens que fluem entre dois processos/piscinas, e é 

representada por uma linha tracejada, um círculo aberto e uma seta aberta no 

fim. 

Associação Conecta os artefatos aos objetos de fluxo, e é simbolizado por uma linha 

tracejada. 

Swim 

lanes 

Piscinas Representam processos e participantes no processo. 

Raias Cada piscina possui várias raias, que simbolizam os papeis, áreas e 

responsabilidades no processo. 

Artefatos 

Saída  Os artefatos trazem um maior nível de detalhe ao diagrama, pois permitem que 

informações extras sejam trazidas. Os artefatos são utilizados para agregar 

documentação visual ao diagrama. Um dos principais elementos do BPMN são 

os objetos de dados, que descrevem como os dados podem ser manipulados. Entrada  

Data store  

Data object 

Fonte: Dados disponibilizados na Plataforma Heflo (HEFLO, 2023), sistematizados pela autora (2023) 

São ainda esclarecidas as funções dos principais símbolos usados na notação BPMN 

2.0, conforme quadro 5: 

Quadro 5 – Exemplos dos principais símbolos utilizados na construção do fluxograma 

Símbolo Descrição Exemplo 

Conectores Elementos de ligação 

da sequência dos 

fluxos de trabalho, 

ligam diferentes 

elementos em um 

fluxo BPMN 

 
Atividades Representam o 

trabalho que será 

realizado 

Tarefa simples: representa um trabalho 

realizado no processo. Pode ter associado um 

formulário para entrada de dados  
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Gateways Mostram a 

ramificação e a 

reunião do fluxo de 

tarefas 

 

Eventos 

Indicam eventos 

exteriores ao 

processo que o 

influenciam. Podem 

ser iniciais, 

intermediários ou 

finais 

Início de processo simples: Normalmente é utilizado para 

representar o início manual de um processo. 

Temporizador: pode ser utilizado como um evento de 

borda em uma tarefa para definir fluxos de exceção. 

Também é utilizado para estabelecer uma restrição no 

fluxo (por exemplo “Aguardar 1 dia”). 

Fim (genérico): É uma simples marcação do fim do 

processo e finaliza a “token” do fluxo. Vale lembrar que 

um processo pode conter 1 ou mais “tokens”, que são 

caminhos em paralelo. 

Fonte: Dados disponibilizados na Plataforma Heflo (HEFLO, 2023), sistematizados pela autora (2023) 

Conforme Pereira et al. (2011), a notação de modelagem BPMN contribui para uma 

melhor visualização e compreensão dos processos por qualquer pessoa, mesmo sem 

conhecimento do negócio e da ferramenta. 
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4 RESULTADOS, ANÁLISE E DISCUSSÃO 

Neste tópico são apresentados resultados das análises e entrevistas realizadas sobre as 

atividades de fiscalização da folha de pagamento. Esta etapa se constituiu no levantamento dos 

dados para mapeamento do fluxo das ações de auditoria dos órgãos sob a jurisdição do Tribunal 

de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul. 

O mapeamento de processos foi realizado inicialmente por meio de análise da legislação 

pertinente à temática. Sequencialmente, foram feitas as entrevistas com os servidores que 

integram as equipes de auditoria da Divisão de Fiscalização de Atos de Pessoal e Previdência 

(DFAPP) para o subsequente detalhamento das tarefas pertinentes e estruturação dessas 

atividades em fluxograma. A partir da realização das entrevistas em profundidade foram 

levantadas informações para desenho do mapeamento pretendido.  

De início, são descritas as atribuições da DFAPP, o organograma e explanadas questões 

relativas à atuação no controle externo dos gastos de pessoal, a fim de estabelecer como se dão 

as rotinas de auditoria. Em seguida, são apresentados os fluxogramas elaborados a partir do 

mapeamento da auditoria da folha de pagamento para, ao final, identificar as oportunidades de 

melhoria. 

4.1 Estrutura do TCE-MS 

Em atendimento ao primeiro objetivo específico proposto, esta etapa do estudo teve 

início com a análise da estrutura e composição do TCE-MS e das atribuições da área técnica, a 

partir do exame da legislação, para melhor contextualização do trabalho realizado. Além das 

disposições contidas na Constituição Federal e na Constituição Estadual de Mato Grosso do 

Sul, o Tribunal de Contas do Estado é regido por sua Lei Orgânica. Consoante previsão expressa 

na Lei Orgânica, cabe ao Tribunal de Contas editar os atos normativos necessários para dar fiel 

execução às suas atribuições, dentre os quais, o Regimento Interno, nos quais são estabelecidos 

a organização e o funcionamento do Tribunal e suas competências, processos, prazos etc. 

No exercício de suas funções, o Tribunal ainda pode editar outros atos normativos, que 

compreendem a Resolução, a Deliberação, o Provimento, Portaria, e a Instrução Normativa, 

conforme previsão do artigo 69 do Regimento Interno (MATO GROSSO DO SUL, 2018c). Os 

instrumentos de formalização dos atos de competência do Tribunal de Contas compreendem, 

ainda, a Decisão Singular, o Parecer Prévio, o Parecer-C e o Acórdão, relativamente aos atos 
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de controle externo do Tribunal; e, relativamente aos atos consultivos, a publicação de 

Orientação Técnica aos Jurisdicionado e de Orientação Técnica Interna. 

A Lei Orgânica do TCE-MS vigente é a Lei Complementar n. 160, de 2 de janeiro de 

2012. A norma estabelece no seu artigo 2º qual é a estrutura e quais unidades compõem a Corte 

de Contas (MATO GROSSO DO SUL, 2012, pp. 1-2): 

Art. 2º O Tribunal de Contas, constituído de sete Conselheiros, tem sede na Capital 

do Estado e sua jurisdição abrange todo o território estadual. 

Parágrafo único. O Tribunal tem a seguinte estrutura funcional: 

I - o Corpo Deliberativo, composto pelos Conselheiros; 

II - a Presidência; 

III - a Vice-Presidência; 

IV - a Corregedoria-Geral; 

V - a Auditoria; 

VI - a Escola Superior de Controle Externo (ESCOEX); 

VI - A Ouvidoria;  

(acrescentado pela Lei Complementar n. 264, de 10 de junho de 2019) 

VII - as unidades de auxílio técnico e administrativo. 

Art. 3º Atua no Tribunal de Contas, como instituição permanente e essencial à 

atividade de controle externo, o Ministério Público de Contas do Estado (MPC). 

O texto do regimento vigente, Resolução TCE-MS n. 98, de 5 de dezembro de 2018, 

dispõe que as unidades organizacionais de auxílio técnico são responsáveis pelas manifestações 

nas matérias de competência do TCE na fase de instrução dos processos e dos recursos ou 

pedido de revisão, segundo as prioridades definidas no plano de diretrizes do controle externo. 

Essas unidades também realizam a fiscalização por meio dos instrumentos de auditoria, 

inspeção, monitoramento e acompanhamento, como previsto no Regimento Interno do TCE-

MS (artigo 188, I), no Plano de Fiscalização do Tribunal e em harmonia com as normas de 

auditoria governamental (MATO GROSSO DO SUL, 2018c). 

Conforme já mencionado na justificativa desse trabalho e pode-se visualizar na figura 

1, o TCE-MS tem a missão institucional de garantir a efetividade e a transparência da 

administração pública (MATO GROSSO DO SUL, 2021a). 
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Figura 1 – Mapa estratégico do TCE-MS para o biênio 2021-2025 

 
Fonte: Resolução TCE/MS n. 151, de 6 de outubro de 2021 (MATO GROSSO DO SUL, 2021a, p. 5) 

E, para concretizar os objetivos estratégicos de cada gestão, desde 2018, o TCE-MS atua 

com base no modelo organizacional de tematização das áreas de controle externo disposto na 

Resolução TCE-MS n. 115, de 4 de dezembro de 2019 (MATO GROSSO DO SUL, 2019). 

Assim, as unidades organizacionais de auxílio técnico, denominadas divisões de 

fiscalização, vinculadas institucionalmente ao Tribunal Pleno, também foram organizadas 

segundo as temáticas de atuação: obras, serviços de engenharia e meio ambiente; gestão da 

saúde; gestão da educação; contas de governo e de gestão; licitações, contratações e parcerias; 

e atos de pessoal e previdência.  

O §2º do artigo 14 da Resolução acrescenta que as divisões terão vínculo funcional com 

os conselheiros, relativamente à instrução dos processos distribuídos aos relatores e, para fins 

de apoio executivo, administrativo e de recursos humanos, as divisões de fiscalização tem 

ligação operacional com a Secretaria de Controle Externo (artigo 14, §2º), apresentada na figura 

2 (MATO GROSSO DO SUL, 2019). 
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Figura 2 – Organograma funcional das divisões de fiscalização 

 

Fonte: Adaptado pela autora com base na Resolução TCE-MS n. 115/2019, com as alterações promovidas pela 

Resolução TCE-MS n. 179/2023 (MATO GROSSO DO SUL, 2019, 2023), 2023 

A Resolução TCE-MS n. 115, de 4 de dezembro de 2019 detalha as competências das 

Divisões de Fiscalização em seu artigo 15. A atuação dessas unidades têm por finalidade 

oferecer os elementos técnicos necessários às deliberações do Tribunal de Contas, competindo-

lhes, entre outras atribuições, executar atividades de fiscalização, emitir manifestação técnica e 

elaborar relatórios, colaborar na formulação dos planos de controle, analisar denúncias, 

representações e consultas, recursos ordinários, embargos de declaração e de agravo e de pedido 

de revisão, que tratam de matérias da sua área de atuação (MATO GROSSO DO SUL, 2019). 

4.1.1 Estrutura da Divisão de Fiscalização de Atos de Pessoal e Previdência 

A Divisão de Fiscalização de Atos de Pessoal e Previdência (DFAPP) é a unidade de 

auxílio técnico do TCE-MS com pertinência temática em relação ao presente estudo, por essa 

razão sua estrutura será melhor detalhada. As atribuições da DFAPP estão previstas no artigo 

21 da Resolução TCE-MS n. 115, de 4 de dezembro de 2019 (MATO GROSSO DO SUL, 2019) 

e representadas na figura 5, por meio do organograma funcional da Divisão: 
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Figura 3 – Organograma funcional da DFAPP 

 
Fonte: Elaborado pela autora com base na Resolução TCE-MS n. 115/2019 (2022) 

Dentre essas competências, estão compreendidas as ações de auditoria, inspeção, 

acompanhamento e análise dos atos de admissão de pessoal, de concessão de benefícios pelos 

Regimes Próprios de Previdência Social, para fins de registro, conforme determinação da 

Constituição Federal. Incluem-se entre essas atividades, o exame dos atos de realização de 

concursos públicos, as nomeações, as concessões de aposentadorias e pensões, o 

monitoramento e controle da gestão das despesas com pessoal e análise das folhas de pagamento 

do Estado e dos municípios. 

Para atendimento dessa demanda, a Divisão conta atualmente com equipe de 15 pessoas 

no total. São dez auditores estaduais de controle externo (ACEs), um técnico de controle 

externo, um técnico administrativo, um servidor de apoio administrativo e um aprendiz, todos 

coordenados por um Chefe II, responsável pela Divisão. 

A equipe de ACEs é responsável pela realização de auditorias governamentais da área 

de atuação, além da emissão de análise, despachos, notificações e manifestações nos processos 

de admissão e concessão das unidades jurisdicionadas. Dentre os dez auditores, quatro são 

supervisores que atuam na revisão, orientação e execução dos trabalhos. 

O apoio técnico administrativo é voltado para a distribuição de processos, controle de 

prazos de juntada de respostas de notificações, atendimento ao público interno e apoio às 

demais atividades administrativas. Por fim, cabe ao chefe da Divisão, organizar, dirigir, 

coordenar, controlar e avaliar a execução das tarefas da unidade (MATO GROSSO DO SUL, 

2019). 
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Especificamente no caso da atuação da equipe de auditores nas fiscalizações que, como 

já mencionado, incluem os instrumentos de auditoria, inspeção, monitoramento e 

acompanhamento, a atuação se desenvolve por meio de projetos, que fazem parte de um plano 

anual de fiscalização, aprovado pelo Tribunal de Contas e elaborado com base no plano de 

diretrizes do TCE (MATO GROSSO DO SUL, 2018c, 2019). De acordo com o artigo 190, §1º, 

I, do RITCE-MS, o Plano Anual de Fiscalização é proposto pela Diretoria-Geral, após 

consolidar as propostas das divisões de fiscalização. O plano é encaminhado à presidência, que 

o submete à deliberação do Tribunal Pleno (MATO GROSSO DO SUL, 2018c). 

Uma das grandes metas específicas da Divisão, alinhada ao plano de diretrizes do TCE-

MS, é dar celeridade à análise dos processos, considerando a demanda das áreas temáticas de 

admissão e de concessão de benefícios. Em relação aos benefícios previdenciários, o Supremo 

Tribunal Federal (STF) ao julgar o Recurso Extraordinário 636.553, em 19.02.2020, fixou a 

tese no tema de repercussão geral 445, para determinar que as Cortes de Contas têm o prazo de 

até cinco anos para julgar a legalidade do ato de concessão inicial de aposentadoria, reforma ou 

pensão, a contar da remessa do processo. Tal determinação judicial se aplica a todos os 

Tribunais de Contas do país e impôs maior agilidade no exame da legalidade dos atos de 

concessão (BRASIL, 2020). 

A decisão citada no parágrafo anterior, além de outros normativos, como a Lei 

Complementar Estadual n. 312, de 4 de maio de 2023 (MATO GROSSO DO SUL, 2023c), que 

alterou dispositivos da Lei Complementar n. 160, de 2 de janeiro de 2012 (MATO GROSSO 

DO SUL, 2012) quanto aos trâmites e prazos prescricionais, e outras jurisprudências, 

motivaram o Tribunal de Contas do Estado a publicar a Resolução TCE-MS n. 188, de 24 de 

maio de 2023. A normativa estabeleceu o prazo decadencial de cinco anos, contados da data de 

ingresso do processo no Tribunal de Contas, para apreciação da legalidade, para fins de registro 

dos atos de aposentadoria, reforma e pensão, bem como dos atos de admissões de pessoal 

(MATO GROSSO DO SUL, 2023d). Assim, os atos de admissão também foram incluídos como 

prioridade a serem analisados de forma célere. 

4.2 Normas de fiscalização do TCE-MS 

As ações fiscalizatórias realizadas pelos auditores da Cortes de Contas de Mato Grosso 

do Sul se pautam nos regulamentos internos consolidados nas normas de fiscalização aprovados 

por meio da Resolução TCE-MS n. 141, de 25 de fevereiro de 2021(MATO GROSSO DO SUL, 

2021b) e nos manuais aprovados. Com a publicação, o objetivo do TCE foi o de adequar os 
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seus procedimentos de controle dos gastos públicos às Normas Brasileiras de Auditoria do Setor 

Público (NBASP) e às metodologias e padrões nacionais e internacionais e exigências do Marco 

de Medição do Desempenho e do Programa de Qualidade e Agilidade dos Tribunais de Contas 

da Atricon (MMD-QATC). 

A Lei Orgânica do TCE-MS traz no artigo 26 quais são os instrumentos de fiscalização 

do Tribunal, apontando que podem ser utilizados a auditoria, a inspeção, o monitoramento e o 

acompanhamento (MATO GROSSO DO SUL, 2012). Ou seja, a auditoria é uma das 

modalidades de fiscalização previstas legalmente. O quadro 6 identifica os instrumentos 

normativos já aprovados no âmbito do TCE-MS relacionados às modalidades de fiscalizações: 

Quadro 6 – Normas e manuais de auditoria aprovados pelo TCE-MS 

Normativa Descrição 

Resolução TCE-MS n. 97, de 5 de 

dezembro de 2018 

Aprova os Manuais de Auditoria de Conformidade, de Inspeção e 

de Controle e Garantia da Qualidade das Fiscalizações do Tribunal 

de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul. 

Resolução TCE-MS n. 109, de 27 de 

junho de 2019. 

Aprova os Manuais de Monitoramento e Auditoria Operacional do 

Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul. 

Resolução TCE-MS n. 116, de 11 de 

dezembro de 2019 

Aprova o Manual para operacionalização das ações de fiscalização 

do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul, por meio 

do instrumento de acompanhamento. 

Resolução TCE-MS n. 141, de 25 de 

fevereiro de 2021 

Aprova as Normas de Fiscalização do Tribunal de Contas do 

Estado de Mato Grosso do Sul. 

Fonte: Elaborado pela autora com base na legislação do TCE-MS, 2023 

Tais modalidades são assim definidas na Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Estado 

de MS (MATO GROSSO DO SUL, 2012), conforme quadro 7: 

Quadro 7 – Modalidades de fiscalizações previstas pelo TCE-MS 

Modalidade Definição Previsão legal 

Auditoria É o instrumento de fiscalização utilizado pelo Tribunal para: 

I - examinar a legalidade e legitimidade dos atos de gestão dos 

responsáveis sujeitos ao seu controle, quanto aos aspectos contábil, 

financeiro, orçamentário e patrimonial; 

II - avaliar o desempenho dos órgãos e entidades jurisdicionados, 

assim como dos programas, projetos, sistemas e atividades 

governamentais, quanto aos seus aspectos de economicidade, 

eficiência e eficácia; 

III - subsidiar a apreciação dos atos sujeitos a registro. 

Artigo 28 

Inspeção É o instrumento de fiscalização utilizado pelo Tribunal para suprir 

omissões e lacunas de informações, esclarecer dúvidas ou apurar 

denúncias ou representações, quanto à legalidade, legitimidade e 

economicidade dos atos praticados por pessoas sujeitas ao seu 

controle. 

Artigo 29 

Acompanhamento É o instrumento de fiscalização utilizado pelo Tribunal para: 

I - examinar, ao longo de um período predeterminado, a legalidade e a 

legitimidade dos atos sujeitos ao seu controle;  

II - avaliar, ao longo de um período predeterminado, o desempenho 

dos órgãos e das entidades jurisdicionados, assim como dos sistemas, 

programas, projetos e atividades governamentais, 

quanto aos aspectos de economicidade, eficiência e eficácia dos atos 

praticados. 

Artigo 30 
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Monitoramento É o instrumento de fiscalização utilizado pelo Tribunal para verificar 

o cumprimento de suas deliberações e os resultados delas advindos. 

Artigo 31 

Fonte: Elaborado pela autora com base na Lei Orgânica do TCE-MS, 2023 

As unidades de auxílio técnico, chamadas de Divisões de Fiscalização, consoante as 

normas de fiscalização do TCE-MS, devem desempenhar de forma padronizada um processo 

sistemático, documentado e independente a fim de verificar se o objeto em exame está ou não 

em conformidade com os critérios aplicáveis. Cada tipo de fiscalização foi regulamentado por 

um manual específico conforme a abordagem: conformidade, operacional ou financeira. 

A financeira tem por objetivo determinar se a informação financeira do órgão está em 

harmonia com a estrutura de relatório financeiro e o marco regulatório aplicável enquanto a 

operacional analisa se os programas e instituições estão operando de acordo com os princípios 

da economicidade, eficiência e efetividade. Por fim, a auditoria de conformidade verifica se o 

objeto fiscalizado está de acordo com as normas e critérios aplicáveis, o que inclui a legislação, 

políticas e princípios gerais que regem a gestão orçamentária e financeira e a conduta dos 

agentes públicos. 

A Resolução TCE-MS n. 141/2021 acrescenta que as ações de controle externo podem 

ainda combinar as abordagens “conformidade”, “operacional” e “financeira” diante da 

necessidade do tema fiscalizado, seja a ação realizada de forma presencial ou remota (item 

2.2.2). 

Como partes da fiscalização, são definidos o jurisdicionado como responsável; o auditor 

ou técnico como profissional de auditoria e como usuários, são identificadas as pessoas para 

quem o profissional de auditoria prepara o relatório de fiscalização. Dentre os usuários estão os 

conselheiros relatores, que são os usuários diretos, e dentre os usuários indiretos os órgãos 

legislativos ou de controle, os responsáveis pela governança ou o público em geral (MATO 

GROSSO DO SUL, 2021b), conforme sistematizado no quadro 8: 

Quadro 8 – Partes da fiscalização 

Partes da fiscalização Descrição 

Parte responsável - Jurisdicionado; ou 

- Interessado, definido no Regimento Interno 

Profissional de auditoria - Auditor Estadual de Controle Externo; ou 

- Técnico de Controle Externo do quadro de pessoal do TCE-MS 

Usuários Usuários diretos: 

- Conselheiros Relatores 

Usuários indiretos: 

- Órgãos legislativos ou de controle; 

- Responsáveis pela governança 

- Público em geral 

Fonte: Elaborado pela autora com base na Resolução TCE-MS n. 141/2021, (MATO GROSSO DO SUL, 

2021b), 2023 

Quanto às equipes de fiscalização, as normas do TCE determinam que o número de 

integrantes deverá ser estipulado em função da complexidade e objetivos do trabalho, sendo a 
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equipe constituída por, no mínimo, dois profissionais e de preferência multidisciplinar, ou seja, 

composta por servidores com formação técnica e qualificação diversas. A competência de tais 

equipes compreende o planejamento, execução e elaboração dos relatórios, com a devida 

autonomia e livre de interferências. A Resolução acrescenta que as equipes devem ainda ter 

rodízio de profissionais, inclusive na função de coordenador, a fim de proteger a independência 

e a objetividade, bem como propiciar o desenvolvimento profissional de todo o corpo de 

profissionais de auditoria do TCE-MS (MATO GROSSO DO SUL, 2021b). 

O planejamento das ações de controle externo das unidades técnicas integra o plano 

institucional e deve se realizar por meio do levantamento preliminar de dados, informações ou 

documentos necessários para identificar os instrumentos adequados para cada procedimento de 

fiscalização. Segundo as normas de auditoria do TCE-MS, o planejamento da fiscalização deve 

abranger as seguintes atividades listadas no quadro 9, a serem realizadas de forma coordenada: 

Quadro 9 – Etapas do planejamento, conforme as Normas de Fiscalização do TCE-MS 

Etapas sequenciais do planejamento da fiscalização 

1 – Estabelecimento dos termos do trabalho de fiscalização 

2 – Indicação de pessoal para compor a equipe de auditoria 

3 – Construção de uma visão geral do objeto e de seu ambiente 

4 – Definição do escopo da fiscalização 

5 – Elaboração da matriz de planejamento 

6 – Definição do cronograma e do orçamento 

7 – Consolidação dos dados, das informações e dos documentos gerados em um projeto de fiscalização 

8 – Submissão do projeto de fiscalização à aprovação da chefia da unidade técnica 

9 – Submissão do projeto de fiscalização ao conselheiro relator 

10 – Publicação no Diário Oficial Eletrônico do TCE da determinação de realização da fiscalização 

11 – Solicitação de recursos materiais e financeiros para realização da fase de execução da fiscalização 

12 – Comunicação da ação fiscalizatória ao jurisdicionado  

Fonte: Resolução TCE-MS n. 141/2021, com adaptações (2023) 

O artigo 189 do Regimento Interno do TCE-MS (MATO GROSSO DO SUL, 2018c) 

estabelece que as atividades relativas à fiscalização por meio dos instrumentos de auditoria, 

inspeção, monitoramento e acompanhamento serão precedidas de Plano de Fiscalização, pela 

portaria de nomeação da equipe, e pela formalização do processo devidamente autuado. A 

figura 3 sistematiza o fluxo das fases de planejamento da fiscalização prevista nas Normas de 

Fiscalização do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul: 
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Figura 4 – Etapas do planejamento das fiscalizações 

 

Fonte: Elaborado pela autora com base na Resolução TCE-MS n. 141/2021, 2023 

Após a fase de planejamento, tem início a fase de execução da fiscalização, quando a 

equipe técnica estará in loco ou desenvolvendo atividades remotas de aplicação dos 

procedimentos ou testes de auditoria contidos na matriz de planejamento, com o objetivo de 

avaliar as evidências de irregularidades ou ilegalidades. Nessa etapa, após o exame documental, 

serão elaboradas a matriz de achados e, se for o caso de identificar os autores de quaisquer 

irregularidades, a matriz de responsabilização. As matrizes de achados e responsabilização são 

os documentos que vão subsidiar a elaboração do relatório final da auditoria. 

De forma sistematizada, as etapas da execução da auditoria podem ser representadas da 

seguinte forma, conforme quadro 10: 

Quadro 10 – Etapas sequenciais da execução da fiscalização 

Etapas sequenciais da execução da fiscalização 

1 – Viagem de deslocamento até o local da fiscalização, no caso das atividades in loco 

2 – Reunião de apresentação para abertura dos trabalhos, com os gestores responsáveis, no caso da fiscalização 

in loco 

3 – Requisição de documentos e informações 

4 – Exame documental 

5 – Aplicação de testes 

6 – Realização de entrevistas com os jurisdicionados, se for o caso; 

7 – Elaboração da matriz de achados 

8 – Elaboração da matriz de responsabilização 

9 – Reunião de encerramento dos trabalhos com o gestor responsável 

Fonte: Resolução TCE-MS n. 141/2021, com adaptações (2023) 
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O desenho das atividades realizadas durante a etapa de execução da auditoria in loco 

pode ser visualizado no fluxograma representado por meio da figura 4: 

Figura 5 – Etapas da execução das fiscalizações na modalidade auditoria realizadas in loco 

 

Fonte: Elaborado pela autora com base na Resolução TCE-MS n. 141/2021, 2023 

A última etapa da fiscalização é a elaboração do relatório, com base no conteúdo da 

matriz de achados e de responsabilização. O relatório deverá conter os resultados da 

fiscalização, conclusões e recomendações ao relator do processo autuado com possíveis 

medidas preventivas, corretivas, processuais ou materiais. A observância das normas de 

fiscalização é que vai garantir o controle e a garantia da qualidade das fiscalizações.  

Ao receber o relatório de fiscalização, o conselheiro relator poderá solicitar 

esclarecimentos à equipe de fiscalização, se necessário, solicitar o seu arquivamento, se não 

constatados indícios de irregularidades, nos termos do artigo 194 do RITCE-MS. O artigo 80 

do Regimento Interno também estabelece como princípios aplicáveis aos processos que 

tramitam no Tribunal o do contraditório e da ampla defesa, da igualdade de tratamento e da 

imparcialidade, da celeridade, economia e simplicidade processuais, da finalidade e da 

razoabilidade e da motivação do ato. Assim, havendo irregularidades nos atos praticados o 

jurisdicionado será intimado para apresentar defesa, a fim de assegurar o contraditório (MATO 

GROSSO DO SUL, 2018c).  

4.3 Auditoria da folha de pagamento 

A parte inicial deste tópico da pesquisa atende ao segundo objetivo específico proposto, 

de esquematizar o fluxo do processo de auditoria das folhas de pagamento, em especial, o item 

4.3.1, referente às etapas e sequência da auditoria da folha de pagamento. Inicialmente, é 

apresentada a caracterização da área com a atribuição de realizar as auditorias da folha de 

pagamento. O item 4.3.2, que trata dos agentes envolvidos no processo de auditoria da folha de 
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pagamento, assim como o 4.3.3, que apresenta as ferramentas utilizadas na auditoria de folha 

de pagamento, complementam o primeiro objetivo de pesquisa, de identificar etapas, agentes e 

as ferramentas utilizadas. Já os itens 4.3.4, 4.3.5 e 4.3.6 abordam aspectos ligados à finalidade 

e aos resultados das auditorias, o que atende ao terceiro objetivo específico, de avaliar os 

procedimentos adotadas para análise da folha de pagamento. 

A análise de dados da folha de pagamento é relevante tanto no planejamento e na 

execução da auditoria quanto no exame rotineiro dos processos individuais de admissão e de 

concessão de benefícios sujeitos a registro, conforme competência constitucional delegada aos 

Tribunais de Contas (BRASIL, 1988). A auditoria da folha de pagamento dos entes públicos 

possibilita a verificação do cumprimento e a adequação ao teto de gastos fixado pela Lei de 

Responsabilidade Fiscal, contribui para o monitoramento da evolução dos cargos 

comissionados e permite identificar o aumento de gastos com novas contratações temporárias, 

entre outros benefícios desse exame. 

No âmbito do Tribunal de Contas de Mato Grosso do Sul, a partir de 2020 houve a 

criação da Unidade de Despesa de Pessoal, por meio da Resolução TCE/MS n. 115, de 4 de 

dezembro de 2019, publicada no DOETC/MS n. 2300, e alterada pela Resolução TCE/MS n. 

130, de 1º de outubro de 2020, publicada no DOETC/MS n. 2623 (MATO GROSSO DO SUL, 

2019, 2020). 

Cabe ressaltar que até o início de 2022, o Tribunal de Contas de Mato Grosso do Sul 

recebia remessas em meio eletrônico das folhas de pagamento apenas do pessoal ativo dos entes 

jurisdicionados. A partir da Resolução TCE-MS n. 155, de 15 de dezembro de 2021, com efeitos 

a contar de 30 de junho de 2022, foi alterada a Resolução TCE-MS n. 88, de 3 de outubro de 

2018, para acrescentar expressamente a exigência do envio obrigatório da folha de pagamento 

dos inativos e pensionistas (MATO GROSSO DO SUL, 2021c).  

A inclusão da obrigatoriedade de remessa das folhas de inativos vai possibilitar avanços 

no convênio celebrado entre o Tribunal de Contas da União (TCU), a Associação dos Membros 

dos Tribunais de Contas do Brasil (Atricon), o Instituto Rui Barbosa (IRB) e Tribunais de 

Contas dos Estados e dos Municípios (TCs) para efetividade das ações de controle externo, do 

qual o TCE-MS é participante.  

A cooperação técnica tem o objetivo de fiscalizar de forma contínua as folhas de 

pagamento da administração pública, por meio do intercâmbio de dados, com base nas soluções 

de tecnologia da informação disponibilizados no sistema e-Pessoal do TCU. Conforme dados 

citados no Acórdão 1055/2021 do TCU, em 2020, a correção de irregularidades nas folhas de 

pagamento gerou economia de recursos no montante estimado de R$ 386 milhões (BRASIL, 
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2020). Os números dessa ação específica são um exemplo do impacto positivo das auditorias 

em folha de pagamento. 

4.3.1 Etapas e sequência da auditoria da folha de pagamento 

A partir da realização das entrevistas em profundidade com os servidores que integram 

as equipes de auditoria da Divisão de Atos de Pessoal e Previdência, foram levantadas 

informações para o desenho do mapeamento pretendido.  

A primeira questão levantada no roteiro de entrevista (Apêndice A) foi a familiaridade 

de cada um dos entrevistados com o processo de auditoria de folha de pagamento. Para 

realização das auditorias, as equipes de fiscalização são compostas de dois a quatro integrantes, 

em razão da complexidade da situação e o volume de dados a serem examinados. Geralmente, 

a equipe é integrada por três auditores, um coordenador e dois membros. 

Cabe salientar que não há uma equipe específica responsável pela realização da auditoria 

da folha de pagamento, os integrantes escalados para compor as equipes exercem 

simultaneamente outras atribuições, no caso, o exame dos processos de admissão de pessoal ou 

concessão de benefícios previdenciários. Dentre os dez entrevistados, a grande maioria já teve 

ao menos uma participação nesse tipo de fiscalização: 

Tabela 1 – Familiaridade dos entrevistados com a auditoria em folha de pagamento 

Perfil dos auditores entrevistados Participações em auditorias de folha 

Nunca realizou auditoria de folha de pagamento 1 

Participou apenas uma vez 4 

Participou de duas ou mais auditorias de folha 5 

Fonte: Elaborada pela autora a partir da análise de conteúdo das entrevistas, 2023 

Conforme apontado no tópico 4.3, no âmbito do Tribunal de Contas de Mato Grosso do 

Sul, o exame da folha de pagamento é recente, começou a ser implementado a partir de 2020, 

com a criação da Unidade de Despesa de Pessoal. Assim, não há manual específico de auditoria 

em folha de pagamento, são seguidas as normas de auditoria de conformidade estabelecidas nos 

manuais do TCE, ou do manual de inspeção, se for o caso, com algumas especificidades em 

relação ao exame da folha de pagamento. 

De forma geral, o processo de auditoria de folha de pagamento, como as demais 

fiscalizações, origina-se de duas formas: em cumprimento ao Plano Anual de Fiscalização 

(PAF) e em decorrência de fiscalizações determinadas pelo Conselheiro Relator ou Tribunal 

Pleno, conforme previsão do artigo 190 do Regimento Interno do TCE-MS (MATO GROSSO 

DO SUL, 2018c) sintetizado na figura 6: 
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Figura 6 – Origem dos processos de auditoria 

 

Fonte: Elaborado pela autora a partir da análise do RITCE-MS, 2023 

No primeiro caso, a definição dos entes a serem incluídos no plano de fiscalização e do 

escopo é realizada com base em matriz de riscos, segundo critérios de oportunidade, 

materialidade, relevância e risco. Como extraído a partir das entrevistas, a necessidade de 

inclusão de um determinado ente no Plano Anual de Fiscalização pode advir até do próprio 

acompanhamento mensal da folha de pagamento, quando é verificada alguma divergência em 

valores ou em número de servidores nos relatórios enviados mensalmente ao Tribunal pelos 

entes ou na análise dos processos enviados ao TCE que são submetidos a registro. O não envio 

da folha de pagamento, por exemplo, pode ser um indício de irregularidades. 

As auditorias incluídas no PAF, que integra o plano de ação do TCE/MS, já são pré-

autorizadas porque passaram pela aprovação do Pleno do TCE. Se a auditoria é oriunda do PAF 

é designado o relator, conforme definido na jurisdição do TCE-MS. Essa jurisdição é definida 

por meio da divisão dos entes jurisdicionados em seis grupos. Essa distribuição ocorre mediante 

sorteio a cada biênio e para cada grupo é definido um conselheiro-relator que recebe os 

processos daquelas localidades pelo período que compreende exercícios de dois anos, consoante 

o artigo 86 do RITCE-MS (MATO GROSSO DO SUL, 2018c). 

Já as fiscalizações determinadas pelo Conselheiro Relator, de forma extraordinária, de 

acordo com a previsão do artigo 4º, I, d, do RITCE-MS, podem se originar de denúncia, que 

pode ser anônima ou não, recebida pela presidência ou ouvidoria do TCE, iniciativa do 

conselheiro com base em fatos levantados na região da sua jurisdição, por exemplo, por 

sugestão da área técnica, ou, ainda, por representação dos agentes públicos legitimados no 

artigo 135 do RITCE-MS. 

Independentemente da forma como se originam, as auditorias de folha de pagamento 

seguem a mesma rotina de planejamento prevista nas normas e levantado a partir das entrevistas 

realizadas com a equipe técnica da Divisão de Fiscalização de Atos de Pessoal. A partir das 
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entrevistas foram identificadas as seguintes macroetapas da análise dos processos de auditoria 

de conformidade da folha de pagamento:  

1. identificação da demanda;  

2. planejamento da auditoria;  

3. aprovação da auditoria;  

4. execução (levantamento e cruzamento de dados);  

5. elaboração do relatório;  

6. abertura do contraditório (manifestação do jurisdicionado);  

7. reanálise (se houver apresentação de defesa);  

8. parecer do Ministério Público de Contas (MPC); e 

9. julgamento: 

A figura 7 apresenta um fluxo detalhado de cada um dos macroprocessos identificados, 

em que há tomadas de decisão por parte do ente do jurisdicionado, o que pode gerar novas 

etapas ou subprocessos. 

Figura 7 – Detalhamento das macroetapas dos processos de auditoria 

 
Fonte: Elaborado pela autora a partir da análise de conteúdo das entrevistas, 2023 
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O relatório pode ser considerado o produto final da etapa de execução da auditoria. Nos 

termos do artigo 193 do Regimento Interno do TCE-MS, no caso de fiscalização 

instrumentalizada em auditoria, monitoramento ou acompanhamento, as atividades relativas a 

cada instrumento utilizado serão encerradas com a elaboração e a entrega do relatório ao 

conselheiro competente (MATO GROSSO DO SUL, 2018c).  

No entanto a entrega do relatório não representa o fim do processo, antes do julgamento 

será aberto o contraditório, e mesmo após a decisão, que embora represente o produto final de 

todo o trâmite da auditoria no âmbito do Tribunal de Contas, poderá haver recurso por parte do 

jurisdicionado. Por outro lado, o cumprimento da decisão pelo ente fiscalizado, após a 

intimação, pode levar ao fim do fluxo, como também pode ser identificada a necessidade de 

acompanhamento ou monitoramento, o que também gerará um novo processo. 

Esses macroprocessos serão detalhados em dois fluxogramas. Inicialmente, serão 

descritas as etapas do processo de auditoria da folha de pagamento realizado no âmbito da 

Divisão de Fiscalização de Atos de Pessoal e Previdência no quadro 11, e, após, a sequência, 

da origem do processo de auditoria ao julgamento, quando se alcançam os resultados da 

atividade iniciada com a autorização da auditoria. 

Quadro 11 – Etapas da auditoria da folha de pagamento 

Atividades 

PLANEJAMENTO 

1 - Elaboração do projeto de auditoria conforme as normas dos manuais de fiscalização e auditoria do TCE, a 

partir do estudo do objeto, descrevendo qual o escopo e quais são as perguntas a serem respondidas com auxílio 

do levantamento de informações nos sistemas de dados do TCE, Portais da Transparência etc. 

2 - Definição da metodologia e das amostragens com base nas matrizes de risco 

3 - Elaboração das matrizes de planejamento 

EXECUÇÃO 

1 - Estudo da legislação do ente auditado 

2 - Levantamento dos documentos e informações solicitadas para verificar se a quantidade de servidores e os 

pagamentos estão de acordo com os princípios constitucionais 

3 - Extração dos dados da folha in loco ou envio de forma eletrônica, no caso das fiscalizações remotas 

4 - Exame in loco dos processos e das pastas funcionais contendo os processos administrativos, conforme 

amostragem definida 

5 - Checagem com cruzamento da folha de pagamento com a ficha financeira, holerites e portal da transparência 

6 - Análise de conformidade da remuneração/proventos à previsão legal 

7 - Consulta de acúmulo de cargos 

8 - Consulta de servidores/beneficiários falecidos que permanecem na folha de pagamento 

9 - Exame documental para verificação da veracidade das informações encaminhadas ao Tribunal 

10 - Cruzamento de dados, de acordo com a necessidade, com suporte de sistemas de análise de dados 

11 - Confronto da situação encontrada e das rotinas com o disposto na legislação e CF 

12 - Recolhimento do material necessário para comprovação das evidências 

ELABORAÇÃO DO RELATÓRIO – produto final da auditoria 

1 - Reunião entre os membros da equipe de auditoria para a construção do relatório e divisão de tarefas 

2 - Documentação de tudo o que foi levantado para identificação dos achados 

3 - Tratamento dos dados 

4 - Processamento dos dados extraídos 

5 - Análise dos dados obtidos por meio do uso de ferramentas de TI e Sistemas de Informação internos do TCE 

6 - Identificação dos achados de auditoria 
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7 - Elaboração da matriz de achados 

8 - Elaboração da matriz de responsabilização para identificação dos responsáveis e o grau de responsabilidade 

9 - Redação do relatório (peça técnica) para comunicar os resultados da auditoria (objetivos, metodologia, 

conclusões acerca dos achados etc, propostas de encaminhamento, identificação dos responsáveis). São 

incluídas no final do relatório sugestões e recomendações para o conselheiro orientar o jurisdicionado na adoção 

de boas práticas. Obs. Nos casos que surge algo não observado no projeto, pode ser mencionado como um 

adendo ao relatório 

10 - Revisão do relatório pelo supervisor de fiscalização 

Fonte: Elaborada pela autora a partir da análise de conteúdo das entrevistas, 2023 

Cabe salientar, no caso da realização de auditorias de forma remota, autorizadas pela 

Resolução TCE/MS n. 141, de 25 de fevereiro de 2021 (MATO GROSSO DO SUL, 2021b), 

que embora a coleta de dados siga um passo a passo diferente, em razão de não se realizar a 

viagem para extração de dados in loco, as demais etapas seguem a mesma rotina de atividades, 

conforme se visualiza no fluxograma representado na figura 8: 

Figura 8 – Etapas da auditoria da folha de pagamento 

 
Fonte: Elaborado pela autora a partir da análise de conteúdo das entrevistas, 2023 
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Quanto à sequência dos processos de auditoria da folha de pagamento, de sua origem 

até o julgamento, foram levantadas as seguintes informações constantes no quadro 12, a partir 

das entrevistas: 

Quadro 12 – Sequência e setores envolvidos na auditoria da folha de pagamento 

Atividade 

1 - Elaboração do projeto de auditoria pela área técnica 

2 - Encaminhamento do projeto de auditoria para a ciência da chefia da Divisão 

3 - Encaminhamento do projeto de auditoria pela chefia da Divisão para a aprovação/autorização do 

conselheiro-relator 

4 - Autorização para a realização da auditoria pelo conselheiro relator por meio de despacho. É o conselheiro 

que tem o poder de decisão sobre a realização da auditoria. 

5 - Publicação da designação da equipe de auditoria no Diário Oficial Eletrônico do TCE 

6 - Autuação do processo de auditoria 

7 - Encaminhamento para providências da área técnica 

8 - Comunicação da ação fiscalizatória ao jurisdicionado com encaminhamento da solicitação de documentos 

9 - Viagem de campo para fazer a verificação in loco da folha, fichas de funcionários etc, tendo como suporte 

o projeto desenhado no âmbito da Divisão, ou fiscalização remota 

10 - Reunião de apresentação da equipe com os gestores responsáveis ou entrega da solicitação de documentos 

aos gestores ou envio de forma eletrônica (na hipótese de fiscalização remota) 

11 - Levantamento dos documentos e informações solicitadas  

12 - Realização de entrevistas com os jurisdicionados (gestores e servidores) para confrontar informações e 

esclarecer pontos de divergência, se for o caso; 

13 - Realização da reunião de encerramento da auditoria com os gestores na sede do órgão auditado 

14 - Viagem de retorno à sede do TCE 

15 - Elaboração do relatório pela equipe técnica– produto final da auditoria 

16 - Encaminhamento do relatório para o conselheiro relator 

17 - Abertura do contraditório e intimação do jurisdicionado, por meio de despacho, para se manifestar sobre 

os achados constantes no relatório 

18 - Havendo resposta, com a juntada a defesa do jurisdicionado, o processo volta para a divisão para reanálise 

19 - Manifestação da equipe técnica por meio de reanálise sobre as novas informações e argumentos 

20 - Encaminhamento do processo para o Ministério Público de Contas, para emissão de parecer 

21 - Encaminhamento do processo contendo todas as manifestações ao conselheiro relator para 

decisão/julgamento. A auditoria pode resultar nos seguintes desdobramentos, conforme decisão da relatoria: 

• Recomendações (art. 187-F do RITCE-MS); 

• Acompanhamento ou monitoramento (arts. 30 e 31 da LC160/2012); 

• Termo de Ajuste de Gestão-TAG (art. 158 do RITCE-MS); 

• Multa fixada em Uferms para o gestor responsável (art. 44 da LC160/2012) 

22 - Intimação do jurisdicionado para tomar ciência da decisão, que pode se manifestar, gerando um novo 

processo, por meio de um recurso, como previsto no artigo 66 da Lei Complementar n. 160, de 2 de janeiro de 

2012 (MATO GROSSO DO SUL, 2012). 

Fonte: Elaborada pela autora a partir da análise de conteúdo das entrevistas, 2023 

De forma simplificada é possível visualizar a sequência do processo de auditoria e as 

áreas envolvidas por meio do fluxograma expresso na figura 9: 
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Figura 9 – Sequência da auditoria da folha de pagamento 

 
Fonte: Elaborado pela autora a partir da análise de conteúdo das entrevistas, 2023 

É relevante ressaltar que após a elaboração do relatório, a cada manifestação do 

jurisdicionado, o relatório volta novamente para a equipe técnica para reanálise sempre que o 

conselheiro relator entender que é necessário algum saneamento ou intimação do 

jurisdicionado. Assim, havendo nova manifestação do jurisdicionado, o processo retorna para 

uma reanálise da equipe técnica e, então, segue o trâmite regimental, que é ser encaminhado 

para parecer do Ministério Público de Contas e, após, para o gabinete do conselheiro-relator. 

Quando o conselheiro identifica que o processo está todo saneado em condições de 

julgamento, o relatório de auditoria de conformidade é julgado pelo Pleno do TCE-MS, 
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conforme disposição do artigo 17 do Regimento Interno, Resolução TCE-MS n. 98, de 5 de 

dezembro de 2018 (MATO GROSSO DO SUL, 2018c). 

O Acórdão conterá as determinações a serem seguidas pelo jurisdicionado, bem como 

as sugestões de acompanhamento ou monitoramento da gestão. 

Comparando-se os fluxogramas das rotinas previstas nas normas de fiscalização 

apresentadas no item 4.2 com as informações obtidas a partir das entrevistas que resultaram no 

desenho dos fluxogramas deste item 4.3 foi possível constatar que as normas de fiscalização 

são seguidas pelas equipes durante as auditorias. É possível verificar uma padronização dos 

processos, o que complementa o proposto no quarto objetivo específico da presente pesquisa. 

4.3.2 Agentes envolvidos no processo de auditoria da folha de pagamento 

De acordo estabelecido no item 3.2 das Normas de Fiscalização do Tribunal de Contas 

do Estado de Mato Grosso do Sul (MATO GROSSO DO SUL, 2021b), a equipe de fiscalização 

deve ser composta por no mínimo dois profissionais de auditoria, sempre que possível com 

caráter interdisciplinar, tendo como critério o grau de complexidade e os objetivos do trabalho, 

do prazo estabelecido e da relevância da matéria fiscalizada. 

Com base nas informações obtidas nas entrevistas, verifica-se que no âmbito da Divisão 

de Fiscalização de Atos de Pessoal e Previdência, a designação das equipes de auditoria está 

em conformidade com o disposto na normativa do TCE. Tanto o Regimento quanto a Resolução 

n. 141/2021 determinam que somente auditores e técnicos de controle externo possam realizar 

o trabalho de auditoria.  

Na Divisão, as auditorias são feitas exclusivamente por auditores. Segundo os relatos, 

nessas fiscalizações atuam, em média, de três a quatro auditores de controle externo. A equipe 

pode ser de duas pessoas, de três ou quatro, dependendo do volume de informações que serão 

processadas, a definição da equipe envolve uma questão de logística com relação ao porte do 

município, do jurisdicionado, ou órgão envolvido. Geralmente são três auditores que participam 

da equipe, sendo um coordenador e dois membros. A cada auditoria são selecionadas as pessoas 

que vão compor a equipe, geralmente as mais experientes. Não há uma equipe fixa. Há uma 

rotatividade de auditores a cada auditoria, inclusive de coordenação. 

Há também um supervisor de fiscalização que faz a revisão dos relatórios atualmente. 

Esse supervisor faz todo o planejamento anual das auditorias e faz o acompanhamento durante 

a execução, dá suporte, orienta, auxilia a equipe em todas as etapas dos processos de auditoria. 

Cabe ressaltar que, nas outras Divisões do TCE não há supervisor fixo, mas em todas as 

auditorias também é designado um supervisor para dar suporte para a equipe que vai a campo.  
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No âmbito da Divisão de Atos de Pessoal, além da supervisão de fiscalização, há 

também um auditor que atua na supervisão da despesa de pessoal, unidade responsável por 

acompanhar as informações e dados relativos às folhas de pagamento que chegam por meio das 

remessas ao Sicap e definir os maiores riscos para determinar onde serão realizadas as auditorias 

ou inspeções. 

Segundo o relato do Entrevistado 2, na auditoria da folha de pagamento há envolvimento 

de mais equipes porque há auditores que trabalham no cotidiano apenas com a parte de 

concessão, e outros com parte de admissão: 

Na folha de pagamento a gente tem mais envolvimento de equipes porque há aqueles 

auditores que trabalham com a parte de concessão e outros com a parte de admissão. 

Mas a folha dependendo da verificação, por exemplo, de ativos, então, os mesmos 

auditores que trabalham com a admissão são envolvidos, ou folha de inativos, muitas 

vezes até nem vai fazer a verificação da folha, mas acaba buscando também 

informações da folha do inativo, e aí, nesse caso, é uma outra equipe. 

Quando há necessidade, conforme o escopo da auditoria, pode haver ainda a 

participação de integrantes de outra área técnica, com formação e conhecimento técnico 

especializado, em consonância com a previsão do artigo 189, §§2º e 3º do RITCE-MS (MATO 

GROSSO DO SUL, 2018c). Uma das demandas identificadas nas entrevistas remete à 

necessidade de suporte da área de Tecnologia da Informação. 

Os auditores se constituem na parte técnica e são responsáveis por realizar o trabalho 

operacional do início até a parte de conclusão do relatório, mas a auditoria também envolve 

outros agentes. Além dos auditores que realizam diretamente a fiscalização, a Chefia da unidade 

também participa de todo o processo, desde a aprovação e submissão do projeto. Considerando 

a sequência da auditoria, o conselheiro-relator é o primeiro a tomar contato com as informações 

que poderão dar início a uma auditoria, segundo exposto pelo Entrevistado 7: 

O conselheiro é o primeiro a tomar contato com as informações que poderão “startar” 

uma auditoria. Num segundo momento, a área fim, o auditor que vai fazer a análise, 

vai a campo buscar as informações para apresentar o relatório. No campo, o 

jurisdicionado, que, na maioria das vezes, é um preposto do prefeito ou do presidente 

da Câmara, que vai fazer as vezes junto conosco, que vai disponibilizar as informações 

solicitadas pelo auditor. O auditor, na confecção do relatório, e toda a equipe de 

fiscalização, que sempre gira em torno de dois a três auditores, nunca apenas um 

auditor. Na prática, tem sido três auditores. Num segundo momento, um membro do 

Ministério Público, um procurador de Contas, e o conselheiro. Entre o julgamento, 

entre o início e o final do processo tem também pela parte do jurisdicionado quem faz 

a defesa junto ao Tribunal de Contas das auditorias, que, no caso, sempre é um 

procurador jurídico ou um advogado. 

Durante o trabalho de campo, o jurisdicionado é acionado para designar um servidor 

que vai ficar responsável por disponibilizar a estrutura e as informações solicitadas pela equipe 

de auditoria. Conforme exposto anteriormente, após a elaboração do relatório, o processo é 
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submetido à apreciação do Ministério Público de Contas para emissão do parecer acerca do 

relatório. Após essa etapa, o processo de auditoria retorna ao conselheiro para julgamento. 

4.3.3 Ferramentas utilizadas na auditoria de folha de pagamento 

Dentre as ferramentas identificadas para as etapas da auditoria de folha de pagamento, 

os entrevistados destacaram os sistemas de informática do TCE-MS, os softwares destinados à 

análise de dados e o trabalho técnico realizado pelas equipes de auditoria. Dadas as 

peculiaridades da folha de pagamento, houve uma ênfase na relevância do uso de softwares 

específicos capazes de retornar resultados confiáveis, tendo em vista o grande volume de dados 

que precisam ser examinados em uma auditoria de folha de pagamento. 

Em síntese, durante as entrevistas foram citadas as seguintes ferramentas utilizadas em 

fiscalizações da folha de pagamento, apresentadas no quadro 13: 

Quadro 13 – Ferramentas de auditoria 

Tipo de ferramenta Identificação Atributos 

Sistemas de Tecnologia da 

Informação do TCE-MS 

Sicap, Sicap Provimento e E-TCE 

Digital 

Banco de dados e cruzamento de 

informações 

Softwares  Power B.I., Pentaho e Excel Extração e análise de dados 

 

Portais da transparência Portais do jurisdicionado e de 

outros órgãos públicos 

Cruzamento de dados 

Convênios com órgãos de 

controle 

E-Pessoal do TCU 

Convênio com a CGU 

Cruzamento de dados para identificação 

de irregularidades 

Recursos Humanos Auditor de controle externo Trabalho técnico e qualificado, com 

experiência 

Recursos materiais Equipamentos, veículo oficial, 

suporte técnico e licenças 

Notebooks e softwares licenciados 

Fonte: Elaborada pela autora a partir da análise de conteúdo das entrevistas, 2023 

Outro elemento destacado por dois entrevistados como principal ferramenta foi o 

trabalho técnico e qualificado do auditor de controle externo, experiente e capacitado. Como 

ressaltado pelo Entrevistado 3, embora o departamento de TI, quando solicitado, possa oferecer 

suporte, a principal ferramenta usada da auditoria é a humana, considerando que é o auditor 

com a sua capacidade técnica, qualificação e experiência que consegue identificar os achados. 

No entanto, para quantificação, em relação aos valores auditados, destacou o uso de ferramentas 

como Excel, Power BI e outros sistemas de tratamento de dados.  

Dentre os sistemas informatizados do TCE, foram mencionados o Sistema 

Informatizado de Controle de Atos de Pessoal (Sicap), instituído em 2010, por meio da 

Resolução Normativa TC/MS n. 67, de 3 de março de 2010, para remessa eletrônica dos dados 

relativos a atos de pessoal (MATO GROSSO DO SUL, 2010).  

O Sicap é um software para recepção dos dados e informações prestadas pelos 

jurisdicionados, por meio do qual são remetidas também as folhas de pagamento. Por meio de 
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consulta ao banco de dados do Sicap, é possível fazer o confronto entre as informações 

entregues pelo jurisdicionado e as informações fornecidas ao Tribunal de Contas, dentro das 

regras de remessa para o Tribunal de Contas. Cabe ressaltar que o Sicap recepciona as 

informações relativas às admissões, como concursos, concursados, vacâncias, folha de 

pagamento e plano de cargos. As remessas de benefícios previdenciários são feitas pelo Sistema 

E-TCE. 

Conforme explica o Entrevistado 6, por meio da conversão dos arquivos da folha de 

pagamento para o formato “.csv” é possível transportá-los para software de tratamento de dados 

como o Power B.I., específico para o escopo desse tipo de auditoria, no qual há análises de 

dados, de números, ou mesmo para o Excel: 

Por meios desses programas, é possível tratar os dados de uma forma que produza a 

informação necessária para gente detectar eventuais irregularidades ou ilegalidades 

que eventualmente estejam ali evidenciadas. Tanto o Power BI quanto o Excel são 

softwares da Microsoft disponibilizados pelo Tribunal de Contas. 

É possível contar também com ferramentas de extração e processamento de dados, como 

o Pentaho, de acordo com o Entrevistado 1. As ferramentas de análise de dados são importantes 

para fazer correlação em auditoria de conformidade e tratar o grande volume de dados 

(BRASIL, 2019). 

Outro sistema interno bastante utilizado nas auditorias é o E-TCE Digital, que permite 

a consulta de remessas para identificação de acúmulos de cargos e benefícios e consulta de 

processos que já foram autuados. O Sicap também pode ser usado para checagem dos acúmulos. 

Quanto ao uso do programa Microsoft Excel, cabe pontuar que é rotina das auditorias 

que os documentos fornecidos sejam gerados em formado Excel, a fim de garantir o cruzamento 

de dados, mas também são solicitadas cópias dos documentos em formato “.pdf”, como garantia 

para o jurisdicionado da integridade das informações fornecidas durante a auditoria. 

Os Portais da Transparência também foram citados como fonte de dados e ferramentas 

úteis para o cruzamento de dados levantados na auditoria, para checagem, principalmente, de 

acúmulos de cargos e benefícios, assim como convênios com outros órgãos de controle, como 

o já firmado com o Tribunal de Contas da União (TCU), e com a Controladoria Geral da União 

(CGU), em fase de tratativas. 

E, além da necessidade de softwares eficientes para cruzamento de dados e 

comprovação dos indícios, também foram listados como recursos usados nas auditorias, 

equipamentos, como computador, notebooks, veículo para deslocamento, e suporte técnico para 

instalação e aquisição de licenças dos softwares e o acesso a bancos de dados. 
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4.3.4 Resultados da auditoria da folha de pagamento 

Com foco na missão institucional do TCE-MS de garantir a efetividade e a transparência 

da administração pública e promover a integridade e a accountability como fundamentos da 

gestão dos recursos públicos em benefício da sociedade, foram identificados resultados 

esperados das auditorias de folha de pagamento a partir das entrevistas.  

Entre os auditores da área de pessoal, é partilhada a expectativa de que a auditoria de 

folha de pagamento, ao identificar irregularidades, contribua para a correção das distorções 

verificadas da folha decorrentes de pagamentos indevidos, colaborando para que o dinheiro 

público seja investido de forma correta. O Entrevistado 1 enfatiza o impacto da auditoria de 

folha de pagamento em relação à despesa de pessoal:  

[...] Corrigir os procedimentos de trabalho pode evitar uma multa ou um ressarcimento 

via poder judiciário de algum pagamento de uma verba errada, inclusive os servidores 

podem ser prejudicados por isso, se a rotina de trabalho não está correta. E o principal 

benefício dessa auditoria é que a despesa de pessoal geralmente alcança 50% dos 

gastos do ente, então se você economiza no pessoal você pode investir em outras áreas 

mais importantes, principalmente, saúde, educação e segurança. Então, a gente busca 

fazer o jurisdicionado corrigir as suas rotinas que estão erradas, para então economizar 

no gasto de pessoal e, consequentemente, aplicar esses valores economizados em 

áreas mais importantes.  

No mesmo sentido, acrescenta o Entrevistado 2: 

Ao identificar e eliminar discrepâncias há um benefício para a sociedade, porque a 

despesa do município é reduzida e esse recurso pode ser redirecionado e melhor 

empregado naquilo que o município realmente precisa.  

São exemplos de distorções na folha de pagamento a ocorrência de servidores falecidos 

que permanecem na folha de pagamento, servidores recebendo verbas, como gratificações e 

indenizações sem amparo legal, verbas indevidas não previstas na legislação, ou com percentual 

em desconformidade com o previsto, desvios de função etc. 

Outro resultado esperado é a adequação dos gastos à realidade do jurisdicionado e aos 

limites legais. É papel do Tribunal de Contas do Estado fiscalizar se os gastos dos municípios 

e do Estado estão sendo geridos e aplicados de forma a respeitar o orçamento e os parâmetros 

da Lei de Responsabilidade Fiscal e de forma efetiva e eficiente. Segundo o Entrevistado 9: “O 

Tribunal de Contas como órgão controlador procura o resultado primordial de trazer para a 

sociedade uma eficiência administrativa e economicidade dos gastos públicos.” 

A auditoria de folha de pagamento permite verificar se estão sendo observados todos os 

parâmetros legais e orçamentários na gestão dos recursos públicos de cada ente federativo. 

Além disso, essa atuação possibilita que se vislumbre a situação real do município, com um 

retrato atual da proporcionalidade entre cargos comissionados, contratações temporárias e 

servidores efetivos, como destaca o Entrevistado 7: 
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A retificar as irregularidades formais [...], a gente pode trazer também pra ele [o 

gestor] uma visão que ele não consegue ter lá do gabinete dele, da gestão sobre as 

rubricas e o que cada rubrica representa junto do total da despesa com pessoal, por 

exemplo, as gratificações. Às vezes o gestor não consegue ver o impacto que tem na 

folha daquela verba, muitas vezes os sistema não traz para ele. Com o relatório a gente 

pode até ajudar ele a vislumbrar informações que ele não consegue perceber e o 

Tribunal pode, através das ferramentas da auditoria de folha, esclarecer alguma coisa 

que ele ainda não tenha visto e ajudar na gestão. 

A auditoria da folha de pagamento permite verificar excesso de contratações 

temporárias ou de servidores comissionados, a necessidade de realização de concurso público, 

além de evitar ilegalidades com o acúmulo indevido de cargos públicos ou de benefícios 

previdenciários. Santos (2023) avalia que carreiras públicas, por materializarem uma estrutura 

burocrática, são instrumentos da governança essenciais para a governabilidade democrática e 

para a instituição e avaliação das políticas públicas. A organização de carreiras, assim, deve ser 

compatível com as necessidades do ente e responsabilidades determinadas na legislação. O 

autor acrescenta que para formular e implantar políticas públicas é necessário um corpo 

administrativo burocrático, no sentido defendido por Weber, e qualificado, com visão de 

conjunto e perspectiva de longo prazo. 

O quadro 14 contém resultados esperados em uma auditoria de folha de pagamento, de 

acordo com informações obtidas nas entrevistas: 

Quadro 14 – Resultados esperados com a auditoria da folha de pagamento 

Resultados da auditoria em folha de pagamento 

Aperfeiçoar a visão do próprio gestor acerca da despesa com pessoal; 

Barrar contratações irregulares ou excesso de contratações em detrimento ao concurso público; 
Detectar irregularidades que não é possível averiguar na análise dos processos sujeitos à registro; 

Identificar erros nas folhas de pagamento; 

Identificar fraudes; 

Identificar pagamentos indevidos; 

Monitorar gastos da folha de pagamento; 

Retificar as irregularidades formais e assim conseguir ter informações mais fidedignas da execução contábil; 

Sugerir recomendações para que o gestor adeque práticas em desconformidade com a legislação; 

Verificar o cumprimento do limite de gastos com pessoal,  

Verificar o limite dos gastos no momento de realizar concursos públicos para admissão de pessoal; 

Verificar se as despesas obedecem às diretrizes legais, regulamentos e políticas orçamentárias; 

Verificar se os gastos públicos estão sendo realizados de modo correto e eficiente. 

Fonte: Elaborada pela autora a partir da análise de conteúdo das entrevistas, 2023 

Dentre os resultados esperados com a realização da auditoria da folha de pagamento, as 

informações levantadas relacionam-se principalmente à conformidade das despesas de pessoal 

aos parâmetros legais e na identificação e correção de erros, fraudes e excessos. 

4.3.5 Benefícios para a administração pública e para a sociedade 

Como discutido anteriormente no referencial teórico, também no âmbito da 

administração pública as transformações sociais levam à necessidade de melhor padronização 
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de rotinas e controle. Nesse sentido, Hernaus, Vuksic e Stemberger (2016) defendem que a 

importância estratégica da gestão de processos relaciona-se ao fato de que as responsabilidades 

formais moldam a eficiência, a qualidade e a agilidade dessas iniciativas tanto no setor privado 

quanto no público. 

Garantir que as entidades sempre alcancem os resultados pretendidos em prol do 

interesse público é função fundamental da boa governança no setor público, de acordo com a 

definição da International Federation of Accountants – IFAC (IFAC, 2013), já citada no 

presente estudo. Nesse sentido, é papel do Tribunal de Contas no exercício do controle externo, 

avaliar como os recursos públicos estão sendo aplicados em atendimento às necessidades da 

população. 

Retomando o conceito de Hely Lopes Meirelles (2016), apresentado no referencial 

teórico acerca do papel da administração pública, o governo e a administração, por meio das 

entidades ou pessoas jurídicas que o compõem, devem atuar nos limites legais de sua 

competência definidos na Constituição e nas leis visando o bem comum, que corresponde à 

satisfatória prestação dos serviços públicos ou de interesse coletivo. 

Identificar os benefícios para a administração pública e para a sociedade que resultam 

das atividades de auditoria da folha de pagamento também foi estabelecido como questão das 

entrevistas em profundidade realizadas com a equipe técnica da Divisão de Fiscalização de Atos 

de Pessoal e Previdência. Constituiu-se como escopo extrair informações sobre o entendimento 

de cada um dos participantes quanto aos benefícios da auditoria da folha de pagamento para a 

administração pública e para a sociedade.  

Nas respostas, a visão sobre as vantagens desse processo de fiscalização se mescla ao 

tópico dos resultados esperados. Dentre os auditores entrevistados, é uniforme a compreensão 

de que a conformidade dos gastos de pessoal às normas legais vai impactar positivamente a 

gestão dos recursos públicos, como se depreende dos trechos das entrevistas. De acordo com o 

Entrevistado 1:  

O objetivo é economizar no gasto de pessoal, enxugar o máximo possível, sanar todas 

as irregularidades e ilegalidades que existem, para depois o gestor poder aplicar essa 

economia em áreas mais importantes, saúde, educação e segurança. Então, a folha tem 

uma capacidade imensa de gerar bons resultados, bons resultados financeiros.  

A boa gestão dos gastos públicos, em conformidade com as disposições legais, contribui 

para a economicidade e resulta em melhorias tanto para a administração pública quanto para a 

sociedade, por meio da transparência e do controle social. Ao sanar as irregularidades e as 

ilegalidades, essa economia de recurso pode ser destinada a outras áreas em que há carência de 
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políticas públicas. O Entrevistado 5 pondera que os benefícios da auditoria da folha alcançam 

melhorias da própria gestão: 

Essa questão da folha é o que impacta, na verdade, com muito do dinheiro que é 

tratado no município. Então, se está tendo coisa errada, se tem pagamento acima do 

teto, se tem uma gratificação que não deveria ser paga, esse dinheiro poderia estar 

sendo usado para outras questões [...]. Ou seja, os benefícios da auditoria da folha vão 

tanto do município em si para ter uma melhor gestão, para aplicar esse dinheiro 

público de forma correta, como isso impacta na sociedade, porque esse dinheiro pode 

ser usado em outras questões. 

Outro benefício apontado é o controle da despesa. A Lei de Responsabilidade Fiscal 

(BRASIL, 2000) apresenta a definição de despesa total com pessoal em seu artigo 18: 

o somatório dos gastos do ente da Federação com os ativos, os inativos e os 

pensionistas, relativos a mandatos eletivos, cargos, funções ou empregos, civis, 

militares e de membros de Poder, com quaisquer espécies remuneratórias, tais como 

vencimentos e vantagens, fixas e variáveis, subsídios, proventos da aposentadoria, 

reformas e pensões, inclusive adicionais, gratificações, horas extras e vantagens 

pessoais de qualquer natureza, bem como encargos sociais e contribuições recolhidas 

pelo ente às entidades de previdência. 

Conforme já apresentado no tópico de introdução deste trabalho, os gastos com 

pagamento de servidores públicos estão entre os maiores gastos no âmbito dos entes da 

federação e a Constituição Federal estabeleceu em seu artigo 169 que as despesas com pessoal 

não poderão exceder os limites estabelecidos em lei complementar. De acordo com o artigo 19 

da LRF a despesa total com pessoal, em cada período de apuração e em cada ente da Federação, 

não poderá exceder os percentuais da receita corrente líquida, a seguir discriminados:  

I – União: 50% (cinquenta por cento); 

II – Estados: 60% (sessenta por cento); 

III – Municípios: 60% (sessenta por cento). 

Quando essa despesa total com pessoal excede a 95% (noventa e cinco por cento) do 

limite, os entes que tiverem incorrido no excesso são impedidos, nos termos do artigo 22 da 

LRF, de realizar: 

I - concessão de vantagem, aumento, reajuste ou adequação de remuneração a 

qualquer título, salvo os derivados de sentença judicial ou de determinação legal ou 

contratual, ressalvada a revisão prevista no inciso X do art. 37 da Constituição; 

II - criação de cargo, emprego ou função; 

III - alteração de estrutura de carreira que implique aumento de despesa; 

IV - provimento de cargo público, admissão ou contratação de pessoal a qualquer 

título, ressalvada a reposição decorrente de aposentadoria ou falecimento de 

servidores das áreas de educação, saúde e segurança; 

V - contratação de hora extra, salvo no caso do disposto no inciso II do § 6o do art. 

57 da Constituição e as situações previstas na lei de diretrizes orçamentárias. 

Além disso, a remuneração dos cargos públicos deve ser fixada conforme critérios 

constitucionais e objetivos, a fim de afastar qualquer discricionariedade no pagamento de 

remuneração. 
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Segundo o Entrevistado 3, há também uma função pedagógica que resulta da auditoria 

da folha de pagamento para a administração pública:  

Para a sociedade, quando são identificados alguns achados que tratam da aplicação do 

dinheiro público em desconformidade com a lei, então há essa economia de recursos 

que podem ser investidos em outra área, por exemplo, a saúde e educação. Esse é o 

principal. Claro que sempre tem a função pedagógica de orientar o prefeito, ou o 

jurisdicionado de uma forma geral, essa é a principal vantagem. O Tribunal tem de 

cuidar os recursos públicos, fiscalizar, então, nessa aplicação não pode haver o 

excesso de gastos. 

O caráter pedagógico e preventivo das auditorias em folha de pagamento também foi 

mencionado pelo Entrevistado 9 como um dos benefícios de uma auditoria eficiente: 

A auditoria, em si, se ela for bem concluída, bem realizada, só vai trazer benefícios, 

na verdade, para todos, até para o jurisdicionado de boa-fé. Para o jurisdicionado, por 

exemplo, ele pode ver que, às vezes, um ato de uma má gestão ou de uma gestão um 

pouco negligente com alguma coisa ocasiona certos prejuízos para a sociedade, e até 

mesmo pra ele, com a multa. Então, ela tem um caráter pedagógico, um caráter 

preventivo. [...] E para a sociedade muito mais pela economia de gasto público [...]. 

Então, a coletividade em si só tem a ganhar porque realmente o papel do Tribunal é o 

controle do dinheiro que entra e como está sendo gerido esse dinheiro em prol da 

sociedade, do coletivo. 

Essa atuação com viés mais preventivo ou pedagógico é defendida por Aguiar, 

Albuquerque e Medeiros (2011). De acordo com os autores, os Tribunais de Contas como 

órgãos de controle, por meio de uma atuação de caráter mais pedagógico, contribuiriam para a 

redução de autuações por falhas decorrentes da falta de conhecimento técnico. Assim, o 

controle externo se tornaria instrumento apto a evitar o desperdício de recursos públicos e 

promover o aumento da efetividade das metas em favor de toda a sociedade. 

Detectar e identificar irregularidades, fraudes e os desvios que impactam 

financeiramente o ente é outra vantagem da fiscalização da folha. Impedir, ou ao menos corrigir 

falhas e reduzir danos ao erário, beneficiam aos cidadãos de forma geral, como pondera o 

Entrevistado 4: 

A auditoria em folha de pagamento desempenha um papel fundamental na fiscalização 

dos Tribunais de Contas. Por meio da auditoria da folha de pagamento é possível 

detectar e identificar as fraudes e os desvios que impactam financeiramente. O 

dinheiro público é proveniente dos impostos arrecadados dos contribuintes [...]e todo 

esse dinheiro tem de ser revertido para a toda a população, para toda a coletividade, 

seja direta, ou indiretamente. Diretamente, na forma de educação, saúde, investimento 

em saneamento básico, transporte eficiente, segurança e outras necessidades básicas 

da população. Indiretamente, uma das formas, é por meio do atendimento ao cidadão 

prestado pelos servidores públicos. Esses servidores públicos para prestarem esse 

serviço, devem ser pagos com salários justos. Eles devem passar por concurso público 

para que sejam selecionadas as pessoas capacitadas para desempenhar as funções 

específicas. O quadro de pessoal deve ser enxuto para não inchar a máquina pública. 

Há uma série de medidas a serem seguidas, e há legislação e regramento a ser seguido. 

E aí é que entra a importância de se fazer a auditoria em folha de pagamento com 

acompanhamento pelos Tribunais de Contas, para detectar possíveis irregularidades, 

fraudes e desvios. Para impedir ou ao menos corrigir falhas e reduzir danos ao erário 

e aos cidadãos de forma geral. 
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De acordo com estudo de Junqueira e Orair (2023) acerca das despesas com pessoal 

ativo no Brasil, o crescimento dos gastos de pessoal no âmbito dos municípios é explicado 

porque são esses os entes da Federação responsáveis pela prestação direta de serviços, como 

educação e saúde básicas. Acrescentam que, fazendo-se uma comparação, os salários pagos aos 

servidores dos municípios são inferiores ao valor das remunerações no setor privado. Assim, o 

aumento das despesas estaria mais relacionado à demanda, dada a relevância atribuída pela 

população às políticas de educação e saúde, entre outras, que ao nível remuneratório dos 

servidores.  

Os pesquisadores apresentam um contraponto em relação à afirmação de que os gastos 

públicos com pessoal estejam em crescimento descontrolado com risco para as finanças 

públicas. Segundo eles, os dados apontam que o maior crescimento das despesas ocorre no 

âmbito dos municípios, que são os principais responsáveis pela execução dos serviços diretos 

à população. Os pesquisadores defendem que mesmo com a trajetória ascendente, a evolução 

dos gastos não foi explosiva e está diretamente relacionada às opções políticas em contexto 

democrático (JUNQUEIRA; ORAIR, 2023). 

O controle social é outro aspecto de relevo relacionado diretamente ao controle dos 

gastos públicos e enfatizado pelo Entrevistado 6 como benefício oportunizado pela auditoria da 

folha de pagamento: 

[...] permite ao gestor fazer um planejamento tanto preventivo tanto para detectar o 

que já está com problema e solucionar. E, para a sociedade eu acredito que o controle 

social consegue com os dados trazidos nesse processo de auditoria da folha, ter 

esmiuçado, desde que a linguagem seja acessível, como está o desempenho da gestão 

pública. Se o gestor está conseguindo gerir os recursos da folha de um modo 

satisfatório. Facilita o controle social com certeza. 

Ao abordar a origem do termo, Silva (2002) afirma que a relevância do controle vem 

desde o paradigma da administração científica que fundamentava a Escola Clássica iniciada por 

Fayol e Taylor chegando ao estudo da Teoria das Organizações que conceitua controle de forma 

mais ampla, como a necessidade de se obter resultados. Direcionando para a figura do Estado, 

o controle abrange todos os atos administrativos dos poderes com o objetivo de garantir que a 

administração atue em conformidade com os princípios constitucionais.  

Já a expressão “controle social” designa o controle exercido pela sociedade por meio da 

participação democrática dos cidadãos na fiscalização das ações do Estado e dos gestores 

públicos, que requer uma sociedade preparada para exercer tal função. Segundo o autor, a ideia 

de controle social vincula-se ao conceito de accountability, entendido como o dever do gestor 

de prestar contas, que seria fundamental para assegurar a participação social nas políticas 

públicas e a responsabilização dos gestores públicos. Para Silva (2002) os órgãos de controle 
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devem atuar na viabilização dos instrumentos de acompanhamento necessários ao controle 

social, por meio da informatização e da disponibilização das informações da execução dos 

gastos públicos em linguagem clara e em canais seguros e acessíveis. 

Conforme resume o Entrevistado 7, “o Tribunal [de Contas], ao exercer de forma efetiva 

as suas atribuições constitucionais contribui para que o jurisdicionado adeque processos 

dispendiosos ou pouco eficientes”. E, ainda acerca dos benefícios da auditoria para a sociedade, 

assim destaca o Entrevistado 8: 

A melhor gestão de recursos vai beneficiar o cidadão em termos de qualidade de vida, 

ele vai ter melhor acesso aos bens de saúde e educação que são os bens principais que 

são o essencial para se atingir a dignidade da pessoa humana, o melhor 

desenvolvimento social e da nação. 

Outro benefício das auditorias é a transparência pública. Como já pontuado no item 

2.2.2, a missão do TCE-MS é garantir a efetividade e a transparência da administração pública 

e promover a integridade e a accountability como fundamentos da gestão dos recursos públicos 

em benefício da sociedade. Nesse sentido, o Entrevistado 10 pondera que a sociedade precisa 

ter conhecimento acerca do uso dos recursos públicos: 

O que eu vejo de benefício também, não é só essa aplicação correta [dos recursos 

públicos] mas também que as pessoas possam ter a ciência, por meio da emissão dos 

nossos relatórios, das fiscalizações e da publicidade daquilo que a gente faz, de que 

de fato esse dinheiro do pagamentos de impostos, taxas e contribuições está sendo 

adequadamente colocado não só na folha de pagamento mas também de forma mais 

abrangente nos programas, nos planos, enfim, em todas as obras ou algum tipo de 

projeto que existam dentro dos municípios, câmaras, órgãos, de todos aqueles que são 

fiscalizados pelo Tribunal de Contas. 

Cabe pontuar que fomentar a transparência pública é uma das diretrizes temáticas de 

controle externo incluídas no Plano de Diretrizes de Controle Externo 2023-2024 do Tribunal 

de Contas do Estado de MS (MATO GROSSO DO SUL, 2023f).  

A transparência é um dos aspectos fundamentais da governança, assim como o controle, 

conforme mencionado no referencial teórico (MAXIMIANO; NOHARA, 2021). E, de acordo 

com o já citado referencial básico de governança do TCU (BRASIL, 2014), o conceito de 

transparência traduz-se pela “possibilidade de acesso a todas as informações relativas à 

organização pública, sendo um dos requisitos de controle do Estado pela sociedade civil”, sendo 

necessário para que haja também o controle social. 

4.3.6 Eficiência da auditoria da folha de pagamento 

De forma geral, todos os entrevistados defenderam a eficiência do processo de auditoria 

da folha de pagamento realizado no âmbito do TCE-MS. No entanto, por outro lado, foram 

quase unânimes em apontar a necessidade de melhorias. 
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Camargo e Guimarães (2013) traduzem eficiência como o uso racional dos meios 

disponíveis para alcançar um determinado objetivo. Seria a capacidade de alcançar os objetivos 

e as metas programadas com o mínimo de recursos disponíveis no menor tempo. Nesse sentido, 

a fiscalização da folha de pagamento foi apontada como eficiente diante dos recursos 

disponíveis e dos resultados alcançados. 

Para os servidores entrevistados, o processo de auditoria é eficiente por identificar 

irregularidades, ilegalidades e até inconstitucionalidades, motivando a correção das práticas. A 

folha de pagamento, de acordo com o Entrevistado 1, “é um indicador mais seguro e mais 

atualizado dos gastos de pessoal”, das admissões e também das concessões de benefícios 

previdenciários. Além do controle do recurso e do impacto financeiro do total de despesa de 

pessoal e do cumprimento dos limites de gasto de pessoal, possibilita o controle das remessas 

dos atos de admissão e concessão. 

A partir das análises da folha de pagamento, o gestor pode direcionar os gastos de 

pessoal de uma forma eficiente, por meio de levantamento do quadro de pessoal, a fim de fazer 

uma adequação até mesmo no plano de cargos com foco na melhor prestação do serviço público. 

É um trabalho que permite identificar pagamentos indevidos, aumentos de subsídios e outros 

tipos de verbas não previstas na legislação ou efetuados em períodos indevidos, acúmulo de 

cargos etc. Consiste em uma ferramenta para comprovação de supostas irregularidades. 

Ainda segundo o Entrevistado 1, “com a folha de pagamento é possível identificar a 

quantidade total de servidores em determinado órgão e verificar se está havendo uma 

discrepância no aumento de contratações temporárias em relação ao quadro efetivo”. A 

auditoria da folha permite identificar as novas admissões temporárias e verificar o impacto 

financeiro dessas contratações de pessoal por tempo determinado, o que, segundo a 

Constituição Federal, em seu artigo 37, IX, deve se dar para atender a necessidade temporária 

de excepcional interesse público, conforme regras estabelecidas em lei (BRASIL, 1988).  

Em relação a essas contratações de pessoal por tempo determinado, cabe acrescentar 

que por meio da publicação da Resolução TCE-MS n. 186, de 03 de maio de 2023, houve 

alteração no Manual de Peças Obrigatórias, deixando de ser exigida a remessa dos atos de 

contratações por tempo determinado ao Tribunal (MATO GROSSO DO SUL, 2023b), como 

aponta o Entrevistado 5: 

Agora no Tribunal, com as mudanças que ocorreram, os jurisdicionados não estão 

mais mandando as contratações temporárias. A folha vai ser essencial porque vai ser 

a única ferramenta que a gente tem, na verdade, para controlar esses contratos, 

principalmente, número e questão de gasto também. Ela já tinha importância, e agora, 

depois das mudanças no regimento, e na resolução, vai ser mais importante ainda, eu 

diria essencial. 
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A afirmação reforça a importância do exame da folha de pagamento. Com a medida, o 

envio deixou de ser obrigatório, mas tais documentos devem permanecer em posse dos 

jurisdicionados pelo prazo legal para fins de fiscalização (MATO GROSSO DO SUL, 2023b). 
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5 RECOMENDAÇÕES / PLANO DE AÇÃO 

O presente capítulo apresenta as sugestões de melhoria e o plano de ação com a proposta 

de aperfeiçoamento dos processos. 

5.1 Sugestões de melhoria 

Dentre os aspectos abordados acerca das possibilidades de melhoria destinadas a tornar 

a auditoria de folha de pagamento ainda mais eficiente, pode-se mencionar o aperfeiçoamento 

das ferramentas de Tecnologia da Informação destinadas à análise de dados; a fiscalização 

quanto ao envio obrigatório da folha de pagamento; a realização de auditorias concomitantes e 

de forma contínua por meio de sistemas, e a sugestão de aumento do número de servidores para 

trabalhar nessa fiscalização específica etc. 

Para fins de assegurar a autenticidade nos apontamentos relatados, no quadro 15 seguem 

trechos transcritos das entrevistas, preservando o sigilo na identificação dos entrevistados: 

Quadro 15 – Sugestões de melhoria 

Tema Sugestão 

Equipe de 

trabalho 

Criação de um setor específico para fiscalização da folha de pagamento 

 

Aumento do número de servidores para atuar na fiscalização específica da folha de pagamento 

Capacitação Capacitação do corpo técnico para uso das novas ferramentas de tratamento de dados 

Tecnologia 

Modernização e automatização dos sistemas para auditoria da folha de pagamento 

Criação de alertas para um gerenciamento mais fácil e definição das matrizes de riscos 

Auxílio de ferramentas de TI para automação, tornando mais ágeis as tarefas e as pesquisas 

dos auditores 
Acompanhamento da parte de sistemas de informática com sistemas de inteligência, de Power 

BI  
Programa para auxiliar o auditor na interpretação dos dados da folha de pagamento 
TI voltada especificamente para a folha de pagamento 

Maior junção entre as equipes técnicas e a equipe de TI do Tribunal, para que as ferramentas 

de TI sejam utilizadas da melhor forma 

Rotina de 

fiscalização 

Necessidade de aumentar a frequência da auditoria da folha de pagamento 
Mais rápido e concomitante 

Recebermos os dados das folhas de pagamento de todos os jurisdicionados  
Auditorias contínuas e concomitantes 

Auditorias concomitantes com as contratações e com as nomeações 

Auditoria com uso de softwares eficazes 

Fonte: Elaborada pela autora a partir da análise de conteúdo das entrevistas, 2023 

Conforme se depreende das sugestões de melhorias apresentadas, os principais aspectos 

destacados relacionam-se ao aperfeiçoamento dos sistemas de tecnologia de informação 

disponíveis para dar suporte à realização da auditoria da folha de pagamento, principalmente 

em razão do grande volume de dados a serem tratados. Cinco entrevistados apontaram a 

necessidade de automatização de processos na fiscalização da folha de pagamento. 
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O segundo aspecto de relevo relaciona-se às rotinas de auditoria. É identificada a 

necessidade de aumento da frequência de realização das auditorias, que preferencialmente 

deveriam ser realizadas de forma concomitante, ou seja, em tempo hábil para a promoção de 

correções nas distorções verificadas, antes de ocorrer impacto financeiro para os entes da 

administração pública. O Entrevistado 8 destaca a importância de que se realize a auditoria de 

forma contínua, e não apenas durante auditoria convencional que se realiza por meio do 

deslocamento de uma equipe.  

Com relação a esse aspecto, conforme pontuado no Tópico 4.1.2.1, o Tribunal de Contas 

da União disponibiliza aos Tribunais de Contas dos Estados e dos Municípios o Sistema e-

Pessoal para fiscalização de forma contínua das folhas de pagamento da administração pública. 

O Sistema permite o cruzamento de dados das diversas bases, como a do governo federal e dos 

poderes no âmbito da União. O quadro 16 apresenta um rol exemplificativo de indícios de 

irregularidades levantados pelo Sistema e-Pessoal do TCU: 

Quadro 16 – Dados verificados pelo Sistema e-Pessoal do TCU 

Tipo de indício 

1 - Acumulação ilegal de pensão militar com mais de um benefício ou vencimento (permitida a acumulação 

com apenas um outro benefício ou vencimento); 

2 - Acumulação irregular de cargos; 

3 - Aposentadoria por invalidez para beneficiário em condição de retornar à atividade; 

4 - Dedicação exclusiva desrespeitada; 

5 - Descumprimento de jornada de trabalho; 

6 - Inobservância do teto constitucional para pensionistas que possuem outro vínculo público; 

7 - Remuneração acima do teto 

8 - Servidor falecido recebendo remuneração 

Fonte: Disponível no Sistema e-Pessoal, com acesso por meio de senha, 2023 

O TCU define indício como a discordância entre a situação encontrada e o critério que 

ainda não foi devidamente investigado nem está suficientemente suportado por evidências a 

ponto de caracterizar-se como achado ou constatação. Uma vez encontradas evidências, o 

indício transforma-se em achado (BRASIL, 2021).  

Após o cruzamento dos dados da folha de pagamento disponíveis, a partir das trilhas de 

fiscalização estabelecidas, as inconsistências identificadas são apresentadas e classificadas de 

acordo com esses tipos de indícios identificados no quadro 16. Por meio do Sistema e-Pessoal 

é facultado às entidades fiscalizadoras que aderiram ao Plano de Trabalho Conjunto de 

Fiscalização Contínua o uso do sistema de apuração desenvolvido pelo TCU (BRASIL, 2020). 

No âmbito do TCE-MS, as remessas são recepcionadas pelo Sistema Sicap e 

posteriormente exportadas para cruzamento de dados no Sistema e-Pessoal, em formato XML, 

como consta no Manual Operacional do Sistema e-Pessoal (BRASIL, 2017b). No entanto, a 

efetividade dessa modalidade de auditoria ainda não foi alcançada por limitações na base de 
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dados no âmbito do TCE-MS, em decorrência do descumprimento da obrigação legal de envio 

das remessas eletrônicas por alguns entes jurisdicionados.  

Como foi apontado no tópico 4.1.2.1, somente a partir da Resolução TCE-MS n. 155, 

de 15 de dezembro de 2021, foi incluída no Manual de Peças Obrigatórias a exigência expressa 

do envio obrigatório da folha de pagamento dos inativos e pensionistas (MATO GROSSO DO 

SUL, 2021c). Assim, os entes administradores dos Regimes Próprios de Previdência Social 

(RPPS’s) passaram a ser obrigados a remeter também a folha de inativos, ou seja, a folha dos 

aposentados e pensionistas que recebem benefícios previdenciários, e não só dos servidores 

ativos integrantes do quadro de pessoal dos institutos ou fundos. 

Conforme já abordado na introdução deste trabalho, os atos de concessão de benefícios 

previdenciários, como as aposentadorias e pensões, são submetidos à apreciação do Tribunal 

de Contas para fins de registro (BRASIL, 1988). Tais benefícios são concedidos pelos regimes 

próprios de previdência social, que tem a finalidade de assegurar, mediante contribuição dos 

servidores públicos, titulares de cargos de provimento efetivo e aos seus dependentes, os meios 

de subsistência, nos casos de aposentadoria e morte. Os institutos de previdência, por sua vez, 

são criados com a finalidade de administrar o Regime Próprio de Previdência Social, com foco 

na garantia do equilíbrio financeiro e atuarial, mediante plano de custeio específico (BRASIL, 

1998).  

Dados do Ministério da Previdência (BRASIL, 2022a), atualizados até 31.07.2022, 

apontam que dentre os 79 municípios existentes em Mato Grosso do Sul, somando-se a esfera 

estadual, existem 52 Regimes Próprios de Previdência Social, o que representa 65% do total. 

Os servidores dos outros municípios sul-mato-grossenses são vinculados ao Regime Geral de 

Previdência Social (RGPS).  

A Tabela 2 indica que, dentre as 52 entidades de previdência social pública existentes 

em Mato Grosso do Sul, apenas 14 realizam a remessa mensal do arquivo eletrônico da folha 

de pagamento. Dentre os 14, apenas seis enviam a folha de ativos e também dos servidores 

inativos e pensionistas, conforme consulta ao Sistema Informatizado de Controle de Atos de 

Pessoal (Sicap), realizada tendo como referência o mês de referência junho de 2023, por meio 

de uso de senha pessoal: 

Tabela 2 – Consulta de remessa dos arquivos eletrônicos da folha de pagamento 

Situação Quantidade 

Enviam a folha de servidores ativos e de inativos 6 

Enviam apenas a folha de servidores ativos 8 

Fizeram tentativas de remessas que foram invalidadas ou recusadas pelo Sistema 4 

Não estão cadastrados no SICAP 7 

RPPS sem registro de ação no SICAP 27 

Total de RPPS’s 52 
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Fonte: Sistema Informatizado de Controle de Atos de Pessoal (Sicap). Acesso em: 13 ago. 2023 

É importante ressaltar que sete RPPS’s não estão nem mesmo cadastrados no Sicap. 

Verificou-se, ainda, que quatro entes fizeram tentativas de envio da folha, mas tiveram as 

remessas invalidadas ou recusadas pelo Sistema (MATO GROSSO DO SUL, 2023e). 

Quanto ao uso do Sistema e-Pessoal, a partir da importação dos dados recepcionados 

pelo Sicap, cabe ainda observar que as inconsistências de informações que resultam da base de 

dados incompleta prejudicam que sejam implementadas rotinas quanto às providências cabíveis 

para averiguação dos indícios identificados, embora o próprio Sistema já forneça sugestões de 

providências a serem tomadas pelo órgão jurisdicionado, conforme consta no Manual do 

Módulo Indícios – Órgão Jurisdicionado Estadual/Municipal (BRASIL, 2021). 

5.2 Plano de ação 

A partir da análise documental e de conteúdo das entrevistas, neste tópico são 

apresentadas sugestões para aperfeiçoamento das rotinas de fiscalização da folha de pagamento, 

considerando que, dentre os objetivos específicos do presente trabalho, foi proposta a realização 

de avaliação dos procedimentos adotados para análise da folha de pagamento e da padronização 

dos processos. 

Verificou-se que, embora os procedimentos adotados estejam em conformidade com o 

disposto nas normas de auditoria do TCE-MS, não existe um manual específico para a auditoria 

da folha de pagamento, o que seria de extrema relevância com base em todo o exposto acerca 

do impacto financeiro dos gastos de pessoal para padronização das ações e melhor 

acompanhamento dos resultados.  

Para desenvolvimento desse manual, seria válida a elaboração de indicadores e pontos 

de controle, nos moldes do que já é ofertado pelo Sistema e-Pessoal do TCU, mas contemplando 

outros indícios específicos de relevância, por exemplo, quanto às verbas remuneratórias, que 

impactam o orçamento dos órgãos da administração direta e poderes e também os Regimes 

Próprios de Previdência Social (RPPS’s). 

Com base na análise das informações extraídas das entrevistas, sugere-se o 

estabelecimento dos seguintes pontos de controle descritos no quadro 17, não taxativos, a serem 

verificados em todas as fiscalizações de folha de pagamento, além dos já pontuados 

anteriormente: 
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Quadro 17 – Pontos de controle para as auditorias em folha de pagamento 

Ponto de controle Critério Ação 

Limites de gasto com pessoal LRF 

Constituição Federal 

 

Verificar e monitorar o cumprimento do limite de 

gastos com pessoal; 

Retificar as irregularidades formais para obter 

informações fidedignas da execução contábil. 

Excesso de contratações 

temporárias 

Constituição Federal 

Legislação municipal 

Barrar contratações irregulares, excesso de 

contratações em detrimento ao concurso público. 

Excesso de cargos em comissão Legislação municipal 

Plano de cargos 

Verificar o quantitativo de cargos em comissão em 

comparação ao quadro efetivo 

Servidores em desvio de função Legislação municipal 

Plano de cargos e 

lotação 

Verificar se as atribuições exercidas 

correspondem às atribuições do cargo 

Concurso público para admissão 

de pessoal 

Constituição Federal 

Legislação municipal 

LDO e LOA 

Verificar o limite dos gastos no momento da 

abertura do edital, a adequação do plano de cargos 

e autorização orçamentária; 

Verificar se as despesas obedecem às diretrizes 

legais, regulamentos e políticas orçamentárias. 

Legalidade de verbas 

remuneratórias 

Constituição Federal 

Legislação municipal 

Jurisprudência 

Identificar pagamentos indevidos e erros 

Legalidade da incorporação de 

verbas aos proventos de 

aposentadoria e pensão 

Constituição Federal 

Legislação municipal 

Jurisprudência 

Identificar pagamentos indevidos e erros 

Remessa da folha de pagamento Sicap Verificar se o arquivo eletrônico da folha é 

remetido mensalmente 

Controle interno Plano de cargos Verificar a existência de órgão de controle interno 

Transparência Portal da 

transparência 

Verificar a disponibilidade dos dados referentes às 

despesas de pessoal nos portais governamentais 

Fonte: Elaborada pela autora a partir da análise de conteúdo das entrevistas, 2023 

Conforme mencionado pelo Entrevistado 1, a modernizando dos sistemas, com a 

automatização e a criação de alertas para os indícios tornaria o gerenciamento da folha mais 

simplificado e contribuiria na definição das matrizes de riscos. Embora o Sicap seja um sistema 

próprio e desenvolvido pelo TCE, ele funciona como ferramenta para recepção dos dados 

remetidos pelo jurisdicionado. No entanto, para se alcançar a automação, é preciso realizar 

esforços para aperfeiçoá-lo como banco de dados que integre informações de todos os 

jurisdicionados obrigados a remeter mensalmente a folha de pagamento, ainda que esses dados 

venham a ser migrados para outra plataforma que permita essa automatização. 

Considerando que as auditorias de folha de pagamento são realizadas em duas frentes, 

com foco na admissão de pessoal e na concessão de benefícios previdenciários, e direcionadas 

pelo coordenador da equipe, é relevante que ao final os resultados de tais trabalhos sejam 

avaliados. É relevante que se estabeleçam também ferramentas para controle e mensuração da 

performance nas auditorias da folha de pagamento, para que se busque aferir o impacto da 

atuação do Tribunal de Contas na sociedade, com relação ao volume de recursos fiscalizados.  
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Além disso, observa-se que o foco na folha de pagamento é recente. No âmbito da 

Divisão de Fiscalização de Atos de Pessoal e Previdência, foram realizadas seis fiscalizações 

voltadas ao exame da folha de pagamento de 2019 a 2023 de acordo com o quadro 18: 

Quadro 18 – Fiscalizações na folha de pagamento realizadas no período de 2019 a 2023 

Ano Localidade Modalidade Ente fiscalizado Objeto Equipe 

Nºpessoas 

2019 

Dourados Inspeção 

Portaria ‘P’ nº 269/2019, 

de 11/06/2019 

Prefeitura 

Municipal 

Contratações temporárias de 

pessoal 

4 

Corumbá Auditoria de 

Conformidade 

Portaria ‘P’ nº 133/2019, 

de 28/02/2019 

Prefeitura 

Municipal 

Apurar eventuais 

ilegalidades, descontrole de 

pagamento e excesso de 

nomeações de servidores 

3 

2020 
Não houve fiscalizações presenciais nesse período em razão da pandemia de Covid-19. 

2021 

2022 

Sidrolândia Auditoria de 

Conformidade 

Portaria ‘P’ nº 160/2022, 

de 29/03/2022. 

RPPS Regularidade na concessão 

de benefícios 

previdenciários 

3 

Corumbá Auditoria de 

Conformidade 

Portaria “P” n. 510, de 

01/09/2022 

RPPS Regularidade na concessão 

de benefícios 

previdenciários 

3 

2023 

Campo 

Grande  

Inspeção 

Portaria ‘P’ nº 034/2023, 

de 19/01/2023 

Prefeitura 

Municipal 

Prestação de contas das 

folhas de pagamento 

4 

Três Lagoas Auditoria de 

Conformidade 

Portaria ‘P’ n.º 236/2023, 

de 02/05/2023 

RPPS Regularidade na concessão 

de benefícios 

previdenciários 

3 

Fonte: Elaborada pela autora com base no Plano Anual de Fiscalização e nas portarias publicadas no DOE/TCE 

Cabe observar que entre os anos de 2020 e 2021, em decorrência da pandemia de Covid-

19, as ações previstas foram reprogramadas para os anos seguintes, após a retomada das 

diligências presenciais. Além disso, embora o quadro 18 relacione seis ações, é rotina da 

Divisão que em todas as fiscalizações a folha de pagamento seja utilizada como referência, pois 

é um banco de dados pode meio do qual pode-se visualizar a evolução tanto das admissões 

quanto da concessão de benefícios previdenciários, conforme já mencionado pelo Entrevistado 

1 no Tópico 5.1 deste trabalho.  

Quanto ao envolvimento da equipe, dentre os dez entrevistados, apenas cinco 

participaram de duas ou mais auditorias de folha de pagamento. Somente a partir de 2020, com 

a criação da Unidade de Despesa de Pessoal, por meio da Resolução TCE/MS n. 115, de 4 de 

dezembro de 2019, a auditoria de folha de pagamento ganhou contornos de maior relevância 

diante das alterações regimentais já mencionadas. Nesse sentido, o estabelecimento de pontos 

de controle e padrões e a avaliação permanente do trabalho vai contribuir para o 

aperfeiçoamento das ações de fiscalização. 
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Com base nas sugestões de melhoria e na análise documental foram estabelecidas as 

seguintes ações sintetizadas na figura 10 como principais eixos do plano proposto para 

aperfeiçoamento da auditoria da folha de pagamento no âmbito do TCE de Mato Grosso do Sul: 

Figura 10 – Plano de aperfeiçoamento das ações de auditoria da folha de pagamento 

 
Fonte: Elaborada pela autora a partir da análise de conteúdo das entrevistas, com base no mapa estratégico do 

TCE-MS (MATO GROSSO DO SUL, 2021a) e nos modelos propostos por Kaplan e Norton (2004), 2023 

A primeira ação proposta é a de regularização da remessa mensal do arquivo eletrônico 

da folha de pagamento [ação 1]. A partir do exame e atualização do relatório de remessas 

recepcionadas pelo Sicap, deverão ser estudadas providências para ampliar a remessa mensal 

do arquivo eletrônico da folha de pagamento, em atenção à obrigatoriedade do Manual de Peças 

Obrigatórias, melhorando a base de dados. 

Essa primeira medida consequentemente vai permitir o melhor aproveitamento do 

Sistema e-Pessoal ofertado pelo TCU e de convênios que vierem a ser implementados para 

cruzamento de dados. A melhoria do banco de dados é a base, ou o alicerce necessário também 

para as providências de implantação de sistemas de automação na análise da folha [ação 2], de 

acordo com trilhas, matrizes de risco e pontos de controle a serem definidos em manual próprio 

de rotinas de auditoria da folha de pagamento [ação 4], interno e específico da Divisão de 

Fiscalização de Atos de Pessoal e Previdência. 
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Foi incluída no plano a proposta de que seja realizada a avaliação das fiscalizações para 

aperfeiçoamento do trabalho e melhor mensuração dos resultados por meio de estudos e 

reuniões das equipes [ação 3]. Tais avaliações contribuiriam diretamente para o estabelecimento 

de padrão para a auditoria de folha de pagamento a ser consolidado no manual de rotinas de 

auditoria da folha de pagamento sugerido [ação 4] e construiria as bases para os sistemas de 

automação das rotinas [ação 2], o que permitiria a realização das auditorias de forma 

concomitante e permanente, nos moldes do sistema de indícios do e-Pessoal do TCU. 

Por fim, considerando que a análise da folha de pagamento é um processo recente e que 

nem toda a equipe da Divisão tem participado das ações envolvendo a fiscalização da folha de 

pagamento, sugere-se, ainda, treinamento contínuo para uso das ferramentas de análise de 

dados, como, por exemplo, o PowerBI, nas auditorias pontuais [ação 5]. 
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O mapeamento de processos, segundo Wildauer e Wildauer (2015), é uma ferramenta 

que possibilita enxergar diversos aspectos que interferem no funcionamento do processo, como 

os pontos fortes e fracos de uma determinada atividade, a ocorrência de retrabalho, o custo e as 

falhas etc. Assim sendo, também facilita e permite a implementação de melhorias destinadas a 

aperfeiçoar o desempenho institucional.  

Por meio do mapeamento de processos buscou-se identificar as etapas e a sequência das 

atividades de fiscalização da folha de pagamento dos órgãos submetidos ao controle externo do 

Tribunal de Contas em Mato Grosso do Sul, com o intuito de apontar sugestões de melhorias 

que contribuíssem para o alcance dos objetivos traçados pela Instituição. 

Para realização da pesquisa foi definido como objetivo geral estruturar o mapeamento 

das rotinas desenvolvidas em todas as etapas dos processos de auditoria da folha de pagamento 

dos órgãos públicos que prestam contas ao TCE em Mato Grosso do Sul. E, para alcançar o 

objetivo geral, o roteiro estabelecido foi o de identificar as etapas desenvolvidas, os agentes e 

as ferramentas utilizadas; esquematizar o fluxo do processo de auditoria das folhas de 

pagamento; avaliar os procedimentos adotados para análise da folha de pagamento e verificar 

a padronização dos processos.  

Por todo o exposto, pode-se afirmar que tais objetivos foram alcançados, através da 

metodologia escolhida, a qual permitiu a construção do desenho dos fluxos com detalhamento 

das tarefas realizadas em relação às etapas de auditoria e a sequência dos atos e agentes 

envolvidos. São apresentados fluxogramas como produto do mapeamento da auditoria da folha 

de pagamento e identificadas oportunidades de melhoria.  

Considerando que, conforme as normas de fiscalização aprovadas pelos Tribunais de 

Contas, as auditorias devem ser realizadas de forma padronizada, por meio de um processo 

sistemático, documentado e independente, a fim de verificar se o objeto em exame está ou não 

em conformidade com os critérios aplicáveis, o presente trabalho traz contribuições com relação 

à avaliação dos procedimentos adotados para análise da folha de pagamento e verificação da 

padronização dos processos, definido como um dos objetivos específicos. 

Como exposto no Capítulo 4, referente aos resultados e análises, de forma geral, as 

informações obtidas nas entrevistas confirmam que as normas de fiscalização são seguidas pelas 

equipes durante as auditorias. Todavia, como não existe um roteiro específico para as 

fiscalizações de folha de pagamento um fator importante na definição das questões de auditoria 

é a experiência dos coordenadores da fiscalização. 
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A partir das análises realizadas, foram levantadas oportunidades de melhoria a serem 

incluídas em um plano de ação. Foram elencadas cinco ações que se inter-relacionam e que 

pretendem contribuir para o aperfeiçoamento do controle externo voltado à fiscalização da folha 

de pagamento. Dentre elas: a de regularização da remessa mensal do arquivo eletrônico da folha 

de pagamento; providências para implantação de sistemas de automação na análise da folha de 

pagamento; elaboração de manual interno de rotinas de auditoria da folha de pagamento; 

avaliação das fiscalizações para aperfeiçoamento do trabalho e melhor mensuração dos 

resultados e treinamento contínuo para uso das ferramentas de análise de dados nas auditorias. 

No desenvolvimento do trabalho as limitações ocorreram principalmente na etapa de 

coleta de dados relacionada à realização das entrevistas, considerando que elas foram realizadas 

durante o horário de expediente de trabalho com os integrantes das equipes. Ao final, foram 

entrevistados todos os auditores e a chefe da Divisão, totalizando dez pessoas. Cabe pontuar 

que a equipe de trabalho é reduzida para o volume de trabalho, com as metas de produtividade 

estabelecidas, viagens para realização de fiscalizações, e para desempenho das atribuições 

exigidas, especialmente as desenvolvidas pelos supervisores, que envolvem reuniões constantes 

de planejamento. 

Dado esse contexto, não foi viável a realização de grupos focais, o que se constituiria 

também em uma metodologia importante para captação das informações quanto às rotinas de 

auditoria da folha de pagamento. 

Embora não tenha sido incluída entre os objetivos específicos, foi identifica ao final dos 

trabalhos a importância de se ter um manual interno específico para a auditoria de folha de 

pagamento, considerando a relevância desse trabalho. A ação incluiu o plano de ação, mas a 

entrega do manual já consolidado, juntamente com o plano de melhorias proposto, poderia ter 

enriquecido o trabalho. Todavia, considera-se relevante, caso a ideia venha a ser implementada, 

que tal produto seja construído coletivamente por todos os envolvidos no trabalho de 

fiscalização da folha de pagamento. 

A presente pesquisa poderia ser complementada futuramente por meio de estudos 

comparativos com o trabalho desenvolvido por outros Tribunais de Contas, conforme a 

disponibilidade dos dados, a fim de verificar as ferramentas disponíveis para automatização do 

trabalho de auditoria de folha de pagamento. De acordo com tudo o que foi apresentado, 

considerando que os gastos da folha de pagamento impactam a administração pública e toda a 

sociedade, como contribuição da pesquisa para o meio acadêmico, espera-se que o debate sobre 

o assunto permita reflexões acerca da relevância do tema e das necessárias melhorias nas rotinas 
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desse tipo de auditoria e da importância da padronização das tarefas em busca de resultados que 

proporcionem a melhoria da gestão dos entes públicos. 

Por todo o exposto, é possível avaliar a auditoria de fiscalização da folha de pagamento 

como uma ferramenta de trabalho imprescindível no âmbito do Tribunal de Contas que pode, 

todavia, ser aprimorada, por meio de maior padronização e automatização, para que venha a 

contribuir efetivamente no controle dos gastos de pessoal no âmbito dos órgãos jurisdicionados, 

também de forma mais educativa e preventiva, a fim de evitar prejuízos ao erário, permitindo a 

readequação das despesas às finalidades estabelecidas legalmente. 

Como apresentado neste trabalho, as despesas de pessoal impactam os entes públicos e 

são resultado das políticas e do planejamento. Lopez e Guedes (2023) pontuam que o setor 

público também é afetado pelas aceleradas transformações no mundo do trabalho. Processos de 

automação e digitalização e outras mudanças em larga escala exigem uma combinação entre 

planejamento e flexibilidade para fortalecer as capacidades do Estado em prover serviços de 

forma competente para a população. Junqueira e Orair (2023) ressaltam que a prestação de 

serviços públicos essenciais à população passa necessariamente pela realização de despesas, 

conforme o quantitativo exigido, e de qualidade com o funcionalismo público. 

Retomando o conceito de governança (BRASIL, 2017), como o conjunto de ações 

destinadas à condução das políticas públicas e à prestação de serviços de interesse da sociedade, 

fundado em princípios como integridade, confiabilidade, prestação de contas e 

responsabilidade, e transparência, vislumbra-se a importância do controle externo do TCE no 

incentivo para a adoção de boas práticas de gestão. Ao exercer seu papel de controle externo, 

os tribunais de contas contribuem para que os entes estatais, responsáveis por oferecer os 

serviços públicos diretamente aos cidadãos, adotem boas práticas de governança.  

Espera-se que a presente análise sobre os processos organizacionais de fiscalização da 

folha de pagamento, sob a perspectiva do mapeamento de processos, contribua para a melhoria 

das ações de controle externo, em consonância com a missão do TCE-MS de garantir a 

efetividade e a transparência da administração pública e promover a integridade e a 

accountability como fundamentos da gestão dos recursos públicos em benefício da sociedade. 
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APÊNDICE A - GUIA PARA ENTREVISTA EM PROFUNDIDADE 

1 – Como você percebe sua familiaridade com o processo de auditoria da folha de pagamento 

pelo TCE? 

2 – Quais são as etapas do processo de auditoria da folha de pagamento, realizado pelo 

TCE/MS? 

3 – Qual é a sequência dos processos de auditoria da folha de pagamento? 

4 – Quais são as ferramentas utilizadas no processo de auditoria da folha de pagamento? 

5 – Quem são os agentes (cargos/quantidade de pessoas) envolvidos no processo de auditoria 

da folha de pagamento? 

6 – Quais resultados o TCE/MS busca alcançar com a auditoria da folha de pagamento? 

7 – Você considera que o processo de auditoria da folha de pagamento é eficiente? Como? 

(Explicar o que é um processo eficiente). 

8 – Quais são os benefícios, que você percebe, na aplicação desse processo para a administração 

pública? E para a sociedade? 
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APÊNDICE B - TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO (TCLE) 

Prezado participante, você está sendo convidado(a) a participar da pesquisa intitulada “Controle externo de atos 

de pessoal: mapeamento dos processos de auditoria da folha de pagamento dos órgãos jurisdicionados do TCE-

MS”, desenvolvida pela pesquisadora Keyla Borges Tormena, como requisito do Programa de Mestrado 

Profissional em Administração Pública em Rede Nacional (Profiap), ofertado pela Escola de Administração e 

Negócios (ESAN) da UFMS. 

O objetivo central do estudo é estruturar o mapeamento das rotinas desenvolvidas em todas as etapas dos processos 

de auditoria da folha de pagamento dos órgãos públicos sob a jurisdição do TCE em Mato Grosso do Sul. O 

convite para a sua participação se deve à necessidade de levantar aspectos ligados às experiências dos auditores 

da área técnica nas atividades de controle da folha de pagamento. 

Sua participação é voluntária, isto é, ela não é obrigatória, e você tem plena autonomia para decidir se quer ou 

não participar, bem como retirar sua participação a qualquer momento. Você não terá prejuízo algum caso decida 

não a consentir ou desistir de participar. Contudo, ela é muito importante para a execução da pesquisa. Serão 

garantidas a confidencialidade e a privacidade das informações por você prestadas. A qualquer momento, durante 

a pesquisa, ou posteriormente, você poderá solicitar do pesquisador informações sobre sua participação e/ou sobre 

a pesquisa, o que poderá ser feito através dos meios de contato explicitados neste Termo. 

Procedimentos e métodos que serão realizados na pesquisa:  

1) A sua participação consistirá em responder perguntas de um roteiro de entrevista semiestruturado à 

pesquisadora do projeto. A entrevista será gravada e a gravação é condição indispensável à participação. 

2) O tempo de duração da entrevista é de aproximadamente 30 minutos/ 1 hora. As entrevistas serão transcritas e 

armazenadas, em arquivos digitais, mas somente os pesquisadores terão acesso às gravações. 

3) Ao final da pesquisa, todo material será mantido em arquivo, sob guarda e responsabilidade do pesquisador 

responsável, por pelo menos 5 anos, conforme Resolução CNS n. 466/2012. O tratamento dos dados coletados 

seguirá as determinações da Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD), Lei n. 13.709/2018. 

O benefício direto relacionado a sua colaboração nesta pesquisa é permitir a reconstrução das experiências dos 

entrevistados em relação ao objeto do estudo. As informações, percepções e experiências dos entrevistados serão 

de grande importância para alcançar o principal objetivo do estudo, que é o de estruturar o mapeamento das rotinas 

desenvolvidas em todas as etapas dos processos de auditoria da folha de pagamento realizada pelo TCE-MS. 

Toda pesquisa com seres humanos envolve riscos aos participantes. Nesta pesquisa os riscos para o(a) Sr.(a) 

relacionam-se a eventual quebra do sigilo e do anonimato. Para minimizar estes riscos, qualquer dado que possa 

identificá-lo será omitido na divulgação dos resultados da pesquisa, e o material será armazenado em local seguro. 

Todas as informações coletadas neste estudo são estritamente confidenciais, somente o (a) pesquisador (a) e o (a) 

orientador (a) terão conhecimento dos dados. Em caso de eventuais danos decorrentes de sua participação na 

pesquisa, você será indenizado. 

Os resultados desta pesquisa serão divulgados em formato de dissertação/Produto Técnico Tecnológico e, 

eventualmente, artigos científicos e apresentações. 

Este termo é redigido em duas vias, sendo uma do participante da pesquisa e outra do pesquisador. Em caso de 

dúvidas quanto à sua participação, você pode entrar em contato com o pesquisador responsável através do email 

“keyla.tormena@ufms.br”, ou por meio do telefone (67) 98136-6136. 

Em caso de dúvida quanto à condução ética do estudo, entre em contato com o Comitê de Ética em Pesquisa da 

UFMS (CEP/UFMS), localizado no Campus da Universidade Federal de Mato Grosso do Sul, prédio das Pró-

Reitorias ‘Hércules Maymone’ – 1º andar, CEP: 79070900. Campo Grande – MS; e-mail: 

cepconep.propp@ufms.br; telefone: 67-3345-7187; atendimento ao público: 7h30-11h30 no período matutino e 

das 13h30 às 17h30 no período vespertino. O Comitê de Ética é a instância que tem por objetivo defender os 

interesses dos participantes da pesquisa em sua integridade e dignidade e para contribuir no desenvolvimento da 

pesquisa dentro de padrões éticos. Dessa forma, o comitê tem o papel de avaliar e monitorar o andamento do 

projeto de modo que a pesquisa respeite os princípios éticos de proteção aos direitos humanos, da dignidade, da 

autonomia, da não maleficência, da confidencialidade e da privacidade. 

CONSENTIMENTO DE PARTICIPAÇÃO 

Eu concordo em participar voluntariamente do presente estudo como participante. O pesquisador me informou 

sobre os procedimentos e métodos da pesquisa, inclusive sobre os possíveis riscos e benefícios envolvidos na 

minha participação. 

[   ] marque esta opção se você concorda que a participação na pesquisa seja gravada em áudio. 

[  ] marque esta opção se você não concorda que a sua participação na pesquisa seja gravada em áudio. 

________________________________ 

Nome e assinatura do pesquisador 

________________, __ de _________ de 2023 

Local e data 

_______________________________________ 

Nome e assinatura do participante da pesquisa 

________________, __ de __________ de 2023 

Local e data 
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ANEXO A – PRODUTO TÉCNICO-TECNOLÓGICO 

PROPOSTA DE MELHORIAS PARA O PROCESSO DE AUDITORIA DA FOLHA DE 

PAGAMENTO DOS ÓRGÃOS JURISDICIONADOS DO TCE-MS 
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RESUMO 

Os Tribunais de Contas, no exercício do controle externo, possuem o papel de fiscalizar os atos 

da administração pública sendo a auditoria na folha de pagamento dos entes públicos uma 

dessas atribuições. A fiscalização da folha de pagamento é avaliada como uma ferramenta de 

trabalho imprescindível no âmbito do Tribunal de Contas que pode ser aprimorada, por meio 

de maior padronização e automatização, para que venha a contribuir efetivamente no controle 

dos gastos de pessoal no âmbito dos órgãos jurisdicionados, também de forma educativa e 

preventiva. A partir das análises realizadas, foram levantadas oportunidades de melhoria a 

serem incluídas em um plano de ação elaborado com o objetivo de contribuir para o 

aperfeiçoamento das ações de controle externo voltadas à fiscalização da folha de pagamento. 

Espera-se que a presente análise sobre os processos organizacionais de fiscalização da folha de 

pagamento, sob a perspectiva do mapeamento de processos, contribua para a melhoria das ações 

de controle externo, em consonância com a missão do TCE-MS de garantir a efetividade e a 

transparência da administração pública e promover a integridade e a accountability como 

fundamentos da gestão dos recursos públicos em benefício da sociedade. 

 

PÚBLICO-ALVO 

 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL (TCE – MS) E 

ÓRGÃOS JURISDICIONADOS 

 

SITUAÇÃO PROBLEMA 

 

O Tribunal de Contas tem o compromisso de fiscalizar e julgar os atos administrativos dos 

poderes do estado e dos municípios e as ações que envolvam a gestão de recursos. Em 2018, o 

TCE-MS já havia também instituído o seu modelo de governança e apoio à gestão integrada, 

com a finalidade de implementar soluções de melhoria, reformulação e padronização dos 

processos e de inovação tecnológica destinados a aumentar a eficiência e efetividade das ações. 

Com foco no alcance dos resultados definidos no plano estratégico, o novo modelo 

organizacional da instituição se propôs a avançar na modernização dos processos de trabalho e 

na celeridade processual. A fiscalização das despesas de pessoal é parte das ações de controle 

externo e está diretamente ligada aos objetivos estratégicos de atuação do TCE-MS. 

É necessário um método estruturado, seguro e sequencial de análise para se compreender o 

significado dos dados no contexto do processo de fiscalização ou instrução processual. Tanto 

as análises exploratórias quanto as mais complexas podem contribuir para o planejamento da 

auditoria ou na instrução dos processos e na identificação de indícios de fraudes. Assim, de 

forma alinhada às metas institucionais, voltadas à busca de maior efetividade, como 

contribuição prática, este produto técnico e tecnológico apresenta um desenho do fluxo de 

atividades de auditoria de controle externo desenvolvidas na área de fiscalização dos atos de 

pessoal e previdência, juntamente com propostas de melhorias a estas atividades. 

 

MAPEAMENTO DO PROCESSO 

Origem dos processos de auditoria 

De forma geral, o processo de auditoria de folha de pagamento, como as demais fiscalizações, 

origina-se de duas formas: em cumprimento ao Plano Anual de Fiscalização (PAF) e em 

decorrência de fiscalizações determinadas pelo Conselheiro Relator ou Tribunal Pleno, 
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conforme previsão do artigo 190 do Regimento Interno do TCE-MS (MATO GROSSO DO 

SUL, 2018c) sintetizado na figura 1: 

 

Figura 1 – Origem dos processos de auditoria 

 

Fonte: Elaborado pela autora a partir da análise do RITCE-MS, 2023 

No primeiro caso, a definição dos entes a serem incluídos no plano de fiscalização e do escopo 

é realizada com base em matriz de riscos, segundo critérios de oportunidade, materialidade, 

relevância e risco. 

Planejamento da fiscalização 

As atividades relativas à fiscalização serão precedidas de Projeto de Fiscalização, pela portaria 

de nomeação da equipe, e pela formalização do processo devidamente autuado. A figura 1 

sistematiza o fluxo das fases de planejamento da fiscalização prevista nas Normas de 

Fiscalização do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul: 
 

Figura 2 – Etapas do planejamento das fiscalizações 

 
Fonte: Elaborado pela autora com base na Resolução TCE-MS n. 141/2021, 2023 

 

Execução da fiscalização 

Em seguida, tem início a fase de execução da fiscalização, quando a equipe técnica estará in 

loco ou desenvolvendo atividades remotas de aplicação dos procedimentos ou testes de 

auditoria contidos na matriz de planejamento, com o objetivo de avaliar as evidências de 

irregularidades ou ilegalidades. Após o exame documental, serão elaboradas a matriz de 

achados e, identificando quaisquer irregularidades, a matriz de responsabilização. 
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Figura 3 – Etapas da execução das fiscalizações in loco 

 
Fonte: Elaborado pela autora com base na Resolução TCE-MS n. 141/2021, 2023 

A última etapa da fiscalização é a elaboração do relatório, com base no conteúdo da matriz de 

achados e de responsabilização. O relatório deverá conter os resultados da fiscalização, 

conclusões e recomendações ao relator do processo autuado com possíveis medidas 

preventivas, corretivas, processuais ou materiais. A observância das normas de fiscalização é 

que vai garantir o controle e a garantia da qualidade das fiscalizações. 

 

Macroetapas da auditoria 

As auditorias de folha de pagamento seguem uma rotina de planejamento, conforme previsto 

nas normas e levantado a partir das entrevistas realizadas com a equipe técnica da Divisão de 

Fiscalização de Atos de Pessoal.  

Foram identificadas as seguintes macroetapas da análise dos processos de auditoria de 

conformidade da folha de pagamento (figura 3):  

 

Figura 4 – Detalhamento das macroetapas dos processos de auditoria 

 
Fonte: Elaborado pela autora a partir da análise de conteúdo das entrevistas, 2023 
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Etapas da auditoria 

No caso da realização de auditorias de forma remota, autorizadas pela Resolução TCE/MS n. 

141, de 25 de fevereiro de 2021 (MATO GROSSO DO SUL, 2021b), que embora a coleta de 

dados siga passo a passo diferente, em razão de não se realizar a viagem para extração de dados 

in loco, as demais etapas seguem a mesma rotina de atividades, conforme se visualiza no 

fluxograma representado na figura 4: 

Figura 5 – Etapas da auditoria da folha de pagamento 

 

Fonte: Elaborado pela autora a partir da análise de conteúdo das entrevistas, 2023 

Quanto à sequência dos processos de auditoria da folha de pagamento, de sua origem até o 

julgamento, foram levantadas as seguintes informações constantes na Figura 5: 
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Figura 6 – Sequência da auditoria da folha de pagamento 

 
Fonte: Elaborado pela autora a partir da análise de conteúdo das entrevistas, 2023 

É relevante ressaltar que após a elaboração do relatório, a cada manifestação do jurisdicionado, 

o relatório volta novamente para a equipe técnica para reanálise sempre que o conselheiro 

relator entender que é necessário algum saneamento ou intimação do jurisdicionado. Assim, 

havendo nova manifestação do jurisdicionado, o processo retorna para uma reanálise da equipe 

técnica e, então, segue o trâmite regimental, que é ser encaminhado para parecer do Ministério 

Público de Contas e, após, para o gabinete do conselheiro-relator. 

 

 

PROPOSTA DE MELHORIAS 

Dentre os aspectos abordados acerca das possibilidades de melhoria destinadas a tornar a 

auditoria de folha de pagamento ainda mais eficiente, pode-se mencionar o aperfeiçoamento 

das ferramentas de Tecnologia da Informação destinadas à análise de dados; a fiscalização 

quanto ao envio obrigatório da folha de pagamento; a realização de auditorias concomitantes e 

de forma contínua por meio de sistemas, e a sugestão de aumento do número de servidores para 

trabalhar nessa fiscalização específica. 
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Figura 7 – Sugestões de melhoria 

 
Fonte: Elaborada pela autora a partir da análise de conteúdo das entrevistas, 2023 

 

Conforme se depreende das sugestões de melhorias apresentadas, os principais aspectos 

destacados relacionam-se ao aperfeiçoamento dos sistemas de tecnologia de informação 

disponíveis para dar suporte à realização da auditoria da folha de pagamento, principalmente 

em razão do grande volume de dados a serem tratados. Cinco entrevistados apontaram a 

necessidade de automatização de processos na fiscalização da folha de pagamento. 

O segundo aspecto de relevo relaciona-se às rotinas de auditoria. É identificada a necessidade 

de aumento da frequência de realização das auditorias, que preferencialmente deveriam ser 

realizadas de forma concomitante, ou seja, em tempo hábil para a promoção de correções nas 

distorções verificadas, antes de ocorrer impacto financeiro para os entes da administração 

pública. 

Embora os procedimentos adotados estejam em conformidade com o disposto nas normas de 

auditoria do TCE-MS, não existe um manual específico para a auditoria da folha de pagamento, 

o que seria de extrema relevância com base em todo o exposto acerca do impacto financeiro 

dos gastos de pessoal para padronização das ações e melhor acompanhamento dos resultados.  

Para desenvolvimento deste manual, seria válida a elaboração de indicadores e pontos de 

controle, nos moldes do que já é ofertado pelo Sistema e-Pessoal do TCU, mas contemplando 

outros indícios específicos de relevância, por exemplo, quanto às verbas remuneratórias, que 

impactam o orçamento dos órgãos da administração direta e poderes e também os Regimes 

Próprios de Previdência Social (RPPS’s). 

Sugere-se o estabelecimento dos seguintes pontos de controle descritos no quadro 1, não 

taxativos, a serem verificados em todas as fiscalizações de folha de pagamento: 

 

Quadro 1 – Pontos de controle para as auditorias em folha de pagamento 
Ponto de controle Critério Ação 

Limites de gasto com pessoal LRF 

Constituição Federal 

 

Verificar e monitorar o cumprimento do limite de 

gastos com pessoal; 

Retificar as irregularidades formais para obter 

informações fidedignas da execução contábil. 

Excesso de contratações Constituição Federal Barrar contratações irregulares, excesso de 
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temporárias Legislação municipal contratações em detrimento ao concurso público. 

Excesso de cargos em comissão Legislação municipal 

Plano de cargos 

Verificar o quantitativo de cargos em comissão em 

comparação ao quadro efetivo 

Servidores em desvio de função Legislação municipal 

Plano de cargos e 

lotação 

Verificar se as atribuições exercidas 

correspondem às atribuições do cargo 

Concurso público para admissão 

de pessoal 

Constituição Federal 

Legislação municipal 

LDO e LOA 

Verificar o limite dos gastos no momento da 

abertura do edital, a adequação do plano de cargos 

e autorização orçamentária; 

Verificar se as despesas obedecem às diretrizes 

legais, regulamentos e políticas orçamentárias. 

Legalidade de verbas 

remuneratórias 

Constituição Federal 

Legislação municipal 

Jurisprudência 

Identificar pagamentos indevidos e erros 

Legalidade da incorporação de 

verbas aos proventos de 

aposentadoria e pensão 

Constituição Federal 

Legislação municipal 

Jurisprudência 

Identificar pagamentos indevidos e erros 

Remessa da folha de pagamento Sicap Verificar se o arquivo eletrônico da folha é 

remetido mensalmente 

Controle interno Plano de cargos Verificar a existência de órgão de controle interno 

Transparência Portal da 

transparência 

Verificar a disponibilidade dos dados referentes às 

despesas de pessoal nos portais governamentais 

Fonte: Elaborada pela autora a partir da análise de conteúdo das entrevistas, 2023 

A modernizando dos sistemas, com a automatização e a criação de alertas para os indícios 

tornaria o gerenciamento da folha mais simplificado e contribuiria na definição das matrizes de 

riscos. Embora o Sicap seja um sistema próprio e desenvolvido pelo TCE, ele funciona como 

ferramenta para recepção dos dados remetidos pelo jurisdicionado.  

Para se alcançar a automação, é preciso realizar esforços para aperfeiçoá-lo como banco de 

dados que integre informações de todos os jurisdicionados obrigados a remeter mensalmente a 

folha de pagamento, ainda que esses dados venham a ser migrados para outra plataforma que 

permita essa automatização. 

É relevante que se estabeleçam ferramentas para controle e mensuração da performance nas 

auditorias da folha de pagamento, para que se busque aferir o impacto da atuação do Tribunal 

de Contas na sociedade, com relação ao volume de recursos fiscalizados.  

Além disso, observa-se que o foco na folha de pagamento é recente. No âmbito da Divisão de 

Fiscalização de Atos de Pessoal e Previdência, foram realizadas seis fiscalizações voltadas ao 

exame da folha de pagamento de 2019 a 2023 de acordo com o quadro 2: 

 

Quadro 2 – Fiscalizações na folha de pagamento realizadas no período de 2019 a 2023 
Ano Localidade Modalidade Ente fiscalizado Objeto Equipe 

Nºpessoas 

2019 

Dourados Inspeção 

Portaria ‘P’ nº 269/2019, 

de 11/06/2019 

Prefeitura 

Municipal 

Contratações temporárias de 

pessoal 

4 

Corumbá Auditoria de 

Conformidade 

Portaria ‘P’ nº 133/2019, 

de 28/02/2019 

Prefeitura 

Municipal 

Apurar eventuais 

ilegalidades, descontrole de 

pagamento e excesso de 

nomeações de servidores 

3 

2022 

Sidrolândia Auditoria de 

Conformidade 

Portaria ‘P’ nº 160/2022, 

de 29/03/2022. 

RPPS Regularidade na concessão 

de benefícios 

previdenciários 

3 

Corumbá Auditoria de 

Conformidade 

Portaria “P” n. 510, de 

01/09/2022 

RPPS Regularidade na concessão 

de benefícios 

previdenciários 

3 
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2023 

Campo 

Grande  

Inspeção 

Portaria ‘P’ nº 034/2023, 

de 19/01/2023 

Prefeitura 

Municipal 

Prestação de contas das 

folhas de pagamento 

4 

Três Lagoas Auditoria de 

Conformidade 

Portaria ‘P’ n.º 236/2023, 

de 02/05/2023 

RPPS Regularidade na concessão 

de benefícios 

previdenciários 

3 

Fonte: Elaborada pela autora com base no Plano Anual de Fiscalização e nas portarias publicadas no DOE/TCE 

Com base nas sugestões de melhoria e na análise documental foram estabelecidas as seguintes 

ações sintetizadas na figura 8 como principais eixos do plano proposto para aperfeiçoamento 

da auditoria da folha de pagamento no âmbito do TCE de Mato Grosso do Sul: 

 

Figura 8 – Plano de aperfeiçoamento das ações de auditoria da folha de pagamento 

 
Fonte: Elaborada pela autora a partir da análise de conteúdo das entrevistas, com base no mapa estratégico do 

TCE-MS (MATO GROSSO DO SUL, 2021a) e nos modelos propostos por Kaplan e Norton (2004), 2023 

A primeira ação proposta é regularização da remessa mensal do arquivo eletrônico da folha 

de pagamento [ação 1]. A partir do exame e atualização do relatório de remessas recepcionadas 

pelo Sicap, deverão ser estudadas providências para ampliar a remessa mensal do arquivo 

eletrônico da folha de pagamento, em atenção à obrigatoriedade do Manual de Peças 

Obrigatórias, melhorando a base de dados. 

Essa primeira medida consequentemente vai permitir o melhor aproveitamento do Sistema e-

Pessoal ofertado pelo TCU e de convênios que vierem a ser implementados para cruzamento 

de dados. A melhoria do banco de dados é a base, ou o alicerce necessário também para as 

providências de implantação de sistemas de automação na análise da folha [ação 2], de 

acordo com trilhas, matrizes de risco e pontos de controle a serem definidos em manual 

próprio de rotinas de auditoria da folha de pagamento [ação 4], interno e específico da 

Divisão de Fiscalização de Atos de Pessoal e Previdência. 

Foi incluída no plano a proposta de que seja realizada a avaliação das fiscalizações para 

aperfeiçoamento do trabalho e melhor mensuração dos resultados por meio de estudos e 

reuniões das equipes [ação 3]. Tais avaliações contribuiriam diretamente para o 

estabelecimento de padrão para a auditoria de folha de pagamento a ser consolidado no manual 
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de rotinas de auditoria da folha de pagamento sugerido [ação 4] e construiria as bases para os 

sistemas de automação das rotinas [ação 2], o que permitiria a realização das auditorias de forma 

concomitante e permanente, nos moldes do sistema de indícios do e-Pessoal do TCU. 

Por fim, considerando que a análise da folha de pagamento é um processo recente e que nem 

toda a equipe da Divisão tem participado das ações envolvendo a fiscalização da folha de 

pagamento, sugere-se, ainda, treinamento contínuo para uso das ferramentas de análise de 

dados, como, por exemplo, o PowerBI, nas auditorias pontuais [ação 5]. 
 


